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1 . f ABERTURA 

1.2 EX~EOIENTE 

1.2.1· 
Expediente 

Oiseursc do 

SENADOR LOURIVA" BAPTISTA 
- Impotência sexual em de­
corrãncia do uso do fumo. 

SENADOR 
cariedade 
1 igam o 
estados. 

MÁRIO MAIA - Pre• 
das estradas. que 

Acre a outros 

SENADOR WILSON MARTINS -
ApelO do Pref,eito de 
Corumbá-MS e outras entida­
des para evitar a retirada 
do trem da estrada de ferro 
Noroeste oo 6rasi1. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -
Assassinato do Senador Ola­
vo Pires. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
ConstitucionalidaDe dos 
fundos Finor e Finam. 

1.2.2 - Leitura.de p~oje­
to 

- Proje~o de Lei do Senado 
n~ 180/90. de autoria do 
Senador Marco Maciel, oue 
restabelece o Fundo ~acio­
na1 de Oesenvolvimen'to 
c,entlfico e Tecnológico. 

1~2.3 -·Requerimento 

N~ 365/90, de autoria do 
Senador Mata-Machaoo, so1i­
c,tando llcença _médica a 

SUMÁRIO 
partir dq dia i5 do corren­
te mês. pelo prazo de 30 
dias. Aprovado. 

1.2.4- Comunicação 

Do Senadõr Affonso Camar­
go. que se ausen~ará do 
País. no per\odo de 22 e 23 
de outubro do corrente 
ano. 

1.2.5-'- Requerimento 

N~ 366/90. de autoria do 
senador Jutahy Magalhães, 
so1icitando ' autorização 
para desempenhar m1ssão no 
exterior. 

1.2.6- Comunicação 

Oo Senador Raimundo Li­
ra. que se· ausentará dos 
trabalhos da Casa a partir 
do d\a 20-10-90 a 28-10-90, 
para breve vi agem ao 
exterior, 

1 .3 ~ ORD~M DO DIA 
• ?roj e to. de Decreto Legi·s­

lativo n~ 5. de 1990 (n~ 
146/56, , r.>a Câlnara dos 
Deputados), que ~prov.a o 
tex~o do convênio de·Oefesa 
fi~os sanitária entre o Go­
verno da ~epúbl~lca Federa­
ti v a ..do eras 11 e o Governo 
da Espanha. concluído em 
Madrid, a 12 óe abril de 
i984. Discussão encerrada 

apóS Parecer favorâve1 da 
comissão competente, fican­
do · a votaçao adiada nos 
termos do art. i6B do Regi­
mento l nt e r no .. 

I' 
1.3.1 -Matéria apreciada 

após a Ordem do O i a 

Reque~imento n~ 466/90, 
de autoria do Senado~ Ju­
Lahv Magalhães, 1ido no Ex~ 
peó1ente da presente 
sessão. Votação ad;ada após 
parecer ~avorável da comis­
são competente. 

1.3.2 Oiscu~sos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BERG Programa nuc1ea~ 
bras i 1eiro. 

SENADOR MÁRCI.O LACERDA -
Assassinato do· Senador Ola­
vo Pires. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Re1ação do Governo com o 
novo Congresso eleito. E-
1e1ção para Governador no 
Estado da Bahta. Punição 
pe 1 o ~ode r Ex-ecutivo das. 
i rregu"1ar- idades apuradas 
pe1a CP! da Corrupção. Po­
lit1ca dos 1dosos. Violên­
cia urbana no Pafs. Intro­
dução do ponto no Senado 
Federal, 

SENADOR ODACIR SO~QES 
Transcri_ção das sugestões 
dos participantes do 
Semi nãrl o- sobre Renov§ção e 
Desenvolvimento do Sanea­
mento no Pafs. 

1.3.3 - Comunicação da 
Presidêncià . 

Receb1merito oa Mensagem n~ 
198/90 ( n" 750/90. na 
or1sem), do Presidente da 
Republ!ca, comun1cando que 
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CENTIIO QIIÁFICO DO SENADO FEDEIUU. 

PASSOS PORTO 
DIAIIIO DO CONCIIIESSO NACIONAL 

Impresso sob a f'espons.abdtdo~de do~ Mea do Senado Federal 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIE<l OA SILVA MAIA 

.01retor Executivo 

'f.". 

CESAR AUGUSTOJOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

se ausentará 
oerfodo de 21 
bro, com 
Portogua 1 . 

do País. no 
a 26 de ovtu-
destino a 

1.3.4 
dem do 
são 

- Des i gn·ação da or­
Ofa da próxima ses-

1.4 ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DE COMISSÃO 

ASSINATURAS 

Semestral ··••n••·-·············· ................. - ............ . 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

3 - INSTITUTO DE PREVIDÉN­
CIA DOS CONGRESSITAS 

Resoluções n~s 22 a 25, 
de 1990. 

- Atas de reuniões do Con­
selho Deliberativo. 

- Pareceres sobre o balan­
cete Patrimonial e Demons­
trat;vo das Rece1tas e Des 

pesas dos meses de maio, 
junho e juJho de 1990~ 

4 MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENfES. 

Ata da 160!! Sessão, em 19 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Ronaldo Aragão - João Nasci­
mento- Francisco Ro11emberg­
Lourival Baptista - Jutahy Ma­
galhães - Pompeu de Sousa -
Meira Filho- Wilson Martins. 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 10 
Srs. Senadores. Havendo número 
regi menta i, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Há oradores inscrftos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. trago a esta 
casa uma informação alarmante, 
que deve preocupar diretamente 
aos homens e as mulheres: "O 
fumo é uma das principais cau­
sas da impotênc"ia sexual", se­
gundo pesquisas médicas reve­
ladas durante as reuniões de 
Bichat, em Paris. Esta infor-

mação foi publicada no 
jornal A Tarde • de Salvador, 
página 11, no dia 28 de setem­
bro último, com base em tele­
grama inte~nacioMal da Agência 
France Press- AFP. 

Oitenta e um por cento dos 
homens que vão ao médico por 
causa de impotência sexual são 
~umantes. e 93% dos impotentes 
de mais de 50 anos tamoém 
fumam. 

Outro dado revelador dos pe­
rigos que o fumo causa aos se­
res humanos - mais um dos pe­
rigos -, é-que o interesse se­
xual dos fumantes na faixa dos 
25 aos 40 anos também é menor 
do que o dos não-fumantes. 

A noticia repéte 1nformações 
que já têm sido."dadas por mim 
nesta _ casa. em outros pronun­
ciamentos~ a respeito dos gra­
ves riscos qu~ correm as pes­
soas que fumam e aaue1as que 
estão expostas à fumaça dos 
cigarros, em ambiente 
fechados. Quer dizer. quem não 
fuma. recebe fumaça e daqui a 
pouco está contraindo esse 
mesmo mal. 

Diz a notfc1a: "O cigarro 
também pode causar câncer de 

pulmão, garganta e próstata, 
bem como problemas circulató­
rios e o envelhecimento prema­
turo da pele". como se pode 
verificar, as mulheres, tão 
ciosas da sua beleza, precisam 
cuidar-se e deixar o cigarro, 
pois as ruQas aparecem prema­
turamente em seus rostos, com 
todas as conseqüência negati­
vas daf advindas. 

O professor Alain Jardin. Di­
retor do Serviço de Urologia 
do Hospital Kremlin-Bicetre, 
próximo da capital francesa, 
afirma que fatos indiscutfvefs 
colocam o consumo de tabaco 
entre as principais causas da 
impotência sexual do homem. 

"Entretanto" -- acre.;:;centou o 
professor Alain Jardfn ~o 
efeito do tabaco sobre a se­
xualidade muitas vezes é aba­
fado, principalmente por uma 
publicidade enganosa. que di­
vulga imagens ~ue associa. os 
cigarros à virilidade" 

O professor Jardin disse que 
o impacto negativo do fumo so­
bre a vi ri 1 i da de é po·uco co­
n_hecido pelos médicos·e prati­
camente ignorado pela popula­
ção. apesar de o problema já 
ter sido identificado. 
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É claro que os seres vivos 
rea~em diferentemente entre 
si 1 mas os estudos e as expe­
riencias com animais possibi­
litam um indicativo seguro dos 
malefícios que uma substância 
pode causar ao ser humano. Um 
grupo de pesquisadores de San 
Francisco. nos Estados Unidos. 
verificou os neTastos efeitos 
do fumo através de uma expe­
riência com seis cães. implan­
tando pos animais eletrodos a 
fim de que atingissem a ereção 
por estimulação nervosa. 

Sr. Presidente. 

Srs. Senadores. 

As pesquisas em todo o mundo 
encaminham toda a sociedade 
para a necessidade de uma 
conscientização firme quanto 
aos maleffcios do fumo e à im­
portância de que deixem de 
fumar. 

o jornal 110 Estado de S~ 
Paulo' também publ~ca, no dia 
27 de setembro. página 23, 
téria sob o título "Estudo 
socia Cigarro a Vitimas 
Depressão". 

ma­
As­

de 

Procedente de Nova Iorque. a 
matéria diz que "as pessoas 
deprimidas têm mais probal1da­
de de adquirir o hábito de 
fumar. Casos graves de depres­
são transformam as tentativas 
de deixar o cigarro em missões 
extremamente difíceis". Tal 
conclusão foi obtida em estu­
dos publicados no Uornal of 
The American Medical Associa­
tion. 

Estudos rea l'i zados por A 1 e­
xandre Glassman, do Instituto. 
Psiquiátrico do Estado de Novâ 
Iorque, comprovaram que a o­
corrência de um histórico do 
.estado depressivo grave é duas 
vezes maior entre fumantes do 
que entre não-fumantes: Há al­
gum tempo, o c1garro vem sendo 
relacionado a estados de an­
siedade e depressão. 

Na mesma noticia do O Estado 
de S. Paulo , porém originária 
d~ Washington, a Ministra da 
Saúde dos Estados Unidos, An­
tonia Novello, anunciou que 
"parar de fumar traz benefí­
cios sensíveis e imediatos, 
mesmo para as pessoas mais 
velhas". A Ministra da Saúde 
dos Estados Unidos afirmou, 
também, que as companhias·se­
guradoras deveriam pagar tra­
tamento pâra as Pessoas desis­
tirem do hábito de fumar. 

'*levantamento feito pelo· Go­
verno. dos Estados Uni dos com­
prova que 390 mil norte­
americanos morrem anualmente 
por doenças causadas pelo ci­
garro, e que mais de uma em 
cada seis mortes no Pafs são 
provocadas pe 1 o tabaco. " 

Eram estes os alertas que de­
sejava trazer a esta Casa, pe­
dindo a transcrição das duas 
notícias - do jornal A Tarde 
e do Uornal O Estado de S. 
Paulo ~ nos·Anais do Senado. 

, Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Mutto ben. 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

A Tarde sexta-feira 28-9-1990 

FUMO CAUSA lMP.OTêNC!A 

Paris (AFP) O fumo é uma 
das principais _causas da impo­
tência sexual. segundo pesqui­
sas médicas reveladas durante 
as reuniões de Bichat, em 
Paris. Oitenta e um por cento 
dos homens que vão ao médico 
por esse motivo são fumantes, 
bem como 93% dos impotentes de 
mais de 50 anos. O interesse 
sexual dos fumantes na faixa 
dos 25 aos 40 anos também é. 
menor do .que o dos não­
fumantes. O cigarro também 
pode causar câncer de pulmão. 
garganta e próstata, bem como 
problemas circulatórios e o 
envelhecimento prematuro da 
pele. 

Segu~do o professor Alain 
Jardin, diretor do Serviço de 
Urologia· do Hospital Kremlin­
Bicetre. próximo da capital 
francesa. fatos indiscutíveis 
colocam o consumo de tabaco 
entre as principais causas da 
impotência sexual do homem. 

Entretanto. acrescentou. o­
efeito do tabaco sobre a se­
xualidade é muitas vezes aba­
fado, principalmente por. uma 
publicidade enganosa que di­
vulga imagens que associam os 
cigarros à virilidade. o pro­
fessor Vardin disse que o im­
pacto negativo do fumo sobre a 
virilidade é pouco conhecido 
pelos médicos e praticamente 
ignorado pela população, ape­
sar de o problema ja ter sido 
identificado. 

Um grupo de pesquisadores de 
San Francisco, Estados Unidos. 
verificou os efeitos nefastos 
do fumo através de uma expe­
riência co_m seis cães,- implan­
tando nos animais eletrodos a 
fim de que·atingissem à ereção 
por estimulação nervosa. 

o Estado de s. Paulo 

Quinta-Feira. 27 de setembro 
de 1990 

ESTUOÓ ASSOCIA C!GAR80 
A V!T!MA DE DEPRESSAO 

NOVA YQRK -As pessoas depri­
midas têm mais probalidade de 
adquirir o hábito de fumar. 

Casos graves de depressão 
transformam as tentativas de 
deixar o cigarro em missões 
extremamente difíceis. Estas 
são conclusões de dois estudos 
publicados ontem no ~ornal of 
the Ame.-ican Medical 
Assocfat1on. Segundo um dos 
,estudos. existem evidências de 
que Tumantes, assim como vi­
ciadOs em drogas. estão se 
automedicando. De acordo com 
os pesquisadores. pessoas de­
primidas que fumam podem sen-. 
tir algum alivio por causa do' 
efeito da nicotina no cérebro. 

Em um ~os estudos realizados. 
Alexandre H. Glassman. do Ins­
tituto Psiquiátrico do Estado 
de Nova York, constatou que a 
ocorrência de um histórico de 
estado depressivo grave é duas 
vezes maior entre fumantes do 
que entre não-fumantes. Há al­
QUm tempo, o cigarro vem sendo 
relacionado a estados de an­
siedade e tensão: mas o estudo 
de Glassman não conseguiu es­
tabelecer nenhuma relação siQ­
nificativa entre os do1s 
fatores. 

Outro estudo. realizado por 
Robert F. Anda. do Centro Fe­
deral para Controle de Doen­
ças, de Atlanta. anali'sou da­
dos nacionais relacionando es­
tados de depressão com uso de 
tabaco. A equipe de Anda che­
gou à mesma conclusão que 
Glassman e seus colegas. 
"Parece que a depressão torna 
as pessoas mais propensas a 
começar a fumar e pode tornar 
mais • dificil acabar com o 
hábito 11

, diz Glassman. 

De acordo com suas pesquisas, 
2, 9% dos que runca· fumaram so­
freram estados de depressão 
grave. enquanto entre fumantes 
esta porcentagem sobe para 
6,6%. Embora reconheça ser 
prematuro recomendar medicame­
tos antidepressivos para tra­
tar pessoas que queiram parar 
de fumar, Glassman acredita 
que os médicos deveria consi­
derar esta possibilidade para 
pacientes com histórico 
depressivo. 

BENEFÍCIOS 

A Ministra da Saúde dos Esta­
dos Unidos. Antonia Nove11o, 
anunciou terça-feira que parar 
de fumar traz benefícios sen­
sfveis e imediatos, mesmo para 
as pessoas mais velhas. Anto­
nia afirmou também que as com­
panhias seguradoras deveriam 
pagar tratamentos para as pes­
soas desistirem do hábito. 

Levantam~ntos feitos pelo go­
verno mostram que .390 mn 
norte-americanos morrem anual­
mente por doenças causadas 
pelo cigarro~ e que mais de 
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uma em cada 
pais são 
taêaco. 

seis rriortes no 
provocadas pelo 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu da 
Sousa} - Concedo a palavra ap 
nobre Senador Mário Maia. 

o SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC·. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
pela enésima vez. ocupamos 
esta tribuna para fazer um a­
pe1o ao Governo central, no 
sentido de que cuide das es­
tradas que podem comunicar - e 
que devem comunicar - a Capi­
tal do nosso Estado com o Su1 
do Pafs e, desta forma. com as 
demais capitafs dos estados­
irmãos. 

Agora. durant& este período 
que precedeu as eleições, ti­
vemos a oportunidade de per­
correr ma 1 s intensamente o in-, 
terior do nosso estado e veri­
ficamos que as duas estradas 
fundamentais, da responsabili­
dade do Governo Central, estão 
completamente abandonadas. 
Tratam-se da BR-3i7 e da BR-
364 .. 

Nós. os parlamentares do A­
cre, tanto da Câmara dos Depu­
tados quanto do Senado Fede­
ral. temos, por inúmeras ve­
zes, insistido no sentido de 
que o Governo central se inte­
resse pela consecução dessas 
estradas e pelo seu asfalta­
mento d~initivo. pelo menos 
ligando a Capital do nosso Es­
taco. Rio Branco, às demais 
capitais. 

Tivemos oportunidade de tra­
fegar, por mais de uma vez, 
pelo trecho da BR-364, entre o 
vilarejo polêmico de Extrema. 
motivo de litigfo entre Rondõ­
nia e Acre. numa extensão de 
quase 200 qui16metros, comple­
tamente abandonado quase 
intrafegável, mesmo no periodo 
de estiada. Com as primeiras 
chuvas, Sr. Presidente, Srs. 
senadores. esse pedaço de es­
trada, que não está asfaltado 
e se encontra em precárias 
condições. deixará. por certo, 
a nossa capital ilhada e à 
mercê das intempéries. 

Portanto. ocupamos nesta o­
portunidade a tribuna para a­
pelar. mais uma vez. aos ór­
gãos competentes e ao Senhor 
Presidente da Repóblica. para 
que. agora, no momento em que 
estamos elaborando o Orçamento 
da União, possam ser inseridos 
recursos necessários para, 
pelo menos. conclt.lir o trecho 
da BR-364 compreendido entre 
Extrema e Rio Branco, e, tam­
bém recursos pare a BR-317 
estrada fundamental para a co­
municação dos municípios do 
leste acreano, indo até a 
rronteira do Brasil com a So-

lívia, beneficiando as popula­
ções dos Municip,ios de Rio 
Branco, Xapuri, Brasiléia e 
Assis Bras i 1. 

Era o apelo que desejávamos 
fazer nesta oportunidade. Sr# 
Presidente. (Muito bem,) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB­
MS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. trago. para 
registro nos Anais desta Casa. 
e pedindo providências das au­
toridades Tederais competen­
tes. o seguinte despachô 
telegráfico que me enviou o 
Prefeito de Corumbá, Fadah 
Scaff Gattass: 

P~EFEITURA MUNICIPAL DE CORUM­
BA-MS 

Exmo. Sr. 

Senador Wilson Barbosa Martins 

Senado Federal 

Em face da retirada de circu­
lação do trem da Noroeste do 
Brasil, fato que comprometera 
significativamente as diferen­
tes expressões do progresso e 
do desenvolvimento da reg1ão, 
rogamos a Vossa Excelência in­
terferir na tentativa de evi­
tar a ~etirada dos trens. que 
além de representar um retro­
cesso a nossa região, iria de­
sfstimular um turismo flores­
cente e vigoroso e dificultar 
a locomoção dos maís humildes. 

Este apelo não é do prefeito 
de Corumbá, representa também 
150 mil vozes de corumbaenses 
que agradeceram ao Governo Fe­
deral pela criação da Nordes­
te. e hoje caraisbaixos e in­
felizes não querem imputar aos 
polfticos e administradores 
sul-mato grossenses a infeli­
cidade de vermos executada tão 
nefasta decisão. 

Queremos uma Nordeste melhor. 
queremos uma noroeste de pas­
sageiros e de cargas~ queremos 
melhorias nos rios que permi­
tam transporte interno, fazen­
do o transporte das riquezas 
do Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso. 

Pedimos de maneira significa­
tiva e intensa a retomada do 
transporte de ambos Mato Gros­
so, que transporta não só a 
riqueza nacional. assim como 
do vizinho pais boliviano um 
grande parceiro comercial do 
Bras i 1. 

Precisamos de uma Noroeste, 
tratada, arrumada. com traça­
dos melhorados. com máquinas e 

·vagões novos e outros 
restaurados. S6 assim teremos 
esta nossa Corumbá• e Ladário 
eternamente gratas pela ação 
de Vossa Excelência. 

Atenciosamente. Fadah Scaff 
Gattass~ Prereito Municipal. 

Sr. Presidente. a situação da 
Rede Ferroviária 'Federal no 
meu Estado. que vai de Bauru. 
em São Paulo. até Corumbá, np 
extremo oeste. na vizinhança 
com a Bolfviay é a mesma em 
aue se encontram outras estra­
das de ferro do Pafs. isto é. 
de total abandono. 

Não sei.. realmente. como os 
brasileiroS QUe administram 
este Pais. de certa época a 
esta parte, podem conviver com 
tamanha falta de vontade 
administrativa. Não consigo 
compreender como se relega ao 
total descaso não apenas a Es­
trada de Ferro Noroeste do 
Brasil como a totalidade das 
nossas ferrovias. 

Fala-se, agora. em arrenda­
mento das nossas estradas de 
rerro. ·o cur;oso é que. ao 
mesmo tempo em que se mostra 
sem apetite para a remodelação 
das estradas de ferro, o Go­
verno inicia novas estradas. 
como é o caso da Norte-Sul, 
que, no Governo passado, foi 
não apenas incentivada como 
teve iniciada sua construção 
com recursos abundantes. o que 
despertou. naquele período. 
fortes críticas ao Governo do 
Sr. José Sarney~ que teria 
sido responsável pelo inic1o 
de uma obra sem as necessárias 
cautelas. como tomada de pre­
ços, publicação de editais 
etc. 

Em relação ao trecho di Noro­
este do Brasil, trata-se de 
obra iniciada nos fins do sé­
culo passado e concluída, a 
parte inicial, no primeiro 
quartel de 1990. Em 1914, hou­
ve a conclusão Oo trecho de 
Campo Grande a Ligação. Em 
1953, chegou a Estrada de Fer­
ro,das barrancas do rio Para­
guai até Corumbá. Essa Estrada 
de ferro representou uma gran­
de ajuda para o desenvolvimen­
to econômico do Oeste brasi­
leiro, espec1almente do Mato 
Grosso, então uno. Inegavel­
mente, foi a maior obra cons­
truída pelo Governo Federal 
nessa região do Pafs. No en­
tanto. os vagões que iam inau­
gurar essa Estrada, ainda per­
manecem nessa ferrovia. 

Certa ocasião, viajando de 
campo Grande a Corumbâ, en­
frentei uma chuva e fiquei in­
teiramente molhado dentro do 
vagão. Esta é a ~ituação em 
que se encontra a Ferrovia,. 
que. ao ser construída naquele 
perlodo. não enfrentava os 
piores trechos da topografia. 
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o trem circula ainda na Nora- essa dificuldade não só no Es­
este do Brasil ladeando os ta~o de V. Ex4 como em todos 
morros e não enfrentando os os demais do Pais. No caso.es­
brejos. Assim. temos uma es- pacífico de Alagoas. não tan­
trada cheia de vo 1 tas. nunca to. por ser Um Estado pequeno 
reti~aram essas voltas, com a e já estar bem servido de ou­
Estrada de Ferro ainda de b1- tros meios de transportes, 
tola estreita e. também, não mas, no caso do Mato Grosso do 
foi jamais feita a eletrifica-,Sul, deve recebe-r u-ma atenção 
ção. apesar de termos abundãn~ toda especial. porque sabemos 
cia de energia na região, com das suas dificuldades. V. Ex4 

duas usinas na área do rio nesta manhã, faz~ com muita 
Paraná. Poderiamos ter feito a ênfase, repito. apelo às nos­
retificação do traçado, pode- sa~ autoridades federais a 
riamos ter ~letrificado a Es- respeito do transporte 
trada de ferro a Noroeste do ferroviário. Vai daQui a nossa 
Brasil~ poderíamos ter. real- solidariedade a esse apelo 
mente~ ree~uipado seu material inclusive preocupado não sÓ 
rodante, representando essa com o Estado de V. Ex• como, 
Es'trada hoje ainda a grande de resto, com todo o País. 
Obra do Governo Federal no O-
este do Brasil. Infelizmente 
não é assim, Sr. Presidente. 

Retirou-se, inicialmente, um 
dos trens de passageiros que 
circulava de Bauru. diariamen-· 
~e. até Corumbá. Depois, esses 
trens de passageiros passaram 
a circular apenas duas vezes 
por semana. e. agora, conforme 
dá conhecimento o despacho do 
Prefeito de Corumbá, vê-se que 
se pretende suprimjr o trânsi­
~o dos trens de passagefros 
para sempre •. permaRecendo ape­
nas os trens de carga, e o 
Prefeito dá conta de que isso 
representarja um grande pre­
juízo. até uma grave ameaça às 
p·opulações ribeirinhas CjUe se 
servem desse meio de transpor­
te. geralmente oferecido às 
populações mais pobres. 

O Sr. ~cão Nascimento Per­
mite-me V. ExA um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Ouço 
V. Ex~ com muito prazer. 

O Sr. ~cão Nascimento - Nobre 
Senador, este não é um proble­
ma apenas de Mato Grosso do 
Sü1,;- ê um pro.b 1 ema na c i o na 1 , 
tanto que. no meu .Estado, Ala­
goas. o setor ferroviário en­
frenta vários problemas. Oulo 
o pronunciamento de V. Ex , 
com muita atenção e. ao mesmo 
tempo, com preocupação. porqúe 
o que estamos vendo, em nosso 
Pais, são.""os meios de trans­
portes cada vez mais difíceis, 
principalmente o ferroviário. 
quando deveria, especialmente 
nos Estados do Oeste. ser pas­
sfvel de cuidado especial, 
tendo em vista, como disse V. 
Exa. ter sido o transporte 
ferroviário aquele que canse~ 
guiu dar melhores condições de 
progresso a es.sa r-eg i ão . 
Preocupa-me não somente este 
fato. A preocu~ação do Prefei­
to de Corumbá deveria ser a 
desta Casa. -como também do 
Congresso. como u~todo. Essa 
ação política deve ser, tam­
bem. da parte de todos nós. 
ação de que o Goverho Federal 
deveria" tomar conhecimento, 
uma ação que deve ser fei .ta 
com .enfase. já que sentimos 

O SR. WILSON MARTINS - Agra­
deço a v. Ex 4 • nobre Senador. 
pelo aparte, que ilustra este 
meu pronunciamento. 

Sr. Presidente. evidentemen­
te, não devemos apenas fazer 
apelo desta tribuna, temos ~ue 
tomar providências outras que 
visem a impedir essa malsinada 
deci-são do Governo Federa 1 em 
abandonar as nossas estradas 
de ferro. Precisamos, realmen­
te. estimular. aqui. no Parla~ 
mente, o Governo a ret~mar os 
trabalhos no sentido da recu­
peração das estradas de ferro 
do Pafs. 

Estou. hoje, trabalhando em 
cima de emendas ao Orçamento 
da República. com o objetivo 
de dotar aquele trecho da Rede 
Ferroviária Federal de recur­
sos capazes de recuperar 
máquinas. de adquirir novos 
vagões. inclusive de retificar 
alguns traçados da ve1ha Es­
t~ada Noroeste do Brasil. 

Não posso. de maneira alguma. 
concordar, nem mesmo pela 
omissão. Seria a maneira mais 
simples de concordância com 
essa conduta lesiva das nossas 
autoridades àquilo que repre­
senta um patrimônio desta Na­
ção e que. de maneira tão ob­
jetiva, concreta, constitui um 
auxílio ao crescimento da Re­
gião Centro-Oeste. 

Ao trazer esses fatos ao co­
nhecimento de v. ExA,·sr. Pre­
sidente, e dos meus Pares do 
Senado. renovo apelo no senti­
do de que as autoridades 
responsáveis programem um tra­
balho em favor das ferrovias 
deste Pafs. Essas ferrovia~ 
representam um-grande esforço 
feito no passado, ao qual deve 
secundar um esforço neste in~­
tante de recuperação. de r,eno­
vação de energias, par.a que 
tenhamos melhores transportes 
que assegurem à população. e 
não somente às mercadorias. um 
trânsito seguro e mais barato. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
.Presidente. (Muito bem,· Pal­
m!ls) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronaldo AragãO. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMOB -
RO. P~onuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
s·rs . Senadores • o que me tra-z • 
hoje. à tribuna do Senado Fe­
deral é um fato já conhecido 
de toda a Nação, através ~dos 
seus órgãos de· imprensas a 
respeito do bárbaro assassina­
to, ocorrido no meu Estado., 
Rondônia, do Senador Olavo 
Pires. 

Há dois ou três dias. Sr. 
Presidente~ todos os jornais 
do Pais trazem, em manchete. a 
história desse hediondo crime. 
praticado contra a figura de 
um dos representantes do meu 
estado nesta Casa. Fui desig­
nado pela Presidência do Sena­
do, em uma comissão composta 
pelos Srs. Senadores Odacir 
Soares. Márcio Lacerda. para 
ir ao velório em Rondônia. 

Ao chegarmos, Sr. Presidente. 
constatamos. no aeroporto, uma 
verdadeira multidão clamando 
por justiça e chamando a aten­
ção das autoridades para que 
tomassem providências urgentes 
~ara desvendar o crime, que 
não tem precedentes na Histó­
ria do meu Estado, e - creio -
nem na História do Brasil. 

o ato de violência praticado 
contra o Senador Olavo Pires. 
foi algo nunca visto. Foram 
mais de 15 t1ros, na face. no 
t.órax e no abdômen. Eu. como 
méd1co. senti-me sem coragem 
de olhar para a face do Sena­
dor Olavo Pires. 

As especulações são muitas, 
Sr. Presidente. Especula-se 
muito sobre a origem. muitas 
perguntas são feitas e as res-É 
postas são as mais diversas. 
necessário que as autoridades 
responsáveis. tanto as'estadu­
ais quanto as federais. agili­
zem e dêem condições para que 
se chegue 'à .conclusão sobre 
QUem foi e por que ocorreu 
essa barbaridade com um repre­
sentante desta Casa e um sena­
dor do meu estado. Vi a popu­
lação gritando. chorando e di­
zendo da insegurança em que 
estava o Estado de Rondônia. 
Vi a· popu1ação a1i presente, 
num ato emocional. culpando 
vá~ias pessoas. várias entida­
des e, repito, Sr. Presidente, 
pedindo.justiça. 

Fui ontem ao gabinete do nos­
so colega o Ministro da Vusti~ 
ça. nosso prezado amigo, Sena­
dor- ..J.arbas Passarinho. e S. 



5730 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 20 

Ex.a, com a presteza, com a Congresso brasllei.ro. É preci­
lhaneza, com a educação que so que a Nação tome conheci­
lhe são peculiares, demonstrou mente dos fatos reais. E um 
grande interesse em agilizar, dever do qual nós, senadores. 
em ajudar as investigações a não podemos fugir, de maneira 
r-espe1 to do assassinato nenhuma. V. Ex A traz à casa 
bárbaro do Senador Olavo sua preocupação, que é a preo-
Pires. •, cupação da Nação brasileira. O 

O Sr. Meira Filho- Permite­
me V. Ex4 um aparte? 

O SR. RONALDO AAAGÃO- ouço o 
aparte de v. fxA 

O Sr. Meira Filho- Solidari­
zo-me com v. ExA por trazer 
este assunto ao Plenário de· 
Senado Federal. Ainda ontem 
manifestaVa ao presidente da 
Casa a minha grande preocupa­
ção ~ com esse acontec.i.!flento 
horr1ve1, o assassinato do Se­
nador Olavo Pires. Dfzia eu ao 
presidente. numa conversa mui­
to rápida? da minha preocupa­
ção. porque foi assassinado um 
senador da República Federati­
va do Bras i 1., um homem que 
veio para cá traz1do pelo po­
vo. como eu, um empregado do 
povo desta Nação. Eu dizia ao 
Sr. Presidente. que os jornais 
estão estampando, em manchete, 
~ue o senador pertencia ao 
cartel de Medellin, que o se­
nador era traficante de 
tóxico. Dizia-se e se diZ, mas 
não há provas evidentes. No 
meu entendimento, é preciso 
~ue o Senado da República mer­
gulhe fundo nesses mistérios. 
se for constatado que o Sena­
dor Olavo Pires é isso que a 
imprensa diz. se for comprova­
do, es~a casa ~em que execrar 
~udo aue diga respeito a esse 

4caminho criminoso do senador 
Olavo Pires. Entretanto. se 
ficar constatado o contrário. 
o Estado tem que cumprir deve­
res sérios, inclusive com re­
lação à indenização da 
fa~flia. Este caso. e não é 
por ter sido um senador, pre­
cisa ser apurado dev~damente, 
como disse muito bem o senador 
Chagas Rodrigues. Todo crime 
tem que ser apurado. ainda 
mais em se tratando de um re­
presentante do povo. o Senado 
n!o pode silenciar. de maneira 
nenhuma. di ante desse 
acontecimento. Tenho plena 
convicção de que o sentimento 
da Nação brasileira está exi­
gindo óo Senado da República 
uma postura séria, para que 
não continue no Pafs a imperar 
a impunidade. Senador Ronaldo 
Aragão. v. ExA esteve lá, V. 
Exa presenciou a angústia que 
se abateu sobre Rondônia. Foi 
um crime político? Ninguãm 
sabe. Fof um crime realmente 
vindo dos caminhos da trafi­
cância, do contrabando? Também 
não se disse nada. o Senado 
deve juntar-sé ab Ministro da 
Vustiça e exigir que se apure 
esse fato. para que não fique 
denegrida a imagem do Senado 
Federal e. por conseqüência, o 

Brasil precisa sabe~ a verdade 
a respeito do assassinato do 
Senador Olavo Pires. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço a V. Exa.~ nobre Senador 
Meira Filho. E preciso um po­
sicionamento desta Casa. ê 
preciso até que esta Casa exi­
ja o esc1ar~cimento desse 
assassinato. E preciso que se 
comece a coibir verdadeiramen­
te o crime neste Pafs. A so­
ciedade está intranqüila. 

O S~. Meira filho- Se o Se­
nado náo tomar uma posição 
firme. enérgica, com relação 
ao fato~ iremos afundar no 
desprestlgio perante a Nação 
brasilefra. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Con­
cordo com V. Ex~. nobre Sena­
dor· Meira Filho. Temos ares­
ponsabilidade, esta Casa. de 

.procurar esclarecer o crime e 
sua origem. Não podemos ficar 
omissos. somente mandando re­
zar missa. Precisamos apurar, 
para que se esclareça. de uma 
vez por todas. esse assassina­
to ocorrido no meu estado. 

Os jornais hoje. Sr. Presi­
dente, fazem especulaç6es .. a 
respeito da origem do crime: 
quem foi, Quem não foi. Preci­
s~mos é agilizar. para que a 
jUstiça venha a punir os cul­
pados, como manda a lei. e 
tranqüilizar a população do 
meu estado. que se encontra em 
polvorosa. temendo que outras 
conseqüências possam advir. 

Nós. que representamos o Es­
tado de Rondônia nesta Casa, 
nós que. juntos com o Senador 
Olavo Pires. representamos o 
povo do Estado de Rondônia, 
agora mais do que nunca exiQi­
mos das autoridades. sejam 
elas estaduais ou federais, 
procurem~ den~ro do menor tem­
po poss1ve1. desvendar esse 
bárbaro crime cometido contra 
um senador da República. um 
senador que representava Ron­
dônia nesta Casa. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, com a violência no Bra­
sil, o cidadão comum, nos 
grandes centros, nas grandes 
cidades deste Pafs. a cada dia 
fica mais intranQüilo, a cada 
dia fica mais desprotegido, a 
cada dia fica mais à mercê do 
crime organizado. A cada dfa o 
cidadão, o trabalhador. o ho­
mem que vai à sua 1abuta do 
dia-a-dfa para sustentar a sua 
família clama às autoridades 
que esse clima de terror que 

está se abatendo sobre a so­
ciedade brasileira tenha fim. 

O Sr. João Nascimento - sena­
dor R2naldo Aragão, permite-me 
V. Ex um aparte~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Ex 4

, nob~e Senador Voão 
Nascimento. 

o Sr. João Nascimento - Estou 
ouvindo com atenção o pronun­
ciamento de Vy ExA como também 
com atenção ouvi o aparte do 

·senador Mei~a Filho. s. ExA 
inclusive, preocupa-se com a 
instituição Senado Federal. 
Todos nós temos a ver com a 
situação de Rondônia. O Senado 
deve estar mais preocupado, 
porque se trata de um membro 
desta Casa, trata-se de um se­
nador da República. Esta preo­
cupação deve ser levada ao co­
nhecimento de todos os pares 
desta Casa e, ao mesmo tempo, 
a preocupação de cada um de 
nós, ~ara ou~ se~a desvendado 
o cr1me, nao so para se res­
guardar a imagem do Senado da 
República como. acima de tudo. 
para resguardar a imagem dos 
Srs. Senadores pelo Estado de 
Rondônia, dos políticos que 
Tazem politica no Estado de 
Rondônia. Ainda ontem assisti. 
pela televisão, a preocupação 
dos candidatos que estão no 
segundo turno, a preocupação 
dos que fazem política nesse 
estado, preocupação essa que 
não se restringe apenas a 
Rondônia. O crime tem que ser 
banido deste Pafs. principal­
mente crimes dessa natureza. 
porque vão-se solucionar. de 
alguma ~orma. os problemas que 
dizem respeito àqueles que fa­
zem polftica neste Pais. Esse 
fato ocorrido em Rondônia re­
almente não está preocupando 
somente os que fazem política 
no estado de V. Ex&. mas a to­
dos nós que fazemos parte. 
desta Casa. O Senado Federal 
~em por obrigação preocupar-se 
muito mais. Para que esse cri­
me seja de uma vez por todas 
esclarecidd, para que seja 
dito quem foi, quem não foi. 
para que tenhamos a segurança 
de que o Senado Federal está a 
salvo de muitas crfticas que 
estão sendo feitas pela im­
prensa. porque se trata de um 
membro do Senado da República. 
o Senador Meira Filho foi mui-
to sensato nas suas 
preocupações. Solidarizo-me 
com V. Ex li e com o nob.re re­
presentante do · Distrito 
Federa 1.. De uma vez por todas 
esse crime deve ser esclareci­
do, para que esta instituição. 
a Câmara Alta deste Pafs. seja 
salvaguardada de todas essas 
criticas que a imprensa vem 
fazendo. Talvez esse fato seja 
mais um motivo para cada vez 
mais se denegrlr a imaQem do 
polftico. o ~ue já esta sendo 
feito em cadeia pela imprensa. 
talvez seja mais um motivo 
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para que n6s, que fazemos po­
lítica neste Pais, tenhamos a 
preocupação de limpar cada vez 
mais o nome desta Casa e, aci­
ma de tudo, o nome de insti­
tuições de que tazemos,parte. 
Fica aqui minha solidariedade 
a v. Exa. e a preocupação de 
que esse crime seja realmente 
esclarecido, para que todos 
tenhamos a paz e a 
tranqüilidade de ver o Senado 
da República livre de qualquer 
acusação. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço a V. Ex~. e agradeço tam­
bém pela preocupação de V. Ex 4 

para que o mais rapido possi­
vel possamos desvendar a ori­
gem e os assassinos. porque, 
Sr. Presidente e srs. Senado­
res, com a proximidade do se­
·gundo turno das e 1 e i ções para 
a escolha de governador no meu 
estado. nos jornais um dos 
candidatos já pede até a anu-­
lação da eleição~ pela 
intranqOilidade que reina no 
Estado de Rondônia. Os candi-

g~~~: e~âg~.i ~:ce~~~;e de se~~nd~ 
~urna da campanha eleitoral. 
Essa intranqüilidade. esse pa­
vor Que tomou conta do estado 
tomou conta também dos candi­
datos para o segundo túrno. 
Essa intranqüilidade é de uma 
dimensão que não podemos 
mensurar. 

Está ocorrendo insegurança. o 
candidato não tem tranqüilida­
de, não vai ter tranqüilidade 
se esse crime, se esse bárbaro 
crime ocorrido não ~or 
elucidado. A situação, hoje, 
no estado, é muito difícil e 
mui to compl i.cada. 

Nós, que fazemos política no 
Estado de Rondônia e que co­
nhecemos o problema de perto. 
sabemos que esse crime foi 
planejado e executado por pro­
fissionais, por verdadeiros 
profissionais. Então, há ne­
cessidade de ser desvendado, 
doa a quem doer, e que os cul­
pados sejam punidos com a lei, 
rigorosamente. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. esta é a nossa 
preocupação. Temos que desven­
dar, elucidar esse crime. ve­
jo, no jornal, que o Governa­
dor do Estado pede ajuda à Po-
1 í·cia Federal ·para que entre 
nas investigações e possa, o 
mais rápido possível, concluir 
o inquérito, trazendo à socie­
dade o culpado ou os culpados 
e a origem de tão bárbaro 
assassinato. 

Esta é, hoje, a preocupação 
reinante no meu estado. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite 
V. Exa um aparte, nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - ouço o 
nobre Senador Ney Maranhão. 
com a aquiescência da Mesa. 
que está chamando a minha 
atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou$a)- O tempo de V. exA já 
acabou há dois minutos, e peço 
brevidade ao aparteante, uma 
vez que s. ExA é o próximo 
orador. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Ronaldo Aragão. cheguei ao 
plenário no final do seu 
pronunciamento. Ontem tivemos 
ocasião de ~rocar idéias sobre 
esse momentoso assunto, o as­
sassinato do Senador Olavo 
Pires. Solidarizo-me com V. 
ExA e tenno certeza de que 
~oda a C~sa tem esse ponto de 
vista. E a primeira vez que 
acontece no Brasil uma posição 
dessa natureza o atrevimento 
de se assassinar a tiros de 
metralhadora um Senador da 
Repóblica. O Senador Olavo Pi­
res era um representante do 
povo, era um senador, era um 
homem que deveria ter toda a 
segurança para desempenhar o 
seu mandato. No meu entender. 
a Mesa do senado da República 
deve dar prioridade, acompa­
nhando,passo a passo, a fundo, 
à apuração desse crime. Inclu­
sive, se necessário, um repre­
sentante do Senado deve, junto 
à Polícia Federal. acompanhar 
o caso. Enfim. que se usem to­
dos os meios para que um crime 
como esse não fique impune, 
porQue, se não tomarmos uma 
medida dessa natureza, amanhã 
será o Senador Ronaldo Aragão, 
amanhã serei eu ou qualquer 
outro senador ou o próprio 
Presidente da República. Isso 
tem que servir de exemplo. Não 
interessa saber, mostrar, ver 
se o crime é político ou não. 
Temos que nos informar, acom­
panhar de perto todo o desen­
rolar do caso e aplicar seve­
ramente a 1ei. Não podemo~ a­
brir· mão disto, porque,' do 
contrário, estaremos correndo 
o mesmo perigo. Estou 
solidário com V. Ex 4 Como Lí­
der: em exercício do Governo·, 
minha posição é esta.- Acredito 
qt._re ___ Q Governo dará todo o a-
poio para que esse crime não 
f i que impune e que os 
responsáveis. os assassinos 
sejam punidos exemplarmente. 

O SR. RONALDO 
deço a v. ExA, 
Ney Maranhão. 

ARAGÃO - Agra­
nobre Senador 

Concordo guand9 V. Exa diz 
que esse çr1me nao pode ficar 
impune. E preciso que se des­
cubram os culpados. Seja a o­
rigem do crime qual for, como 
diz muito bem v. ExA, esta 
Casa precisa saber, na reali­
dade, as suas c~usas. Não pode 
ficar omissa. E preciso que ·o 
s~nado Federal e as autorida-

........ - -··--, y= l' ?' Y?.P' »» 

des tomem 
providências. 

as devidas 

o Sr. Antônio Luiz Maya ~ No­
bre Senador Ronaldo Aragão, 
permite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - A Mesa 
já me advert~u ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Faço um apelo para a 
brevidade, não só do apartean­
te como do orador, .para que 
conclua as suas considera­
ções. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
v. ExA, nobre Senador Antônio 
Luiz Maya. 

o Sr. Antônio Lufz Maya - No­
bre Senador Ronaldo Aragão, 
uma vida foi ceifada. Toda 
vida ceifada choca a opinião 
de todos os cidadãos. Estamos 
chocados~ porque foi um colega 
nosso que foi sacrificado na 
sua própria vida. Queremos a­
crescentar ao pronunciamento 
de V. Ex~~ sobretudo externan­
do nossa revolta pelo fato a­
contecido com um colega e com­
panheiro que representa Rondô­
nia, o Estado de V. Ex~. que 
continuam a assassinar o as­
sassinado, porque a memória do 
Sr. Ex 4 não está sendo 
resºeitada. A opinião pública 
está chocada com as noticias 
que estão sendo veiculadas com 
referência à vida passada do 
Senador Olavo Pires. fatos nãp 
comprovados. Todos os dias, 
lemos notícias a respeito de 
S. Exa. t~ué nos estarrecem. ao 
invés de estarmos a chorar e a 
lastimar a morte· de um homem 
público. Para mim, isso é a 
desmoralização da classe 
po1ftica. Nobre Senador, meu 
aparte é no sentido de 
solidarizar-me com V. Ex~. que 
representa o Estado de Rondô­
nia, que está lastimando a 
morte do seu companheiro, meu 
aparte é no sentido de 
solidarizar-me com toda a Ca­
sa, com todo o Senado, como 
também para manifestar o meu 
repúdio a esse ato de se de~ 
senterrarem coisas passadas,· 
de se revelarem coisas da in­
timidade de uma peSsoa pública 
para desmoralizá-la. Deveria­
mos estar aqui reverenciando 
sua memória e sua vida: ·Assun­
tos particulares não devem ser 
motivo, de maneira alguma, de 
exploração eor parte dos meios 
de divu1gação. Estou revoltado 
com isso. Sr. Senador. o meu 
modo de pensar é outro. A vida 
íntima de uma pessoa deve ser 
respeitada. Portanto, .aqui 
protejto, juntando-me a voz de 
V. Ex , contra esses_ atos que 
tentam desmoralizar, após .a 
morte. um Senador da 
República. Está sendo desmo~a­
lizada a própria Institutçãô­
como muito bem se falou aqui -
através das pessoas que a re­
presentam e que a fazem 
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funcionar. Muito obrigado, no­
bre senador~ e Rondônia rece­
ba, sobretudo. a minha solida­
riedade. na morte do seu Re­
presentante nesta casa. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Aqra­
deço. nobre Senador· Antonio 
Luiz Ma~a. e con~o~do com a 
fndignaçao de V. Ex E preciso 
QUe se respeite a memória das 
pessoas. e não façam emerQfr a 
vida particular de quem quer 
que seja. E necessário que as 
autoridades tomem providências 
a respeito de tão bárb~ro cri­
me c.ometido contra uma, pessoa 
humana. uma pessoa que repre­
senta o povo. o povo foi guem 
o enviou para representa-lo 
perante a Nação. perante o 
Pafs. , 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente~ Srs. Senadores. 
conforme já relembrei em pro­
nunciamento anterior, a Sudene 
foi criada apõs uma forte mo­
bilização da opinião pública· 
nordestina. desencadeada pelo 
~encontro dos Bispos do 
Nordeste", rea 1 i zado em Campi­
na Grande; pelo "Encontro de 
Salgueiro", coordenado peloe 
ex-Governador Barreto Guima­
rães e pela "Campanha de Recu­
peração de Pernambuco". reca 1 i -
zada pela Federação das Indús­
trlas de Pernambuco. 

Criada a Sudene e os respec­
tivos incentivos fiscais, o 
Nordeste obteve um grande 
crescimento econômico. Nos 
seus primeiros anos de atua­
ção, entre 1964/68. a região 
cresceu 40,3%, enouanto que o 
Pais como um todo crescia 
27.2%. 

Os incentivos fisca1s têm 
sido o principal fator impwl­
sfonador da criação de novas 
indústrias na regiao. as quais 
têm dado um excelente retorno 
ao Governo federal. A contri­
buição dessas indústrias in­
centivadas para o IPI regional 
tem sido de 64%. Em 1.987, o 
valor conjunto do IPI e dó 
ICMS somaram 2.8 vezes o orça­
mento do Finor e em 1989 a 
soma do IPI e do ICMS tota1i­
zaram 3,4 bilhões de cruzados 
novos, contra 790 milhões de 
cruzados novos do Finor, ou 
seja. 4,3 vezes maís1 

Ressalte-se que os valores 
aplicados nesses 29 anos de 
vigência somaram 5,5 bilhões 
de dólares, ou US$ 189 milhões 
anuais, valor fnfimo se compa­
rado aos aplicados nos dez 

ma i ores pr,oj e tos que receberam 
incentiVos fora do Nordeste, 
por exemplo, Tubarão. C~a. Si­
derúrgica Nacional, Ferrovia 
do Aço, Cos1pa, Itaipu, 
Carajás, Tucuruí, Programa Nu­
clear, Açominas e Telefonia, 
~s quais foram contemplados 
com 50 bilhões de dõlares em 
f6 anos. ou s~ja. US$ 3.1 bi­
lhões anuais. valor 16,4 vezes 
maior, 

Oepo1.s de ter obtido valores 
tão expressivos no impulsiona­
mente do desenvolvimento re­
gional. causa surpresa ouvir· 
manifestações de combate a sua 
manutenção. Surp~esa maior por 
partir do Deputado José Serra, 
homem de ~squerda, de formação 
cristã e preocupado com uma 
polft1ca de justiça s0cia1. 

S. Ex~ esqueceu-se. porém, de 
que a mater et magistra, do 
saudoso pontífice João XXIII 
denuncia as injustiças sociais 
do· mundo moderno, afirmando 
que as mesmas residem nas 
g"'ranoes diferenças de r i quezas 
entre. nações (confliTo Nor­
te/Sul). entre regiões de um 
mesmo País (Nordeste/Sudeste), 
entre setores da economia (a­
gricultura/indústria) e entre 
pessoas. 

surpreende-me. ma1s ainda, 
ouvir a sua afirmação. crlti­
candp a mensa~em do Secretário 
de Desenvo1v1mento Regional 
sobre os incentivos fiscais, 
afirmando que os mesmos estão 
extintos. baseado ·no art. 36 
do Ato das DisposiÇões Cor:tsti­
tu'c i ona i s Trans i tór i as. que 
extingue todos os fundos que 
não tenham sido ratificados 
pelo Congresso no prazo de 
dols anos após a promulgação 
da Constituição. prazo este 
que expirou no d1a 5 deste~ 
mês. · · 

Surpreeride~me poraue o nobre 
Deputado foi consti tufnte. 
como a grande maioria dos atu­
élis parlamentare·s. e foi autor 
da proposição que crfou o art. 
36, a qua 1 .. foi emendada pe 1 a 
bancada nÓrdestina. 

Na integra, é a seguinte a 
redação do art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias: 

"Os fundos existentes na 
data da promulgação da 
Constituição. excetuados os 
resultantes de isenções 
fiscais que passem a inte­
grqr patrimônio privado e 
os que interessem à defesa 
nacional, extfnguir-se-ãa, 
se não forem ratificados 
pe1o Congresso Nac1ána1 no 
prazo de dois anos." 

Ora, Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores. a excepcíonaliOade 
do caput deste artigo enquadra 
espec.ificamente o Finar e o 

Finam. pois são constituídos· 
pela isenção de 20% do Imposto· 
de Renda das pessoas jurídicas 
e passam a integrar o patrimó­
nio das empresas optantes, sob 
a forma de ações q$s empresas 
incentivadas. 

Bastaria este fs.to para de-· 
monstrar a· absoluta. consti tu­
cionalidade da mensagem do 
Secretárlo Egberto Baptista. 

Acresce que o art~ 151. inci­
so I. da Constituição Federal 
estabelece 

" ... a concessão de i ncen­
tivos fiscais destinados a 
promover o equilíbrio do 
desenvolvimento sócio­
econgmico entre as diferen­
tes regiões do Pais." 

Dispositivo que confirma a 
constitucionalidade do Flnor e 
do Finam. 

A respeí to .desse assuntó aca­
bo de ler o erudido parecer do 
Dr. Raimundo Nonato de Noronha 
sobre a constttucional1dade 
dos fundos Finor .e.~inam. o 
qual comprova defin1tlvamente 
a constituclona1idade desses 
fundos. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. desejo me referir, final­
mente, às diretrizes do Gover­
no do Presidente Collor para o 
desenvolvimento nordestino· a­
presentadas no Conselho Deli­
berativo da Sudene, na reunião 
realizada no més de agosto. as 
quais _podemos . _ cpndenso;tr nos 
seguintes itens: 

1 - concentração de recursos 
federais em 14 áreas-programa 
estrategicamente escolhidas na 
região para, juntamente com os 
governos estaduais e munici­
pais. com o empresariado e os 
segmentos organizados da popu­
lação, promoverem pólos de de­
senvolvimento; 

2- promover. no litoral nor­
destino, complexos industriais 
de base, orientando-os para 
que se articulem com as áreas­
programa, oojetivando a inte­
gração campo-cidade; 

3 - implantação de uma infra­
estrutura de estradas e ener­
gia de _modo a 1nteqrar a pró­
pria re~fão, ao inves da atual 
concepçao que procura 1igar o 
Nordeste às outras regiões: 

4 - determinaç~o de um siste­
ma nacional de desenvolvimento 
regional. coordenado pela Se­
cretaria de Desenvolvimento 
Regional a nfvel do Pais e a 
nfvel regional pela Sudene. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, desejo manifestar a minha 
satisfação com essas diretri­
zes governamentais. que com­
provam a disposição do Presf-
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dente Fernando Collor em cum­
'prir as suas promessas de cam­
panha e construir um Brasil 
mais de acordo com os princí­
pios de justiça social. 

O Sr. Odacir Soares - Permi~ 
te-me V. ExA um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui­
to p_razer·~ nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares - Regis­
tro~ com muita alegria. o pro­
nunciamento de V. Ex4 • quando 
Taz referência à disposição do 
Governo Collor de manter al­
guns fundos previstos na Cons­
tituição. em especial os dois 
relativos ao Nordeste e à 
Amazônia.. Dentro desse enfo­
que. segundo tenho 1\do nos 
jornais. esses fundos são con­
siderados já ratificados pelo 
Congresso Nacional. no momento 
mesmo em que t1vemos o Orça­
mento da União aprovado. Há 
outro enfoque que foi recente­
mente levantado pelo 
Subsecretário do Desenvolvi­
mento Regional, Dr. Raimundo 
Nonato Botelho de Noronha, que 
considera os fundos ratifica­
dos não pelo fato de estarem 
eles inseridos no Orçamento da 
União por nós votado. mas pelo 
fa~o de não serem esses fundos 
sujeitos à ratificação pelo 
Congresso Nacional, por serem 
fundos privados, por serem re­
cursos oriundos da iniciativa 
privada. como efetivamente o 
são·. o fato fundamental, en­
~retanto, é que. de uma manei­
ra ou de outra, não perderiam 
nem a Amazônia nem o Nordeste 
esses recursos decorrentes da 
dedução do Imposto de Renda 
das empresas, das pessoas ju­
rídicas que, à época das Suas 
declarações de renda, optam 
pelo investimento de parte dos 
recursos que seriam pagos à 
União na forma de impostos 
para serem investidos na Ama­
zônia e no Nordeste. O fato 
fundamental, a partir desse 
entendimento do Governo de que 
esses fundos estão mantidos, 
quer por uma ou outra via, 
está exatamente em que o Go­
verno pretende rever não ape­
nas a aplicação desses fundos, 
como também observar e anali­
sar aquilo que eles produziram 
ao longo do tempo, a partir do 
~omento em que foram criados. 
E indiscutível que parte 
considerável dos recursos a­
plicados no Finar ou no Finam 
teve aplicação não condizente 
com os interesses do País, com 
a realidade nacional e com as 
realidades regionais da Amazô­
nia e do Nordeste. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo 
com V. Ex.a 

o Sr. Odacir Soares - Parte 
desses fundos serviu para con­
solidar velhas oligarquias na 
Amazônia e no Nordeste, e. 

mais do que i·sto, para conso­
lidar interesses espúrios de 
empresários do Centro-Sul e do 
Sul do Pais, que, se aprovei­
tando desses fundos, inventa-· 
ram projetos faraônicos. que 
sequer saíram do papel, no 
Nordeste e na região 
amazônica. A disposição do Go­
verno Federal, primeiro. em 
manter esses fundos, por 
considerá-los fundamentais ao 
desenvolvimento da Amazônia e 
do'Nordeste, deve ser louvada 
e aplaudida·, ao contrário do 
que aqui se disse em várias 
oportunidades. ou seja. que o 
Governo desejava. na forma do 
art. 36 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
extinguir, pura e simplesmen­
te, esses fundos. Deve ser 
louvada também. sob outra óp­
tica. a da revisão desses fun­
dos e também de um diagnóstico 
preciso de. sua apl i. cação ao 
longo do tempo. Nós, da Amazô­
nia e do Nordeste, desejamos 
ver i mp 1 ementa dos. na nossa 
re~ião, projetos essenciais ao 
seu desenvolvimento, mas não 
queremos ver esses recursos 
que a União consi9na através 
de 1~i s1ação espec,-fica di la­
pidados. desviados·. ap1 icados 
crimlnosamente. como o foram 
em algüns casos. Existem exce­
ções. pois, em alguns setores; 
esses fundos serviram para 
consolidar o nosso desenvolvi­
mento~ para· criar empregos nas 
duas regiõeS. para gerar ri­
quezas e para permitir não a­
penas a consolidação de proi·e­
tos de cunho soc1a1 notáve s. 
como também para permitir uma 
exploração racional, moderna, 
também, da região amazônica em 
determinadaS áreas. De modo 
que 1ouvo o discurso de V. 
Exa, porgue traz à discussão 
tema importante para o Brasil, 
importante para as duas reg­
iões fundamentais ao desenvol­
vimento nacional a região 
amazônica, que se constitui em 
mais da metade do Território 
Nacional, e a região Nordeste, 
onde temos uma população de 
mais de 50 milhões de habitan­
tes concentrada numa das áreas 
mais pobres do Pais, do ponto 
de vista econômico-social. Pa­
rabéns a V. Exa, parabéns ao 
Presidente Collor, que não se 
deixou levar pelo "cento da 
sereia", no sentido de extin­
guir esses fundos. optando 
pelo caminho mais moderno. o 
aproveitamento racional de re­
cursos que saem da iniciativa 
privada, e que, de certo modo, 
também saem do Tesouro. porque 
seriam recolhidos ao Tesouro 
na forma de impostos, e permi­
tir que esses recursos sejam 
aplicados, nessas duas reg­
iões. em projetos de interesse 
nacional e de interesse 
regional. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Odacir Soares, agradeço pelo 
importante aparte ao meu pro-

nunciamento. graças ao conhe­
cimento profundo que V. ExA 
tem deSses assuntos, pri nci-­
palmente dos problemas da sua 
região~ que eu não conhecia. 
Tive ocasião, o prazer e o 
priviléQiO de conhecer agora, 
nesta ultima campanha eleito­
ral. uma das regiões ricas do 
Norte: o Estado de Roraima. V. 
Exa tem toda razão. Concordo 
em .gênero, número e grau com 
v. ExA Aliás. no momento em 
que o novo Superintendente da 
Sudene assumia, eu falei em 
nome do Secretário Regional e 
muita gente não gostou do meu 

·pronunciamento, porque falei 
exatamente isto que V. Ex 4 a­
cabou de dizer. que os fundos 
devem ser aplicados no social; 
devem ser aplicados em empre­
sas que dêem o retorno de em­
pregos. dêem o retorno social 
para a região que tanio 
precisa. Nesse meu pronuncia­
mento. citei, na frente de to­
das as autoridades e de pesso­
as interessadas que, naquela 
época. foram beneficiadas com 
esses fundos. que eram aplica­
dos em imensas áreas. como, 
por exemplo. na área da 
pecuária. em fazendas de qua­
renta. cinqüenta, sessenta mil 
hectares. na criação de gado, 
com o capim nativo; citei que 
a diferença era muito pequena, 
mas o retorno social que dava 
era praticamente nenhum. Quan­
tos vaqueiros tem. quantos em­
pregados tem uma fazenda com 
quarenta, cinqüenta mil 
hectares? 

É neste ponto que o Governo 
está certo! rever e dar prio­
ridade aos financiamentos de 
empresas de médio e pequeno 
porte. e a grandes empresas, 
mas que dêem um retorno so­
cial, aumentando o número de 
empregos no Nordeste. 

Concordo com V. Exa e agrade­
ço pelo aparte que deu ao ffiQU 
pronunciamento. 

O Sr. Odacir Soares - Permi­
te-me V. Ex~ um adendo? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. 
Exa. com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Apenas 
para enfatizar que neste mo­
mento em que o Governo consi­
dera mantidos os fundos e ini­
cia sua revisão. é importante 
também que essa revisão esteja 
acoplada ao trabalho que a Se­
cretaria de Assuntos Estraté­
gicos está fazendo, no sentido 
de mapear, ecologicamente e 
economicamente, a Região Ama­
zônica, porque parece-me ser 
este o momento oportuno para 
que se proteja o desenvolvi­
mento da Amazônia dentro de 
parãmentos que efetivamente 
sirvam ao Brasil, sirvam à e­
conomia brasileira, sirvam à 
economia da Amazônia e não li­
mitem a expansão da Amazônia a 
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essas manifestações, muitas 
vezes emocionais~ de ~ue a A­
mazônia deve ser preservada, 
mesmo contrariamente ao seu 
desenvolvimento. A amazônia· 
deve ser preservada, mas é 
muito mais importante prote­
germos o homem que está deba 1,­
xo da árvore Qo que proteger­
mos a árvore. E necessário que 
as coisas sejam postas nos 
seus devidos lugares. A Amazô­
nia precisa ter o seu ecossis­
~ema, precisa ter sua ecolo­
gia e suas riquezas preserva­
das a partir do interesse na­
cional e a partir do interesse 
da própria região, porque, 
como disse. a Amazônia Legal 
representa 51% do todo 
nacional. Então, discutirem­
se, aqui, teorias cientificas 
da forma como deve ser prote­
gido o ecossistema ou a natu­
reza amazônica, é tarefa muito 
difícil, porque de cada cien­
tista temos um ponto de vista, 
temos uma realidade 
específica. Sabemos muitas ve­
zes que o envelhecimento da 
floresta é contrário à pr6pria 
proteção ecológica. Outro dia 
escutava uma entrevista do Go­
vernador Gilberto Mestrinho. 
quando' S. ExA dizia que iria 
promover a derrubada de 
árvores envelhecidas. Tenho 
conversado com industriais, 
madeireiros ~a Região, e eles 
dizem que. muitas vezes. há um 
grande mogno. já quase secu­
lar, e há centenas de pequenas 
árvores do mogno debaixo desse 
mogno secular que não se de­
senvolvem, porque aquele mogno 
secular precisa ser derrubado 
e o Ibama não deixa. Essa 
questão do ecossistema. da 

,preservação da Amazônia preci-
sa ser debatida a partir de um 
enfoque eminentemente nosso. 
brasileiro, e nosso, 
amazônico. Há uma necessidade 
imperiosa para o Brasil: a A­
mazônia precisa desenvolver-se 
a Amazônia , precisa 
desenvolver-se; a Amazônia não 
pode ter o seu desenvolvimento 
freado por meras especulações 
cientificas vindas do exte­
rior, que não demandam a pro­
teção primeira do interesse 
brasileiro. e, sim. a proteção 
de interesses alienfgenas que 
não estão em conformidade com 
o interesse nacional. o tema 
que V. Ex~ traz à discussão, 
em torno dos incentivos fis­
cais, da Amazônia e do Nordeste 
é propfcio também para que 
discutamos essa questão amazô­
nica sob q enfoque brasileiro 
e sob o enfoque amazônico. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agrade­
ço. Concordo com v. Ex4 . 

O ·sr. Mansueto de Lavor 
-Permite-me V. ExA um·aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Tenho o 
prazer de ouvir o, aparte do 
meu nobre Companheiro de Per-

nambuco, Senador Mansueto de 
Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência faz um 
apelo não só aO aparteante 
como ao orador. no sent1do de 
que sejam o mais breve possf­
vel, de vez gue o tempo do o­
rador já esta esgotado. 

O Sr. Mansueto de Lavor - se­
rei breve no meu aparte. Sr. 
Presidente. Senador Ney Mara­
nhão, não resta dúvida de que 
o tema que V. Ex.a aborda hoje. 
é da maior atualidade. A ques­
tão dos fundos de desenvolvi­
mento. de incentivos - sobre­
tudo a questão do Finar e do 
Finam- está na berlinda, estã 
na vitrina das atenções nacio­
nafs neste momento. E está por 
uma questão jurfdico­
constitucional, que é o pri­
meiro ponto .. o eminente Depu­
tado Jos~· Serra. do PSOB de 
São Paulo. levanta a questão 
de que esses fundos estão 
extintos. A partir do momento, 
falar em Finor e em Finam é 
tratar de algo .incostituciona1 
- segundo S. Ex 4 - por força 
do art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais 
Transitórias. E claro que, a 
nosso ver - parece que há um 
consenso sobre isso -. essa 
questão juridico­
constitucional não prevalece. 
Não prevaleee por duas razões: 
ou porque se entende que os 
Fundos foram r a ti f i cados. i m­
plicitamente quando o Congres­
so, na sua soberania, destinou 
recurso~. a eles. no atual 
exercfcio. Fui o Re1ator do 
Finor. O Presidente Sarney 
destinou a QSte fundo •. se não 
me falha a memória, 600 bil­
hões, e eu nem d1minuí nem 
aumentei. No meu relatório do 
ano passado, perdurou aquela 
proposta do Executivo. O, Con­
gresso ratificou. Será poss f­
vel que não se pode admitir 
uma ra·t i f i cação desse Fundo de 
uma maneira indireta como 
essa? o d1spositivo constitu­
cional. que pede a ratificação 
dentro de dois anos •. não dá o 
processo de ratificação. Podia 
ser um processo explicito. 
formal. ou um processo infor­
mal e implicito. como ~oi. no 
meu entender. esse da destina­
ção de recursos do Orçamento· 
do ano passado. Agora vem o 
argumento citado pelo eminente 
Colega Senador Odacir Soares~ 
acerca da exceção. É que o 
próprio art. 36 do Ato das 
Disposições constitucionais 
Transitórias coloca. no seu 
bojo, exceções. Vejamos o 
texto: 

11 Art. 36. os fundos· exis­
tentes na data da promulga­
ção da constituição, exe­
tuados os resultantes de 
isenções f1~cais que passem 
a integrar patrimônio pri­
vado e os que interessem à 

def~sa nacional, ex~inguir­
se-ao. se não forem ratifi­
cados pelo congresso Nacio­
nal no prazo de dois anos."' 

ora~ segundo o argumento do 
Subsecretaria- que tem real­
mente fundamento - o Finar e o 
Finam são duas exceções. por­
que são resultantes de 1sen­
ções de impostos~ isenç&es re­
almente fiscais. Entao, por 
uma razão ou por outra, vamos 
deixar de lado essa questão 
jurídico-constitucional e va­
mos olhar agora. porque esta­
mos e~ fase ·de revisão consti­
tuci ona 1 , o interesse 
nacional. Interessa ao Pais 
manter o Finor e o Ffnam? A 
resposta. para quem olha O 
sistema atual de Federação e o 
conjunto da realidade brasi­
leira. tem que ser positiva. 
N~o é possivel mantermos um 
vazio demográTico. como é o da 
Amazônia, sem algo que tenha 
respeito com o seu desenvolvi­
mento, em harmonia com a natu­
reza - necessariamente em har­
monia com a natureza. Deixar 
como está aquele vazio 
demográfico é um perigo para a 
soberania nacional. A amazônia 
é sempre um pedaço do Mundo 
cob;çado pelas grandes 
poténc;as. Citei aqui. real­
mente. uma participação minha 
no Congresso de Parlamentares 
Latino-Americanos, em Buenos 
Aires, o ano atrasado, onde 
uma questão debatida na nossa 
presença. como brasileiros, 
sem mais nem menos, era a in­
ternacionalização da Ama~6nia. 
ora, deixar a , Amazônia como 
está é incentivar uma perma­
nente cobiça internacional so­

,bre a sua riQueza. que é pa­
trimônio nosso. Então, o Finam 
é algo que interessa não à A­
mazônia como tal, isoladamen­
te, mas ao Brasil. Agora va~os 
ao Nordeste. Ao contrário da 
Amazônia, em vez de ser um 
grande vazio demográficor- o 
Nordeste é uma concentração 
demográfica. Isso não seria 
nada mais. A Europa também é 
uma concentração demográfica. 
Regiões do Mundo, como o Japão 
constituem-se em uma .imensa 
concentração demográfica·. Mas 
é uma concentração demográfica 
o Nordeste simultaneamente a 
uma concentração de carências 
sociais e de miséria. Estes 
dois componentes -concentra­
ção demográfica com concentra­
ção de miséria - formam um 
barril de pólvora. É realmente 
um foco de permanentes explo­
rasóes e tensões sociais. Ora, 
não é possivel e não interessa 
ao Pais manter o Nordeste como 
um barril de iminentes explo­
sões sociais. Então. tanto. o 
FINAM Fundo ~e Desenvolvi­
mento da . Amazônia, quanto o 
FINOR Fundo de Desenvolvi­
mento do Nordeste. não impor­
tam, não interessam apenas à 
Amazônia ou ao Nordeste; inte­
ressam ao País'. E esta Federa-
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ção não vai subsistir. Srs. 
Senadores. Não darei vinte 
anos para que este País se en­
volva num processo de seces­
são. de guerra intestina. por 
causa desses disparidades bru­
tais en~re regiões prósperas e 
regiões subdesenvolvidas e 
miseráveiS. Portanto. a manu-' 
tenção desses dois Fundos in­
teressa~ sobremaneira. à pró­
pria sobrevivência da Federa­
ção brasileira e do Pafs como 
um todo. Quem não pensar assim 
não estar~ pensando no Pais~ 
estará pensando nas benesses 
da sua região, nos privilégios 
das regiões que já conquista­
ram um pedaço do bem-estar e 
da prospQridade que ao País no 
todo in-teressa .. 

Nobre S~nador. convido V. ExA 
e os nobres senadores a, na 
próxima terça-feira, voltarmos 
a discutir este assunto, da 
maior importância. Terça­
feira, vou lançar aqui. atra­
vés de projeto-de lei, a minha 
contribuiyao ao processo. Não 
posso d1zer. absolutamente, 
que o Finam e o Finor, mesmo 
de acordo com os interesses 
nacionais. devam permanecer 
como estão. Esta é a questão 
fundamental, temos que alterar 
radicalmente a sistemática do 
finam e do Finar. Em vez de se 
procurar desenvolver as reg­
iões da Amazônia e do Nordes­
te. estão beneficiando grupos 
particulares, as o11garqu'ias·. 
fomentando a concentração de 
renda ·e outras d"i storções. Não 
há mais tempo "de descrever 
aqui. Na próxima terça-feira. 
quando 'lançar desta tribuna 
meu prpjeto de lei, humilde­
mente contribuindo com a dis-· 
cussão do· assunto, pedirei a 
atenção dos meus nobres pares. 
porque· ·proposição tem como· 
primeiro artigo: 11 São mantidos 
o Finar e o Finam .. , acabando, 
portanto, com essa discussão­
considero-a acadêmica - se são 
ou não constitucionais. A par­
tir do' art. 2~. há uma propos­
ta de· modificação radical. 
voltada exatamente para aquilo 
que disse o Senador Odacir So­
ares~ para a produção. princi­
palmente a produção da alimen­
tos. a distribuição de rendas 
e a democratização desses in­
centivOs,' beneficiando as ca­
madas que mais necessitam des­
ses Fundos. que são os peque­
nos e '.médios produtores e os 
pequenos e médios empresários. 
urbanos e rurais, para o de­
senvovimento das duas regiões. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Mansueto d~ Lavor. agradeço a 
V. Ex~ o oportuno aparte. 

Como conhecedor profundo do 
Nordeste. V. Ex 4 • dentro_ da 
ética que todo nordestino tBm. 
enriqueceu meu pronunciamento. 
Não podemos abrir mão desse 
fundo dentro dessa posição 
que v. Exa acaba de citar. no 

sentido de ajudar a região a 
desenvolver-se economica e 
socialmente. 

o Sr. Marco Maciel -Permite­
me um breve aparte, Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer. nobre Senador. 

O Sr. Marco Maciel -Fere v. 
Ex•. a meu ver, uma questão 
candente, a questão dos incen­
tivos fiscais. Não P-retendo 
aqui. como outros também assim 
o entenderam, discutir o pro­
blema da existência dos incen­
tivos fiscais regionais- Fi­
nar e Finam. Para mim, está 
claro que o Finar e o Finam 
estão mantidos. Isso deflui da 
leitura do art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias. combinado com o 
art. 41. e que dizem claramen­
te que os incentivos regionais 
estão mantidos. Não fora isso. 
há uma 1 e i·, votada após a 
Constituição de 1988 -a Lei 
n~ 7.918, de 1989 -. que tam­
bém os mantém. Para mim, sob o 
ponto de vista jurfdico­
constitucional, 8 questão está 
dilucidada. esclarecida. e não 
há por que polemi2ar a seu 
respeito. o de que devemos co­
gitar agora é da necessidade 
de se manter um volume de re­
curso Compatfvel com a deman­
da, para que os projetos em 
execução sejam conclu,dos. Sa­
bemos que a questão das dispa­
ridades interespaciais é grave 
no País, e precisamos deixar 
de tratar a questão do Nordes­
te e a Questão da Amazônia 
como questões regionais, pois 
são questões nacionais. Não 
consigo ver um país desenvol­
vido, um pafs justo, com re­
giões paupérri,mas: O cidadão 
brasileiro precisa deixar de 
ser condenado por-sua origem, 
seu local de nascimento. Não 
podemos dizer que temos uma 
nação desenvolvida, nem uma 
nação justa. se continuarmos a 
observar, no Norte e no Nor­
deste, milhares de cidadãos 
que vivem, com um terço da 
renda per capita dos habitan­
tes do Centro-Sul do Pafs. No­
bre Senador Ney Maranhão. fe­
licito V. Ex~ pelo discurso 
que pronuncia nesta manhã. 
Preci·samos apetrechar-nos, as­
sim como já' o defendeu o Sena­
dor Mansueto de Lavor. para 
uma discussão mais ampla da 
questão regional. incluindo 
af, de modo especial, o Norte 
e o Nordeste. Enquanto, contu­
do, essa discussão não se fere 
- e defendo a tese de que te­
mos que rediscutir a QUestão 
regional -. acho fundamental 
mantenhamos esses incentivos, 
essas polfticas compensató­
rias~ que, de alguma forma, 
ajudam a minimizar a po_breza 
das regiões menos desenvolvi­
das, que são justamente o Nor­
te e o NordeSte do Pafs. Por 

isso. concordo integralmente 
com a manifestação de v. ExA e 
o felicito pela oportunidade 
do discurso, e espero que o 
Governo do Presidente Fernando 
Collor de Mello. que tem preo­
cupações com a região. venha a 
adotar as providências Que se 
impõem. para que possamos con­
tinuar não somente com esses 
incentivos. mas que possamos 
ter para esses incentivos os 
recursos de que eles necessi­
tam, para que possam. assim, 
produzir os resultados que de­
les todos esperamos: sua con­
tribuição ao desenvolvimento 
das regiões Norte e Nordeste 
do País. · 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Marco Maciel, agradeço a V. 
ExA o oportuno aparte. ouando 
V. E~~ acaba de citar que de­
vemos lutar para aumentar a 
verba orçamentária para esses 
fundos. o que e muito impor­
tante, faço um apelo a v. Exa. 
extensivo à Bancada do Nordes­
te, independentemente dessa 
luta que vamos travar, em tor­
no do Orçamento, para brigar­
mos a favor do aumento dos re­
cursos destinados a esses 
fundos. Convido v. Exa. Sena­
dores do Nordeste, para uma 
reunião com a ministra da área 
econômica, ocasião em que 
pleitearemos junto a $. Exa 
mais verbas para o Finam e o 
Finar. 

OS~. Oziel Carneiro- Permi­
te-me V. ExA um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ... (Faz soar a 
campa i nha . J 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Pre­
sidnete, faço um apelo a. V. 
Exll., porque está sendo pouc·o 
tolerante. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nobre Senador. reco­
nheço. todos reconhecemos. a 
importância do assunto. Sou 
também nordestino e tenho, o 
maior interesse no Nordeste, 
como V. ExA, mas tenho também 
o maior interesse em preservar 
o próprio Regimento Interno 
que é a nossa Constituição, 
através Qo qual esta Casa 
funciona. ~ o instrumento ju­
rfdico que regula o seu total 
funcionamento. Daqui a pouco 
v. ExA estará ·dobrando o tempo 
regimental de que dispunha. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo 
com V •. Ex 11 , pois tem toda 
razão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Vai-se passar à Ordem 
e, depois. à segunda 

Sousa) -
do Dfa 
parte. 
res. 

destinada aos orado-

O SR. NEY MARÁNHÃO - Faria um 
pequeno apelo · ~ V. Ex~. no 

--
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sentido de que permita que o 
senador Oziel carneiro, que 
assumiu ontem, pronuncie algu­
mas palavras. Conto com a be­
nevolência de V. exA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Apenas faço um apelo 
ao nobre Senador Oziel Carnei­
ro e a v. ExA, no sentido de 
que realmente sejam breves. 

O SR. NEY MARANHÃO - Ag~adeço 
a v. ExA 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica restabelecido o 
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento Cientifico e Tecnológico 
- FNOCT, criado pelo Decreto­
Lei n~ 719~ de 31 de julho de 

11969. 

Art. 2~ Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação, 
produzindo os efeitos a partir 
de 5 de outubro de 1990. 

É com muito prazer que 
aparte do nobre Senador 
Carneiro. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
ouço o sições em contrário. 

Oziel 

O Sr. Oziel carneiro - Sena­
dor Ney Maranhão, foi com mui­
ta alegria QUe ouvi, ontem, o 
senador Marco Maciel dissecar 
a matéria e definir que. juri­
dicamente. o problema dos in­
centivos reg1onais seguer é 
passível de 1nterpretaçao pois 
eles estão mantidos na 
constituição. Serei breve. co­
locando apenas uma posição, 
esses fundos são necessários 
ao desenvolvimento regional. 
mas são muito mais necessários 
à integridade nacional. Por 
isso. precisamos mantê-los. Em 
decorrência dos cargos que e~ 
xerci na Amazônia - como Pre~ 
sidente do easa. como Diretor 
do Banco do Brasil e no Pro­
grama Grande Carajás. do qual 
fUi titular-. lidei com in­
centivos fiscais. Também con­
tinuo defendendo a existência 
do Finam e do Finar. mas espe­
ro que se faça uma profunda 
reformulação na maneira da a­
plicação e da distribuição 
desses recursos. para que eles 
venham realmente a atender aos 
interesses da população amazô­
nica e ao interesse geral do 
Nordeste. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nob~e 
Senador Oziel Carneiro, agra­
deço a V. ExA Pela experiência 
que V. Exa teve no campo pú­
blico e pelos cargos que ocu­
pou até hoje, foi muito impor­
tante o seu aparte. 

Sr. Presidente, concluo, a­
gradecendo a V. Exa a paciên­
cia de Jó que teve com o hu­
milde orador. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Não foi tanto· de Jó 
assim. (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, projeto 
que será 1 ido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 180, DE 1990 

Restabelece o Fundo Na­
cional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico. 

.Justificação 

o projeto que ora ofereço à 
consideração dos ilustres pa­
res visa a preservar a exis­
tência do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Cientffico e 
Tecnológico FNDCT. criado 
pelo Decreto-Lei n~ 719. de 31 
de julho de 1969. 

Tal providência se impõe, de 
plano. em virtuàe do disposto 
no art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
~ias. que estabeleceu a exi­
gência da ratificaçâ_o~ pelo 
Congresso Nacional, no prazo 
de dois anos. dos fundos exis­
tentes na data da promulgação 
da Constituição. sob pena de 
automática extinção. 

Porquanto tal medida não foi 
adotada tempestivamente. o 
FNOCT foi compulsoriamente ex­
tinto, o que pretexta a ap~e­
sentação do projeto de lei que 
ora submeto ao elevado descor­
tino dos eminentes Parlamenta­
res. visando a reestabelecer o 
mencionado fundo, a partir de 
5 de outubro de 1990. 

Fundamenta essa proposta a 
importância que assume.o FNDCT 
no financiamento das ativida­
des cientÍficas e tecnológi­
cas. executadas por institui­
ções acadêmicas. i nst 'i tutos 
autônomos de pesquisa e setor 
privado. 

Desse modo, no momento em ~ue 
se pretende modernizar a eco­
nomia nacional. é essencial 
que seja mantido aquele fundo_; 
en~uanto instrumento capaz de 
viabilizar o aumento da produ­
tividade e da competitividade 
do j::fárque pr6dut 1 vo e. em 
conseqüência, concorrer para o 
propósito de assegurar o in­
gresso do Brasil no rol dos 
países desenvolvidos. 

Estou convlcto, pois, que 
esse projeto de lei contará 
com irrestrito apoio dos ilus­
tres membros deste Congresso 
"Nacional. 

Sala das Sessões. 19 de outu-
bro de 1990. Senador Marco 
Maciel 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NA 719 
DE 31 DE JULHO OE 1969 

Cria o Fundo 
Desenvolvimento 
e Tecnológico 
providências. 

Nacional de 
Ciçntifico 

e da outras 

O Presidente da República no 
uso das atribuições que lhe 
confere o § 1~ do art. 2~ do 
Ato Institucional n~ 5 de 13 
de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1~ Fica criado o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico 
( FNDC'f). ''com a f i na 1 idade de 
dar apoio financeiro aos pro­
gramas e projetos prioritários 
de desenvolvimento cientifico 
e tecnológico, notadamente 
para implantação do Plano 
Básico de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico. 

§ i~ A assistência financeira 
do FNDCT será prestada, prefe­
rencialmente. através 
de"repasse a outros fundos e 
entidades incumbidos de sua 
canalização para iniciativa 
específica e poderá destinar­
se ao financiamento de despe­
sas corrente ou de capital. 

§ 2~ o regulamento do FNOCT a 
ser expedido por decreto do 
Poder Executivo. disciplinará 
o mecanismo e condições de fi­
nanciamento de programas e 
projetos. 

Art. 2~ Constituem recursos 
do FNDCT: 

a) recursos 
inclusive os 
orçamento de 

orçamentários. 
já incluídos no 
1969; 

b) recursos provenientes de 
incentivos fiscais; 

c) empréstimos de institui­
ções financeiras ou outras 
entidades; • 

d) contribuições e doações de 
entidades públicas e priva­
das; 

e) recursos de outras fontes. 

_Art. 3~ A aplicação dos re­
cursos do FNDCT obedecerá a 
diretrizes. planos e normas 
expedidos por um conselho di­
retor, constitufdo pelo Minis­
tro do Planejamento e Coorde­
nação Geral. como Presidente. 

-pelo Presidente do conselho 
Nacional DE Pesauisas. como 
Vice-Presidente. pelo Presi­
dente do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e por 
representantes do Ministério 
da Educação e Cultura do Mi­
nistério das Minas e Energia. 
do Ministério da Industria e 
do Comércio e de outros seto­
res, públicos e privados, li-
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gados ao 
tífico e 
conforme 
decreto. 

desenvolvimento cien­
tecnológico nacional, 

se dispuser em 

Art. 4k O FNDCT será dotado 
de uma secretaria. executiva 
cuja_ organização e f une i ona­
mento serão estabeleci dos em' 
regulamento. 

Art. 5k o presente decreto­
lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasilia 31 de julho de 
1969; 148~ da Independência e 
81~ da República, -A. COSTA E 
SILVA- Antônio Delfim Neto -
Tarso Dutra - Edmundo de Mace­
do Soares- Antônio Dias Leite 
~únicr- Hélio Beltrão. 

(À comissão de Assuntos 
Econômicos) 

(Decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa)- O projeto lido sera 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, requerimento 
que será 1 ido pelo Sr. 1.2.­
Secr-etário. 

É 1 ido e 
seguinte: 

aprovado o 

REQUERIMENTO NO 365, DE 1990 

Senhor Presidente do Senado 
Federal 

A fim de submeter-me a trata­
rnen~o médico (laudo incluso) 
solicito a Vossa Excelência, 
nos termos do inciso I do art. 
43 do Regimento Interno, me 
seja concedida licença a par­
tir do dia 15 do corrente mês. 
pelo prazo de 30 (trinta) 
dias. 

Termos em que requer 

Brasil ia, 15 de outubro de 
1990 - Senador Mata-Machado. 

ATESTADO 

Atesto que o prof~ Eduardo 
Godoy da Mata-Machado 
encontra-se sob meus cuidados 
profissionais, c/ quando de 
abstrução urinária minha bai­
xa. desde o dia 8/10/90, de­
vendo permanecer sob tratamen­
to por tempo ainda. não 
definido. 

Belo Horizonte. 15 de outubro 
de 1990. Or. Jefferson T. M. 
Renna CRM 1172- Dr. José Ma­
riaBorges CRM 5.381 - MG 

O Sr. Presidente (Pompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licen­
ça solicitada. 

l\J\). 

Sobre a mesa, comunicação 
será lida pelo Sr. 
Secretário. 

É lida a seguinte! 

Ofício n-'L 033/90 

que 
1~ 

Brasília, 18 de outubro de 
1990. 

A Sua Excelência p Senhor 

Senador Nelson Carneiro 

MD. Presideh~e ~o Senado Fede­
ral 

NESTA 

Senhor Presidente, 

De acordo com o artigo 39 do 
Regimento Interno do Senado 
Federal. comunico a Vossa Ex­
celência que estarei me ausen­
tado do País, em viagem de 
caráter _particular. no perfodo 
de 22 e 23 de outubro do cor­
rente ano. 

Na oportunidade, ratifico a 
Vossa Excelência a minha ex­
pressão . de a 1 ta estima e 
apre~o. Senador Affonso 
Camargo. 

O ,SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre ~ ~esa, requerimento 
que sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 366, DE 1990 

Tendo sido convidado a parti­
cipar da Delegação do Brasil à 
XLV Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas. solicito me 
seja concedida autorização 
para desempenhar essa missao. 
nos termos dos arts. 55. III. 
da Constituição e 40, § 1~. 
"a~· do Regimento Interno. 

ésclareço que deverei estar 
ausente do Pais durante cerca 
de 30 dias. 

Sala das Sessões. 19 de outu-
bro 1990 Senador Uutahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ae 
Sousa)- o requerimento lido 
deverá ser apreciado após a 
Ordem do Dia, ouv1da a Comis­
são de Rela:ç5es Exteriores e 
Defesa Nacional, nos termos do 
d_i sposto no art. 40, §§ 3.2 e 
4~, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa~ comunicação que 
será lida pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

É lida a seguinte 

Brasília, 19 de outubro de 
1990. 

" Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência,' de acordo 
com o disposto no art. 39. 
alinea a do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos traba-
1 hos da Casa a parti r· do dia 
20-10-90 a 28-10-90, para bre­
ve via~em ao estrangeiro. para 
partic1par do semínârio 
"'Brasil Novo" que se realizará 
em Lisboa-Portugal. 

Atenciosas saudações. 
senador Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação~ 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Áureo Mello- Odacir Soares­
Oz1e1 Carneiro- Moisés Abrâo 

Carlos Patrocínio - Antônio 
Luiz Maya- Alexandre Costa 
Chagas Rodrigues - Marcondes 
Gadelha- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor- João Cal­
mon Nelson Carneiro- Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro 
Borges -Mareio Lacerda- Men­
des Canale - Jorge Bornhausen 

Márcio Berezoski - Alberto 
Hoffmann - Jose Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de· 
Sousa) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Estão preSentes na Casa 33 
srs. Senadores. 

Passa-se à 

, ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N~ 5, • DE 1990 

(Incluído em Ordem 
nos termos do 
376. e, do Regimento 
no) -

do Dia 
art. 

Inter--

Discussão, em turno úni­
co. do Projeto de Decreto 
Le~islativo nk 5. de 1990 
(n 146/86. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do Convênio de Defesa 
Fitossanitária entre o Go~ 
verno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo 
da· ESpanha. conc1ufdo em 
Madrid, em 12 de· abril de 
1984 (dependendo de 
parecer). 

ConCédo a palav~a ao nobre 
Senador Mário Maia para prpfe­
rir o Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

"'~~-m:--.---- . ..,... 
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O SR. MÁRIO MAIA (PDT AC. 
Para proferir parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
sob a apreciação desta Comis­
são. o texto do projeto de de­
creto leg1slat1vo que "Aprova 
o texto do Convênio de Defesa 
Fitossanitária entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Espanha, 
conc1uldo em Madrid, em 12 de 
abril de 1984". 

Acompanhando a mensagem pre­
sidencial, que remeteu o refe­
rido acordo para os fins pre­
vistos no art. 49, l. da Cons­
tituição Federal, vem exposi­
ção de motivos do Exm~ Sr. Mi­
nistro das Relações Exter1o­
res. na qua 1 consta que "os 
serviços fitossanitãrios cen­
trais de ambos os países tro­
carão. periodicamente, bo1e­
tlns fitossanftárlos. nos 
quais será indicada a situação 
dos agentes prejudiciais aos 
vegetais sujeitos a quarentena 
nos respectivos países e~ es­
pecificamente, os re1acionados 
na lista A.1 da Organização 
Européia e Mediterrânea para a 
Proteção de P1antas. 

Da mesma forma. comprometem­
se a informar imediatamente o 
surgimento eventual. no País. 
de qualquer foco de agentes 
prejudiciais mencionados nos 
ajustes complementares. no que 
diZ respeito aos vegetais e 
seus derivados. especificando­
se sua localização geográfica, 
difusão e medidas adotadas 
para sua erradicação ou con­
trole, inclusive aquelas refe­
rentes à exportação. 

As autoridades centrais com­
petentes em matéria de sanida­
de vegetal de ambos os países 
se comprometem a outorgar as 
garantias necessárias para as-­
segurar que os produtos de o­
rigem vegetal a serem exporta­
dos não contenham resíduos de 
pesticidas ou quaisquer outras 
substâncias nocivas à saúde 
humana, de acordo com os limi­
tes de tolerância estabeleci­
aos nos ajustes complementa­
res. 

As Partes Contratantes se 
comprometem a facilitar: 

a) a cooperação entre os la­
boratórios - - de serviços 
fitossanitários e postos de 
alerta em amoos os países; 

b) o intercâmbio de especia­
listas ·em sanidade vegetal. a 
fim de trocar informações so­
bre as condições sanitárias 
dos vegetais e seus derivados. 
bem como sobre as realizações 
cientificas e técnicas em ma­
téria de sanidade vegetal; 

c) a informação relativa ao 
combate integrado, aviso e 
alerta. 

As autoridades centrais em 
matéria de sanidade vegetal de 
am'bos os países se entenderá() 
diretamente no que diz respei­
to à exdcução do presente con­
vênio e ao estudo das eventu­
ais modificações dos ajustes 
,comp 1 ementares. 

Para facilitar a ap1icação do 
presente convênio, bem como o 
estudo de qualquer modificação 
de seu texto. será criada uma 
Comissão Mista. constituída 
por representantes de cada uma 
das Partes Contratantes. 

A comissão reunir-se-á anual­
mente, de maneira alternada, 
no território de cada uma das 
Partes contratantes. Suas fun­
ções serão: 

a) estudar o desenvolvimento 
da aplicação do presente con­
vênio e propor aos respectivos 
governos as medidas a serem 
tomadas com vistas à execução 
mais eficaz de suas 
disposições; 

b) submeter à aprovação dos 
respectivos governos as pro­
postas ~elativas às modifica­
ções do presente convênio; 

c) QuScar soluÇOes para as 
questões liti~iosas relaciona­
das com a apl_ i cação e a 1 nter­
pretação do convenio: 

d) submeter aos respectivos 
governos pr'opóstas de coopera­
ção sobre temas relacionados 
com o presente convênio, re­
su1 tan+es de -cr í tér i os emana­
dos de organismos internac1o­
nais reconhecidos como compe­
tentes pelos governos de ambos 
os países. 

As obrigações financeiras 
contraídas pelo Governo da Es­
panha em decorrência do pre­
sente convênio serão cumpridas 
pelos ministérios e organismos 
executores do mesmo. mediante 
aplicação dos crêditos estabe­
lecidos nos orçamentos 
ordinários de cada uma das en­
tidades, sem necessidade de 
recorrer à solicitação de cré­
ditos extraordinários e suple­
mentação de créditos. 

o presente convênio entrará 
em vigor trinta dias após a 
data em que ambas as Partes 
notifiquem.reciprocamente, por 
via diplomãtica, o cumprimento 
de seus requisitos constitu­
cionais para a entrada em 
vigor". 

Trata-se. por todo o exposto, 
de acordo relevante aos inte­
resses nacionais, consoante 
acordos semelhantes que o Bra­
sil tem firmado com uma série 
de outros EstadoS, com os 
quais mantém comércio em seto­
res especificamente referidos. 

Diante destas razões, somos 
pela aprovação do acordo ora 
apreciado. nos termos do pro­
jeto de decreto legislativo 
que o ratifica.. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto. em 
turno único. (Pausa. ) 

Não havendo Quem peça a pala­
vra, encerro a discussão~ 

Em obediência ao disposto no 
art. 168 do Regimento Interno, 
não se realizará votação de 
proposição n~s sessões de se­

_gundas e sextas-feiras. Assim 
sendo, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, a ela retornando 
terça-feira, quando poderá ser 
processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada.a Ordem do 
Dia. 

Passa-se à apreciação do Re­
querimento n~ 36S, de 1990, 
lido no Exped1ente. 

Pare instruir a matéira, so­
licito ao Senador Francisco 
Rollemberg o parecer da Comis­
são de Re1ações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR. FRANCISCO 
ROLLEMBERG (SE. Para emitir 
parecer. Sem revisão ao 
orador.) Sr. Presidente, 
s~s. Senadores. o Decreto pre­
sidencial designou o Compa­
nheiro Senador Jutahy Magal­
hães para. em missão oficial. 
representar o Senado federal 
na 45~ Sessão da Assembléia 
Geral da ONU. 

Esta casa nada tem a opor. 
Pelo contrário, muito se en­
vaidece e muito se honra em 
saber que o nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. ainda nesta 
Legislatura, merece_, pela se­
gunda vez. a sua indicação 
para representar a todos nessa 
Assembléia mundial e para lá 
levar o nosso pensamento, a 
nossa posição. noticiar o Bra­
sil àqueles que desejarem sa­
ber como estamos, e trazer 
também a experiência interna­
c1ona1 que só aquela assem­
bléia pode dar ·àqueles que. 
como Jutahy Magalhães. vão lá 
para aprender, para estudar, 
para discutir. 

Esta Comissão, ãtravés de 
mim. como seu Relator, mais 
uma vez reafirma que se honra 
com a designação, não tem nada 
a opor e aprova essa 
indip-ação. 

Este é o 
Presidente 

parecer, Sr. 

i 

,j 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Completada a instru­
çã.'o da matéria, o assunto será 
objeto de deliberação e deci­
são posterior do Plenário. 

Volta-se à lista de oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO 
ROLLEMBERG "(SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é meu propósi­
to hoje. ao ocupar a tribuna, 
voltar a um tema que foi moti~ 
vo das minhas preocupações, 
a 1_guns anos passados. na Câma­
ra dos Deputados - a defesa do 
Brasil, o direito de o Brasil 
ter acesso à tecnologia de 
ponta e, caso específico à 
tecnologia nuclear. 

Talvez até se antecipando a 
este meu pronunciamento. o 
jornal O Estado de S. Paulo de 
hoje~ na sua página 19, tece 
considerações sobre o problema 
do controle da tecnolo~ia mun­
dial, com o artigo int1tulado: 
uA Otan e o controle da 
tecnologia". Decidi então, Sr. 
Presidente. que a leitura des­
se artigo fosse o preâmbulo do 
meu discurso 

Diz o artigo: 

OTAN E O CONTROLE 
DA TECNOLOGIA 

A proposta do Secretário­
geral da Otan. Manfred Wo­
erner, para a criação de um 
organismo internac1onal que 
controle as exportações de 
tecnologias sensíveis de 
uso militar para o Terceiro 
Mundo apenas aproveita o 
pretexto da crise no Golfo 
Pérsico. Na verdade, o 
secretário-geral está se 
desincumbindo de uma tarefa 
que lhe foi atribuída pelos 
membros da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte 
(Otan) e que consiste em 
definir novos papéis econô­
micos e políticos que con­
tinue~ dando à aliança a 
mesma proeminência que lhe 
deu o papel de articuladora 
da defesa do Ocidente. A 
busca de novas funções co­
incide com a redução da im­
portância militar das a­
lianças ocidental e comu­
nista. em decorrência do 
processo de distensão 
Leste-Oeste que está culmi­
nando com a dissolução 
prática do Pacto de Varsó­
via. com acordos para cada 
vez mais radicais de con­
trole de armamentos e com a 
redução unilateral de for­
ças decretada por Mikaha11 
Gorbachev. 

Há cerca de dois anos, 
Manfred Woerner iniciou mo­
vimento para dar à Otan re­
levância no campo econôml­
co; falhou ao encontrar o 
terreno já ocupado por ou­
tros burocratas de Bruxe­
las, que fizeram a estrutu­
ra da Comunidade Econômica 
Européia prevalecer. a des­
peito da marginalização dos 
Estados Unidos e do Canadá 
num processo cada vez mais 
europeu. A partir daí a 
Otan vem tentando fazer-se 
necessária - mais como or­
ganismo de coordenação po­
lítica que de planejamento 
militar. Essa tendência 
manteve passo com os acon­
tecimentos que levaram à 
unificação das Alemanhas. 

Na primeira semana de ju­
lho, os chefes de governo 
do Conselho do Atlântico 
Norte, reunidos em Londres 
para examinar a evolução da 
situação na Europa Or1enta1 
e suas conseqüências para o 
Ocidente, baixaram diretri­
-zes claras: ''Nossa aliança 
deve ser, mais do que nun­
ca. um a~ente da mudança. 
Ela pode aJUdar a construir 

-as estruturas de um conti­
nente mais unido, susten­
tando a segurança e a esta­
bilidade com a força da fé 
compartilhada que temos na 
democracia, nos direitos do 
indivíduo e na solução pa­
cifica das disputas. Rea­
firmamos que a segurança e 
a estabilidade não repousam 
somente na dimensão mili­
tar, e pretendemos enfati­
zar o componente Político 
de nossa aliança, como pre­
vê o artigo 2 do tratado". 
Logo após. o embaixador 
Henning Wegener, secretá­
rio-geral-assistente apra 
assuntos políticos, deixou 
claro_q~e embora_o tratado 
confine as ações militares 
da Otan à região do Atlân­
tico Norte a organização 
oQera agora um conceito am­
plo de segurança que leva 
em consideração ameaças no­
vas e emergentes e torna o 
papel político da Otan mais 
visível e importante~ 

É nesse contexto que a 
_proposta do secretárlo­
geral Manfred Woerner deve 
ser entendida: uma aliança 
militar que vai perdendo 
sua razão de ser seja 
pela falta do inimigo pre­
sente e visivel, seja por­
que a coesão interna está 
solapada pela CEE, que ex­
clui os aliados americanos 
de amplo projeto econômico, 
político e que provavelmen­
te terá sua própria dimen­
são de segurança - tenta 
perenizar-se usando pretex­
tos fortuitos. 

De resto, o controle de 
tecnologia sensível já é 
feito pelos países indus­
trializados.· q-.Je tiveram 
como alvo original a União 
Soviética e seus satéliteS. 
Um desses instrumentos é o 
Comitê de Coordenação para 
o Controle de Exportações 
(Cocem); o outro é o Regime 
de Controle da"Tecnologia 
de Mísseis (MTCR). Ambos os 
instrumentos foram peneira 
tapando o sol enquanto foi 
conveniente aos governos e 
às empresas desses paises 
vender tecnologia "contro­
lada" ao Terceiro Mundo e 
mesmo aos regimes comunis­
tas. Isto é, o regime de 
não-proliferação conve~cio­
na1 somentê é efetivo e vem 
acompanhado de justificati­
vas morais quando sua apli­
cação convém às grandes po­
tências. 

É o que se depreende das 
palavras de Manfred Woerner 
quando ele diz que as ex­
portações de armas aos paí­
ses do Terceiro Mundo os 
colocam em posição de 
"desestabilizar o Planeta, 
justo no momento em que foi 
superada a velha rivalidade 
entre o Leste e o Ocidente. 
que durahte tanto tempo a-
1imentou QS conflitos regi­
onais" . E o reconheci mente 
de que há conflitos regio­
nais "bons" e oportunos e 
outros "maus" e inconveni­
entes~ A esse critério du­
plo, alguns classificariam 
de hipocrisia. se tal pala­
vra existisse no léxico das 
relaçõ,es internacionais." 

Hoje, pela manhã, ouvimos que 
o Ministro Ozires Silva viajou 
aos Estados Unidos, a fim de 
convencer o Governo ameriCano 
da necessidade de o Brasil ad­
quirir computadores de última 
1 i nha , o gue_ nos é negado, com 
a alegaçao suspeita de que 
possamos usá-los para cálculo 
de estrutura de instrumentos 
bélicos. 

Afinal de contas. Sr. Presi­
dente e Srs .. Senadores. o Bra­
sil; como todo pais db Tercei­
ro Mundo. vê-se cerceado, a 
todo instante e a toda hora. 
quando quer adquiri r tecno_1 a­
gia de ponta. A onda que hoje 
se levanta contra o Programa 
Nacional de Energia Nuclear 
pode ser profundamente nefasta 
ao desenvolvimento econômico, 
científico e tecnológico do 
nosso País, porque, no afã de 
corrigir-lhe as falhas. corre­
se o risco de jogar fora a 
criança juntamente com a água 
da bacia. Estou aqui hoje para 
denunciar. mais uma vez, essa 
campanha radical e perniciosa 
aos interesses nacionais. or­
questrada no Brasil. mas insu­
flada e apoiada de fora. por 
países do Famoso Clube Atômi-
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coy que não suportam a idéia 
da "Proliferação Nuclear H. o 
pejorativo que usam para qua­
lificar todo e qualquer esfor­
ço bem-sucedido de outras na­
ções no campo da ciência e da 
tecnolocia do'átomo. 

Estou aqui para relatar fato 
extremamente grave de que. a 
pretexto de se condenar os 
desvios da politlca nuclear 
orasileira. pode estar fazendo 
o jogo das grandes potências, 
aue não vêem com bons olhos o 
desenvolvimento tecnológico do 
Brasil, que já deu provas de 
que é capaz de se tornar. num 
futuro bem próximo, uma potên­
cia nuclear. São preocupantes 
as recentes d~clarações do 
Presidente Collor a jornalis­
tas estrangeiros a respefto da 
energia nuclear, condenando 
qualquer tipo de experiência 
nesse campo, "mesmo para fins 
pacffícos". 

É meu propósito então, nes~e 
momento, anallsar o fato de 
que medidas 1mportantes estão 
para ser tomadas nessa área, 
sem que o Congresso Nacional. 
o foro apropriado para a di s­
cussão e aprovação dessa maté­
ria. tenha sido consultado. 

Sr. Presidente. ao fazer aQui 
e agora este comentário, a1ém 
de defender a continuidade do 
Programa Nacional de Energia 
Nuclear, eu gostaria de trazer 
para esta Casa e para o con­
gresso Nacional um assunto que 
merece ser debatido por toda a 
sociedade brasileira. posto 
que dele depende. em grande 
parte, o futuro do Pafs. 

O crescimento c1entffico e 
tecnolóQico de uma nação não 
ocorre jamais por "geração 
espontânea" e nunca é mero re­
sultado do crescimento vegeta­
tivo da demanda de bens e 
serviços. Pelo contrário, todo 
avanço tecnológico significa­
tivo. em todos os tempos e em 
todos os países. foi sempre o 
resultado de decisões tomadas 
ao nível de uma estratégia 
global de Governo. em face de 
conjunturas especfficas. 

Neste sentido é que o pro­
gresso tecnológico brasileiro 
dependerá. necessariamente, de 
três fatores decisivos: a von­
tade política de alcançá-lo. a 
decisão de conquistá-ia e o 
esforço nacional para conse­
gui-lo. 

Daí, Sr. Presidente, a impor­
tância que assumem hoje, tanto 
a discussão ampla e aberta da 
política nuc1ear brasileira no 
Congresso Nacional, quanto as 
decisões que forem tomadas no 
sentido de lhe mudar os rumos 
ou corrigir as falhas. 

Infelizmente. com.exceção de 
alguns Deputados "verdes", o 

Poder Legislativo ainda não se 
rnani f_esto_u a _respeito de uma 
nova política nacional para o 
uso da energia nuclear. dentro 
de sua competência constitu­
cional exclusiva de "aprovar 

-iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucle­

'ares" (art. 49. XIV). 

'sr. Presidente. a ciência a­
tômica nasceu no contexto de 
um frenético esforço de guerra 
e a sua primeira aplicação 
prática foi a hecatombe de Hi­
roshima e Nagasaki. em 1945. 
Esse batismo de sangue, des­
truição e morte~ marcou para 
sempre a energia nuclear, o 
maior desaf1o do homem, desde 
o seu aparecimento na face da 
terra. 

O destino da humanidade, ho­
je, depende da orientação gue 
se der a essa força recem­
descoberta e praticamente in­
finita e inesgotável da natu­
reza: a favor do homem ou 
contra o homem. De Oppenhei­
mer,- e isso eu já ci~ava· em 
1974. O pai da bomba atômica. 
e essa afirmação: "A ciência é 
boa e não se deve temê-la, a 
ciência é cultura e não se 
deve isolá-la; e ainda porque 
de uma grande desgraça pode 
nascer uma grande felicidade.u 
o genial cientista referia-se 
ao grandioso futuro reservado 
ao uso pacifico da energia 
nuclear. 

A hi~tória da pesquisa nucle­
ar. em nosso Pafs, é uma clara 
demonstração da índole pacifi­
ca e pacifista dos brasilei­
ros. Em 1951, a Lei n"' 1 .310 
criava o Conselho Nacional de 
Pesquisa e estabelecia normas 
para a pesquisa e prospecção 
"das reservas existentes no 
Pa fs de mate r i a i·s apropria dos 
ao aproveitamento da energia 
nuc1 ear. destacando--se os mi­
nérios de urânio, Tório, Cád­
mio, Lítfo, aerílio e Bório e 
os produtos resultantes do seu 
tratamento. bem como a grafita 
e out-ros materlais". Proibia a 
exportação de minérios radioa­
tivos e seus der i vades s.em au­
torização governamental e es­
tabelecia o controle do Estado 
sobre "todas as atividades re­
ferentes ao aproveitamento da 
energia atômica, sem prejuízo 
da 11berdade de pesquisa cien­
tifica e tecnológica". 

Sr. P_residente~ esta lei veio 
coibir, vendêssemos. ou prati­
camente doássemos os nossos 
materiais físseis, como ocor­
ria, n~s praias do Espírito 
Santo, com as areias monazíti­
cas e outros minérios. que 
eram praticamente doados àque­
las instituições que faziam 
pesquisas que geraram hoje_ o· 
domínio da energia nuclear no 
Mundo inteiro. 

Cinco anos depois, o Decreto 
n 2 40.110 criava a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear -
CNEN, órgão execut1vo. que a 
Lei n~ 4.1iB, de 1962, trans­
formou em autarQuia, e o 
Decreto-Lei n 2 200, de 1967, 
subordinou ao Ministério das 
Minas e Energia. 

A essa altura. Sr. Presiden­
te. o nosso Pais já contava 
com uma Política Nacional de 
Energia Nuclear, cujas dire­
trizes b6sicas estão ainda em 
vigor e são as seguintes: 

a) Direito de utilizar a e­
nergia atômica para fins pacf­
ficos e como fator preponde­
rante do· desenvolvimento na­
cional. como suporte de nossa 
segurança e perspectiva de 
progresso para toda a América 
Latina; 

b) Colaboração de pafses mais 
adiantados no assunto, para 
estabelecer uma tecnologia na­
cional e implantar uma indús­
tria nuclear em nosso 
território. 

Este item. como sabemos todos 
nós, foi difícil. Uma miniu~i­
na nuclear foi adquirida pelo 
Bras i 1 e · nunca pôde ser 
instalada. Todos os óbices fo­
ram criados para que o Bras11 
não começasse. ainda na década 
de 50, os estudos para apren­
der e entrar na era nuclear. 

c) CooReração com países em 
nlvel técnico equivalente ao 
nosso, especialmente os da A­
mérica J...atina: 

d) Colaboração para a pros­
crição de .armas nucleares em 
todo o mundo. em defesa da paz 
mundial, mediante o estabele­
cimento de tratados elaborados 
no seio de organizações inter­
nacionais a que pertencemos; 
adoção de medidas objetivas. 
realistas e justas .Que. garan­
tindo a consecução desse desi­
derato, não venham a se trans• 
formar em meios de cercear o 
desenvolvimento dOS países não 
nuc1ear:es. 

Tais diretrizes comprovam o 
equilíbrio da posição brasi­
leira diante do problema nu­
clear: se. por um 1ado. conde­
namos o armamentismo e o em­
prego militar da energia atô­
mica, por outro. não abdicamos 
da autonomia nem do direito à 
tecnologia nuclear, como fator 
de desenvolvimento nãcional. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Per­
mite-me V. ExA um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, Senador. 

n~d~~rFr~~~~~~oM~~~~~~~~r~. 50~ 
-Ex~ está trazendo a debate, 
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nesta Casa, tema que deveria 
estar na preocupação de todos 
nós. A questão da energia nu­
clear diz respeito muito de 
per~o ao nosso futuro. Como V. 
Exa. acredito que temos que 
desenvolver a polftica nuclear 
visando fins pacíficos, com 
todas as suas particularida­
des, na tecnologia, na própria 
produção de energia de que va­
mos precisar. Não podemos, é 
lógico, imaginar a questão da 
energia nuclear visando a fa­
bricação de bombas ou mesmo a 
ajuda a outros países no pro­
cesso de bombas ou de mísseis 
nucleares. Temos que uti1izar 
a produção de energia apenas 
para fins pacificos. Temos 
grandes reservas de energia 
hidráulica. mas haverão de se 
esgotar em pouco tempo, se 
houver um desenvolvimento mai­
or do País. Até o ano 2010, se 
tivermos o desenvolvimento que 
atenda às nossas necessidades, 
iremos esgotar as nossas re­
servas hidráulicas. e teremos. 
então, que produzir energia 
pela fonte nuclear e. logica­
mente. com os cuidados neces­
sários para com o meio ambien­
te e todas essas preocupações 
ecológicas oue hoje devem sem­
pre estar presentes nas nossas 
decisões desenvolvimentfstas. 
O Pais tem que usufruir os be­
nef·íclos da tecnologia 
nuclear. Parabenizo V. Exa por 
trazer este tema, à votação, 
tema à colocação da maior im­
portância para o País e que 
deve ser discutido pelo Senado 
Federal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a v. Ex A. nobre· Sena­
dor ~utahy Magalhães. 

Já estamos muito atrasados. 
Quando firmamos o Acordo com a 
Alemanha. aceitamos a idéia de 
se instalar aqui um reator 
TWR. usando água leve, pressu­
rizada. e era um reator quase 
que primitivo, mas ê o que 
mais existe no Mundo. Compra­
mos. depois, uma caixa-preta 
da Westinghouse, que no Estado 
do Rio de Janeiro é conhecida 
como "vaga lume", porque não se 
conseguiu pô-lo em funciona­
mento a contento. A segunda 
usina, nem se pensa mais em 
construi-la. Enquanto isto. na 
década de 90, os países desen­
volvidos já estão pensando 
no fast breeder, quer dizer. o 
reator auto-regeneradoR, aque­
le reator que. ao consumir o 
seu próprio combustível, gera 
mais combustível é quase que 
um motocontínuo- e não cami­
nhamos. sequer. para pequenos 
reatores. 

Quando o Dr. Rex Nazareth er~ 
Presidente da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear. tive­
mos a oportunidade de conver­
sar. com ele a respeito de, 
tendo-se criado uma tecnologia 
nuclear brasileira, fazermos 

pequenas usinas na Região Nor­
deste e na Região Amazônica. 
No Nordeste, pela f~lta evi­
dente de quedas diágua e de 
grandes rios em que pudéssemos 
fazer nossas hidroelétricas: 
na Amazônia, porque, sendo uma 
planície imensa, necessitaria­
mos inundar uma área muito 
grande para produzir uma quan­
tidade de energia. como em 
Salbina, relativamente irrisó­
ria. 

Es-távamos a conversar sobre 
est9 assunto qUando. para nos­
so _pesar, ocorreu o incidente 
Césio-137 em Goiânia. que foi 
um escândalo nacional, foi o 
nosso Chernobyl, do qual se 
aproveitaram os inimigos do 
desenvolvimento tecnológico 
brasileiro. alguns ecologis­
tas e o Brasil foi acusado de 
desÍdia, de irresponsabilida­
de, de não merecer receber os 
conhecimentos necessários para 
desenvolver o ciclo de domínio 
do urânio e do plutônio, por­
que não fora capaz de guardar, 
de preservar e defender o seu 
povo contra a contaminação 
pelo césio. -

Pessoalmente. confesso que 
não imagino nenhum complô no 
caso de Goiânia, mas fico es­
tarrecido em pensar como se 
abanaona uma cápsula de césio. 
que pode ser vendida ao ferro 
velho, sem que nisso haja uma 
mé vontade evidente, ou alguém 
mesmo quisesse provocar um in­
cidente desse tip6. desse te-
or. - -

Volto à trlbuna. neste ins­
tante, não só devido ao artigo 
que li, como pelas declarações 
que. agora. pretendo anali­
sar en passant, do Senhor Pre­
sidente da República Fernando 
Collor de Mello, que quer en­
gavetar, quer acabar, não quer 
mais dar continuidade ao Pro­
grama Nuclear, alegando que o 
Brasil, talvez. não precise· 
dessa tecnologia, teria solu­
ções _outras, que também vou 
discutir no desenrolar do meu 
pronunciamento. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Per­
mite-me V. Exa um adendo? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Ouço V. EX~ com muito prazer. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Fa­
lou v. Ex~ no fast bree­
der. Quando eleito deputado 
federal em 1964. fui convida­
do. pelo Departamento de Esta­
do, dos Es-tados Unidos. para 
fazer uma viagem de estudos de 
20 dfas aos Estados Unidos. Em 
casos como esse, o deputado ou 
senador que faz a visita esco­
lhe o tema de seu interesse. 
para tomar conhecimento. Den­
tre os três temas, escolhi a 
questão energética. 1ive opor­
tunidade de fazer visitas. Em 
trinta dias. fiz 24 viagens 

pelos Estados Unidos. Corri de 
norte a sul, de leste a oeste, 
fui a vários estados, visitan­
do todos os projetos de ener­
gia já concluídos e outros em 
execução. para observar o que 
lá ocorria em relação à ener­
gia hidráulica, à energia so­
lar, à energia a carvão e à 
energia nuclear. Já naquela 
época o que estava em desen­
volvimento era exatamente o 
reator fast breeder, porque 
este reator~ como V~ Ex~ fala. 
não precisa de grande volume 
de urânio~ ele faz a reprodu­
ção Própria e é quase qUe um 
motocontínuo, não precisa ser 
sempre reabastecido. Quando 
tivemos aqui o Projeto de E­
nergia Nuclear. com um compro­
misso no Acordo Brasil/Alema­
nha, sempre procurávamos mos­
trar que estávamos adotando 
uma tecnologia já superada e 
estarlamos comprando também 
uma forma de produção de ener­
Qia nuclear que nao sabíamos 
se iria dar certo. Teríamos, 
por causa dê problemas inter­
nacionais, que buscar outra 
forma de produção de energia 
nuclear dentro daqueles acor­
dos internacionais. e já exis­
tiam as dificuldades para que 
o Brasil obtivesse as informa­
ções e tivesse possibilidade 
de utilizar o que já existia. 
o que já está comprovadamente 
factível. Assim como V. Ex~. 
considero que a re$posta que 
temos, quando pensamos em 
construir, em fazer o proleto 
de uma usina até ã conc1usao e 
produção de energia, é um de­
senvolvimento em, no mínimo, 
dez anos. Temos, então. que 
pensar com antecipação no que 
vamos precisar. Nao podemos 
ficar, como li. e não tenho de 
cabeça exatamente a declaração 
do Presidente, na tese de que 
não vamos precisar de energia 
nuclear no Brasil. Vamos pre­
cisar, é claro. Qualquer pes­
soa que entenda um pouco do 
assunto, que estude um pouco o 
assunto, verá que precisare­
mos. E vamos precisar jã. Não 
d1go hoje, mas vamos precisar 
praticamente de imediato, por 
causa dessa defasagem no tempo 
para a conclusão desses proje­
tos que vierem a ser inicia­
dos. Mais uma vez digo que V. 
Ex~ tem toda razão. Estamos 
com a tecnologia atrasada, 
porque teremos que passa_r para 
tipos mais avançados de tecno­
logia de reatores nucleares. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Veja V. Ex~, Senador Jutahy 
Magalhães, o nosso atraso. Es­
távamos pesquisando no Brasil 
a tecnologia do tório. Se bem­
sucedida. seriam os reatores a 
tório, os minirreatores que 
seriam instalados no Nordeste. 
Estávamos tentando aprender a 
tecnologia do urânio. Estamos 
já atrasados com os bree­
ders. e estamos atrasadissi­
mos ante os estudos que já e-
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xistem para os reatores não 
mais à fissão nuclear, mas à 
fusão nuclear, quando seria 
usado o hidrogênio. que seria, 
digamos assim, o de~niercri, o 
último avanço que se podia i­
maginar, neste século, no sen­
tido de produção de energia 
e1étrica. Aí vem o nosso Pre­
sidente e manda realizar estu­
dos, ~ue não chegaram ainda ao 
Congresso Nacional. e Sua Ex­
celência declara que pratica­
mente a energia atômica. a e­
nergia nuclear seria diligên­
cia que não est~riamos mais 
usando em nosso Pa1s. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, essa é a razão por que o 
Brasil vem se recusando, há 22 
anos, a assinar o Tratado de 
Não-Proliferação Nuclear 
TNP. e 1 aborado e aprova_do em 
1968 pelos pafses-membros do 
Clube Atômico~ ou seja. pe1as 
nações que ja haviam detonado 
oe1o menos uma bomba atômica. 
mas é também a razão por que o 
Brasil promoveu e assinou o 
Tratado de Tlatelolco, espécie 
de tratado de não-proliferação 
para a América Latina. Enquan­
to este proíbe o uso, a fabri­
cação ou aquisição de armas 
nucleares. mas estimula todas 
as aplicações da energia nu­
clear para fins pacificas, a­
quele. o do Clube Atômico. a 
pretexto de evitar o "holoca­
usto nuclear", nada proibe aos 
países nuclearizados e nada 
permite aos outros. 

Não acredito muito em trata­
dos, porque recentemente vimos 
a gu~rra Inglaterra/Argentina, 
e tfnhamos um Tratado lntera­
mericano de Defesa Recíproca. 
E o que vimos foi os pafses do 
continente americano darem 
condições para que a Inglater­
ra pudesse atacar e der~otar a 
Argentina. Esses exemplos es­
tão postos nas mesas a todo 
instante e a toda hora. Mas se 
se assinou o Tratado de Tlate­
lo1co, que ele possa funcio­
na~. 

O Tratado de Não-Pr01 i feraçã_o 
não impõe limites ou restri­
ções aos membros do Clube, mas 
proibe aos demais o acesso à 
tecnologia e ao emprego da e­
nergia nuclear, mesmo para 
fins pacíficos. o Brasil não o 
assinou. por discriminatório, 
injusto e arbitrário. 

Essa política nuclear brasi­
leira, pacifista e independen­
te. foi consagrada na consti­
tuição Federal de 1988, no seu 
art. 21. inciso XXIII. que es­
tabelece a competência da u­
nião para "Explorar os servi­
ços e instalações nucleares de 
qualquer natureza e exercer o 
monopólio estatal sobre a pes­
quisa, a lavr~. o enriqueci­
mento e o ~eprocessamento, a 
industrialização e o comércio 
de minérios nucl~ares e seus 

derivados, atendidos os se­
guintes principias e condi­
ções: 

a) toda a atividade nuclear 
em território nacional somente 
será admitida para fins pací­
ficos e mediante a aprovação 
do Congresso Nacional; 

b) sob regime de concessão ou 
permissão. é autorizada a uti­
lização de radioisótopos para 
pes9uisa e usos medicinais. 
agr1colas. industriais e ati­
vidades análogas; 

c) a responsabi11d1ade civil 
por danos nucleares independe 
da existência de culpa". 

Diante de princípios tão cla­
ros e tão representativos da 
vontade nacional. é tnadmissf­
vel que se continue pressio­
nando po1ítica e economicamen­
te o nosso País. para que as­
sine o Tratado de Não-Prolife­
ração. Para o Embaixador Ri­
chard Kennedy, enviado espe­
cial dos Estados Unidos para 
assuntos de energia nuclear, a 
inclusão, na Constituição bra­
sileira, de um artigo sobre o 
uso pacífico Oa energia nucle­
ar. não é suficiente, porque 
não representa um compromisso 
internacional do Brasil. Mas, 
segundo o atual Presidente da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, Dr. José Luís Santa­
na, "assinar o Tratado de Não­
Proliferação é desrespeitar a 
Constituição Federal e permi­
tir aue o Brasil perca a sua 
autonomia'*. A cooperação in­
ternacional no campo econômico 
e tecnológico, decididamente. 
parece depender de um atestado 
de boa conduta passado por um 
clube de pafses auto-revesti­
dos de juizes supremos da 
consciência ética das nações. 

No mês de sua posse, o Presi­
dente Fernando Collor criou 
por decreto um grupo de traba­
lho interministerial, coorde­
nado pela Secretaria de Assun­
tos Estratégicos, com a missão 
de apresentar. no prazo de 
sessenta dias, uma avaliação 
abrangente do Programa Nacio­
nal de Energia Nuclear. o de­
creto preSidencial chega a es­
pecfficar ·as áreas de atuação 
de Cada instituição públ1ca 
envolvida hoje no programa: os 
Ministérios da Marinha. do E­
xército, da Aeronáutica, da 
Infra-Estrutura, das Relações 
Exteriores, as Secretarias da 
Ciência e Tecnologia, do Meio 
Ambiente. de Assuntos Estraté­
gicos e a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear. 

Tudo leva a crer que o pro­
grama nuclear brasileiro 
sofrerá a mais profunda revi­
são de sua história. os resul­
tados do estudo feito pelo 

grupo de traba1ho já se encon­
tram. há três meses. nas mãos 
do Presidente, cuja única de­
cisão a respeito. até agora. 
foi o fechamento do poço de 
provas da Base Aérea da Serra 
do Cachimbo, que tanta reper­
cussão causou e que. segundo 
os analistas. serviu de recado 
sobre o que pode vir por.aí. 

Sr. Presidente. é ni-ister re­
conhecer que"' houve f a 1 has, e 
graves. no Programa Nacional 
de Energia Nuclear; que houve 
desvios. e sérios, na sua 
execução. Falhas e desvíos de­
vem ser corrigidos, mas o pro­
grama não pode sofrer solução 
de continuidade, sob pena de 
danos muito maiores. para o 
Pafs, ~ue os males que se pre­
tende evitar. 

Em 1973, quando a demanda por 
energia elétrica no Brasil 
crescia a uma taxa média de 
10% ao ano, a Eletrobrás apon­
tava para a necessidade de uma 
mudança no perfil da matr1z 
energetica nacional. Essa mu­
dança deveria levar em consi­
deração o fato de 50% do po­
tencial hidrelétrico brasilei­
ro se localizarem na Amazônta. 
e õ grande centro consumidor. 
na região Sudoeste, o que re­
presentava enormes custos com 
linhas de transmissão. Além 
disso. a topografia suave da 
região amazônica implicaria, 
para o seu aproveitamento e­
nergético. a inundação de áre­
as imensas, com sérios prejuí­
zos para o seu ecossistema. 

Sr. Presidente. a possibili­
dade de se baratear isso. 
transformando a energia em 
monofásica, energla continua, 
não foi dominada ainda. Pre­
tendeu-se construir hidrelé­
trtca na Região Norte. na doce 
ilusão de que a tecnoloQia da 
transmissão da energia de 
trifásica para corrente contf­
nua pudesse ser dominada na 
conclusão das suas hidrelétri­
cas. o que não existe até 
hoje. 

•Considerando-se ainda a nossa 
quase total dependência do pe­
tróleo importado, as incerte­
zas criadas pela nova política 
de preços da OPEP e pela pos­
sibilidade não tão remota do 
exaurimento do petróleo. do 
gás natural e do carvão mine­
ral, era imperioso que o Bra­
sil partisse para a substituf­
ção gradativa das fontes ener­
géticas que dependem de com­
bustíveis fósseis. Dentre as 
fontes de energia disponíveis 
para tal substituição, só uma 
apresentava tecnologia sufi­
cientemente desenvolvida e e­
conomicamente viável: a ener­
gia nuclear por fissão. 

Feita estava a opção nuclear 
brasileira. o passo seguinte 
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foi a importação do primeiro 
reator nuclear tipo PWR, re­
frigerado a água leve pressu­
rizada, comprado à Westinghou­
se norte-~mericana para a cen­
tral de Angra dos Reis, deno­
minada Angra 1. Sabemos hoje 
que foi um mau negócio para o 
Brasil, pelo fato de não ~er­
mos i~ortado a tecnologia 
necessária à operação segura e 
à manutenção perfeita do 
reator. 

À época. o Ministro das Minas 
e Energia, hoje Governador­
eleito Antônio Carlos Magal­
hães. ·ameaçou a Westinghouse 
de não cumprir com o pagamento 
do débito na compra do reator, 
haja vista os imensos e inúme­
ros defeitos que esse reator 
nuclear apresentava, que não 
sabe~s se mero erro de fabri­
caçãu ou se erros que poderiam 
ser corrigidos, mas com um 
tempo alongado para protelar, 
mais uma vez. o acesso do Bra­
sil à energia nuclear. 

Pouco tempo depois, o Brasil 
assinava o acordo de coopera­
ção nuclear com a República 
Federal da Alemanha~ Dessa vez 
não se tratava mais de uma 
simples aquisição de reatores 
nucleares. o contrato incluía 
a transferência da respectiva 
tecnologia que facultava aos 
brasileiros a nacionalização 
progressiva do programa. Ass i­
nado em 26 de junho de 1975, o 
acordo previa a construção de 
B reatores até 1988, com uma 
potência instalada de geração 
de 10 milhões de KWH. além da 
importação de toda infra-es­
trutura essencial e da tecno­
logia correspondente. 

Este acordo. a nosso ver, 
muito interessante para desen­
volver uma tecnologia nacio­
nal, foi, de certa forma, tam­
bém uma aventura. porque. 
quando o mundo inteiro enri­
quecia o urânio por ultracen­
trifugação, difusão gasosa, 
íamos experimentar, em labora­
tório, o processo do jato 
centrifugo - jet nozzle - que 
nêo tinha sido aprovado indus­
trialmente em nenhum pais do 
mundo. Sugeria-se - para dar 
impressão ao brasileiro de que 
~stava tudo muito bem- que a 
Africa do Sul ter-ia a sua bom­
ba atômica, que teria domínio 
nuclear usando o processo do 
jet nozzle. 

Ora. se a África do Sul já 
dominava o processo_ de jet 
nozzle, é óbvio, evidente, que 
a Alemanha não ia montar aqui, 
no Brasil. uma usina experi­
mental, uma miniusina. não em 
escala industrial, para tentar 
esse enriquecimento, e que até 
hoje, também, não foi obtido. 

O Acordo Nuclear envolve três 
áreas- nas quais a transferên­
cia de tecnologia se processa 

de modo mais ou menos acentua­
do. em função de sua afinidade 
com a filosofia do projeto: a 
construção das centrais. o ci­
clo do combustível e a opera­
ção e manutenção das centrais 
nucleares. 

Uma vez que os reatores im­
portados seriam também do tipo 
PWR, a água leve, pressuriza­
da, que trabalham com o urânio 
enriquecido a 3%. era funda­
mental que o Brasil viesse a 
dominar o processo de enrique­
cimento, o que de fato aconte­
ceu em 1987, mas não pelo 
processo jet nozzle . Naquela 
ocasião, quando se comemorava 
no Palácio do Planalto a con­
quista brasileira do ciclo 
completo do urânio radioativo, 
o almirante Othon P1nheiro da 
Silva afirmou que não era pos­
sive1, a pretexto de se evitar 
a fabricação da bomba atômica, 
castrar o desenvolvimento bra­
sileiro no .campo da energia 
nuclear. "E a mesma coisa­
dizia ele - que não comprar 
uma faca de cozinha para a sua 
casa. porque ela pode 
transformar-se numa arma, 
~uando, na realidade, a utili­
dade diária dela é cortar 
alimentos". 

O Acordo Nuclear Teuto­
Srasileiro, assinado com vali­
dade para 15 anos, continha 
uma cláusula de renovação au­
tomática por mais cinco anos. 
se ·nenhuma das parl:es o denun­
ciasse 12 meses antes de fin­
dar esse prazo. Ora. no dia 26 
de junho deste ano completa­
ram-se os quinze anos de sua 
vigência, sem que o Governo 
brasileiro se tenha manifesta­
do a respeito no ano passado. 
Logo, o Acordo Nuclear está em 
pleno vigor. por mais cinco 
anos, pelo menos. 

Sr. Presidente. as três maio­
res _objeções de cientistas e 
ambienta1istas brasileiros 
contra o _Programa__ Naçi ona 1 de 
Energia Nuclear dizem respeito 
aos custos das centrais nucle­
ares, à fall:a de segurança das 
populações vizinhas e ao cha­

-mado "Programa Nuclear Autôno­
mo ou Paralelo". 

vejamos c -que há de verdade 
em cada uma delas. Primeiro, 
quanto aos altos custos das 
centrais nucleares compradas 
pelo País, em virtude do Acor­
do erasfl-Alemanha. No ano 
2006; isto é~ daqui a 10 anos, 
o consumo oe ·energia elétrica 
no Estado do Rio de Janeiro 
será da ordem de 145.000 GWH~ 
A energia fornecida por hidre­
létricas será, no máximo. de 
111 . 000 GWH. O déf i c i t de 
34.000 GWH será fornecido por 
fontes térmicas ou terá de ser 
importado, a um custo de US$ 
1,7 bilhão por ano, o que jus­
tificaria, por si só, a cons-

trução de várias usinas 
nucleares. 

As usinas de AnQra I, II e 
III. com a mesma ef;ciência de 
suas congêneres alemãs que 
produzem 10 bilhões de GWH por 
ano, estariam gerando hoje 
mais deUS$ 2 milhões de ener­
gia elétrica por dia. No en­
tanto, os últimos Governos Fe­
derais, quase há mais de 7 a­
nos~ têm preferido pagar dia­
riamente à Alemanha US$ 1 mi­
lhão de juros e multas, por 
descumprimento de prazos. A 
construção vagarosa de Angra' 
II e Angra III é funesta para 
o País, pois, além de outros 
inconvenientes, vai onerar 
terrivelmente o custo do KWH 
instalado e poderá até 
comprometê-las tecnicamente, 
já que 85% dos seus equipamen­
tos já foram entregues e estão 
estocados. 

Desta forma. Sr. Presidente, 
cerca da metade do alto custo 
do Programa Nuclear brasileiro 
deve-se aos prejuízos, juros e 
multas decorrentes dos suces­
sivos cortes orçamentários 
promividos pelo Governo brasi­
leiro. 

Além do mais, se o Acordo Nu­
clear fosse interrompldo ago­
ra. além da fantástica indeni­
zação a ser paga pelos brasi­
leiros. o nosso País levaria, 
no mínimo. 15 anos para desen­
volver a tecnologia para a fa­
bricação do reator nacional de 
1 .300 MW, semelhante aos de 
Angra li e III. Mantido o A­
cordo, isso será poss~ve1 da­
qui a cinco anos. 

Quanto à propalada falta de 
se~urança das centrais nuclea­
res, Sr. Presidente. podemos 
afirmar. com a autoridade dos 
nossos maiores especialistas 
em enerQia nuclear, que as u­
sinas de Angra dos Reis estão 
sendo construidas com a melhor 
técnica e segundo os padrões 
internacionais de segurança. 
Além disso, pesquisadores da 
Universidade Federal do Rio de 
~aneiro, em conjunto com enge­
nheiros de Furnas Centrais E­
létricas. desenvolveram inte­
gralmente um sistema computa­
dorizado de monitoração dos 
parâmetros de segurança de An­
gra I, considerado por analis­
tas internacionais como um dos 
mais avançados do mundo. 

É bem verdade que, para a to­
tal segurança das populações 
vizinhas, em caso de um aci­
dente de graves proporções. 
seriam necessários ainda in­
vestimentos dq ordem de US$ 
200 milhões. E uma importânCia 
grande, que se torna pequena 
diante dos vários bilhões de 
dólares já investidoS no se~ 
to r. 
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Deve-se levar em conta, ain­
da. o fato de que energia nu­
clear. dentre as demais a1ter­
nat1vas térmicas, é a que me­
.nos impacto causa ao me i o 
ambiente. As usinas nucleares 
não emitem, como aquelas. óxi­
do de enxofre e nitrogênio, 
grandss causadores de "chuvas 
ácidas", nem gás carbônico, o 
principal responsável pelo 
·~efeito estufa". 

Apesar dos célebres acidentes 
nucleares de Three Mile Is-
1and0 nos Estados Unidos, e de 
Chernobyl, na União Soviética, 
não há indústria no mundo que 
possa apresentar a excelente 
performance das usinas nucle­

ares. do ponto de vista da 
se~urança. Em 198ª. no mundo 
ocldental, a produçao de ener­
gia elétrica de origem nuclear 
atingiu 1,66 trilhão de kwh, 
sem um único acidente fatal! 
Estatisticamente, a aviação é 
um dos mais seguros meios de 
transpqrte, embora os acjden­
tes aereos, quando ocorrem. 
sejam quase sempre fatais. Mas 
não se vai. por isso, proibir 
a construção de aeronaves nem 
que as pessoas vfajem de 
avião. 

Quanto ao programa nuclear 
paralelo, coordenado pela Co­
missão Nacional de Energia Nu­
clear. pela Marinha e pelo 
Instituto de Pesquisas Nuclea­
res e Energética - Ipen, e 
que já consumiu cerca de US$ 
300 milhões. eu diria que ele 
nasceu· como forma de se con­
tornarem as restrições tecno­
lóglcas embut1das no Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, no 
qual eu incluo-o no processo 
jet nozzle, que até certo 

ponto era uma pesquisa e- tal­
vez até uma farsa. 

As pressões internas e exter­
na's contra o próprio acordo é 
de apressar a conquista brasi­
leira da tecnologia do combus­
tível atômico e dos reatores 
nucleares. Dal. o seu caráter 
sigiloso e e~tra-oficia1. 

Estão incluídos ai os proje­
tos militares que, segundo o 
Or. Vosé Lufs Santana. não são 
mais do que projetos da CNEN 
com a· participação de milita­
res. 

Mas. é preciso reconhecer 
também que o programa nuclear 
paralelo apresenta conquistas 
científicas formidáveis, como: 
o domínio do ciclo completo do 
urânio radioativo; o acelera­
dor linear de elétrons, cons­
truído com tecnologia nacional 
no Instituto de Estudos Avan­
çados. do CTA, a primeira eta­
pa na direção do reator nucle­
ar tot~lmente nacional; o ace­
lerador linear de luz -·sfn­
crotron, desenvolvido pelo La­
boratório Nacional de Luz Sin­
crotron ( LNPS) , 1 i gado ao 

CNPq. importante passo para o 
Brasil entrar no restrito gru­
po de países que dominam essa 
tecnologia e a primeira etapa 
de um projeto mais ambicioso: 
a montagem do primeiro acele­
rador circular de partículas 
do Hemisfério Sul. que permi­
tirá ao Brasil aumentar a sua 
competitividade industrial nos 
setores de petroquimica. quí­
mica fina, mecânica de' preci­
são e novos materiais. 

Sr. Presidente. Srs .. Senado­
res. conhecidos os principais 
defeitos e virtudes. erros e 
acertos do Programa Nacional 
de Energia Nuclear. restam-me 
algumas considerações finais. 

O Brasil não deve interromper 
o seu programa nuclear. porque 
ele é importante do ponto de 
vista estratégico e da trans­
ferência de tecnologia de pon­
ta. Essa, aliás, é uma das 
conclusões do Grupo de Traba­
lho encarregado de estudar a 
reformulação da política nu­
clear brasileira. 

O Programa Nacional de Ener­
gia Nuclear deve sofrer urna 
profunda revisão. no sentido 
da transparência, das priori­
dades e da unidade de comando, 
mas não deve sofrer so1uç~o de 
continuidade no essenclal, o 
que nos custaria muito caro em 
termos de desenvolvimento eco­
nômico. científico e tecnoló­
gico. 

os erros do passado podem ser 
evitados com a introdução de 
salvaguardas internas que ga­
rantam ã sociedade civil o po­
der de fiscalizar diretamente 
as atividades nucleares do 
Pais. 

A conclusão. o mais cedo pos­
sfvel. das centrais _de Angra 
Il e III. sairá mUito mais ba­
rato para o Pais do q~e a sua 
interrupção ou dilação exces­
siva, e é a única forma de se 
evitar um black-out que para­
lisaria as indústrias da re­
gião Sudeste. já em meados de 
1994. 

o Congresso Nacional precisa 
debater com toda a soc1edade 
civil uma nova política nucle­
-ar para o Bras i 1, que envolva 
a geração de energia elétrica 
e a utilização pacífica do 
átomo na medicina. na indús­
tria e na agricultura. 

O Brasil precisa dizer ao 
mundo que ele já domina o ci­
clo completo do urânio-e que 
pode fazer dele o que ,quiser, 
mas não pretende jamais fabri­
car uma bomba atômica, ~arque 
isso não condiz com sua fndole 
pacifista e é proibido pela 
sua Constituição, o que não 
acontece com muitos signatá­
rios do Tratado de Não­
Proliferação. 

A depender de declarações do 
Presidente Collor aos repre­
sentantes do jornal alemão Die 
Welt e do jornal canadense The 
Globe and Ma11. o Brasil vai 
romper o acordo nuclear com a 
Alemanha e vai desistir da e­
nergia nuclear como fonte de 
suprimento para o futuro. Res­
ta-nos, pelo menos, um conso­
lo: pela nova Constituição, 
decisões tão importantes e tão 
radicais ~á não dependem mais 
sõ do Pres1dente da República. 

Oe fato. comparar a energia 
nuclear a uma carroça ou dili­
gência e dizer que o Brasil 
não precisa dela porque "no 
ano 2050 vamos estar comprando 
disquetes de energia na 
papelaria". causa calafrios. 

O Sr. Márcio Lacerda - Permi­
te-me V. ExA uma aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Ouço o aparte do Nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O Sr~ Márcio Lacerda - Cum­
primento o ilustre Senador 
pela preocupação que externa 
no seu brilhante pronunciamen­
to. Hoje, o grande instrumento 
do desequilíbrio das relações 
i nternaci o_na 1 s está exatamente 
no controle da tecnologia pe­
los pafses ricos~ o que faz 
aumentar, cada vez mais. a 
distância entre os pafses ri­
cos e os pai ses pobres.- V. Ex .a 
abordou as diversas fases do 
Acordo Nuclear - a aquisição 
do reator de Angra I da Wes­
tinghouse. não acoplado a um 
contrato de transferência de 
tecnologia. com os mesmos Óbi­
ces colocados no posterior A­
cordo Brasil-Alem~nha, quando 
também não houve, efetivamen­
te, o cumprimento e a transfe­
rência de tecnologia. Há uma 
posição no sentido de bloQuear 
o que seria um9 alternativa de 
curto prazo. E evidente que 
pode haver mudanças, pois a 
transformação tecnológica do 
mundo hoje avança em saltos 
geométricos. na medida da ca­
pacidade dos computadores e da 
tecnologia. Portanto, qualquer 
pais que não se insira dentro 
desse contexto estará condena­
do ao subdesenvolvimento e à 
pobreza. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
AQradeço ao eminente Senador 
Mareio Lacerda o apoio que dá 
a este meu pronunciamento, 

-porque não é outro o motivo da 
minha presença na tribuna se­
não falar, defender, estimular 
e cobrar a quem de direito, no 
caso o senhor Presidente da 
República. uma posição mais 
f.orte, no senti do de não se 
abrir mão da nossa soberania, 
da nossa autodeterminação e do 
nosso propósito. como objetivo 
nacional permanente, da obten­
ção e conquista da tecnologia 
de ponta para o nosso Pafs. 
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Sr. Presidente, vou voltar ao 
parágrafo que estava a ler 
quanço fui interrompidoJ p~ra, 
tambem com esse paragrafo, 
completar o pensamento do no­
bre Senador Márcio Lacerda. 
tão bem exposto. 

De fato, comparar a Energia 
Nuclear a uma carroça ou dili­
gênc1a e dizer que o Brasil 
não precisa dela porque ''No 
ano 2050 vamos estar comprando 
disquetes de enêrgia na pape­
lafia", causa calafrios, pro­
vavelmente, será assim mesmo 
daqui a 60 anos; só que os 
disquetes de energia serão pi­
lhas atômicas. Nesse caso. 
faltou ao Presidente dizer de 
,q~em o Brasil as estará impor­
tando. e a que preço. 

Sr~ Presidente, quero conclu­
ir com um apelo: vamos dar 
oontinuidade ao Programa Na­
cional_de Ene~gia Nuclear como 
imperativo categórico para o 
nosso desenvolvimento e como 
um ato de afirmação na luta 
pela conqui~sta da tecnologia 
QU~ o mundo moderno domina. 

1 ~~ri~! me~;i i go'reg~ stÉ~ba f x~~~; 
Celso de Souza e Silva, publi­
cado no ~ornal O Estado de S. 
Paulo . em sua edição de 9 de 
outubro do corrente ano, sob o 
titulo 11 0pçóes Nucleares". 

Assim sendo, insiro-o como 
parte jntegrante.deste pronun­
ciamento, a fim de que conste 
nos nossos Anais, pela sua 
profunda e atualizade aborda­
gem sobre o Programa Nuclear 
Brasileiro. 

O Embaixador Celso de Sou4a e 
Silva escreVeu um artigo 
~opções Nucleares' - que e e­
plgrafado assim: "O Bras i 1 ·é 
um pafs onde a lei da causa e 
efeito não é aplicada". E con­
clui. dizendo: 

"Caso o Brasil contasse 
com um punhado de cienti_s­
tas c~pazes de fazer o·que 
fez a India há 15 anos. de­
veriam ser glorificados~ e 
nãQ crucificados, porque 
teriam libertado o País do 
neocolonialismo tecõológico 
a que estã submetido." 

Era o oué tinha a dizer~ Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

QOCUMENYO A OUE SE REFER-E 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
El>: SEU DISCURSO: 

OPÇÕES NUCLEARES 
C~lso de Souza e Silva 

"O Brasil é um ?ais onde 
a 1 e 1 ca causa e efeito não 
é ap 1 1 c a de . " 

G i 1 berto Amado 

-Voltou à tona o noticiá­
rio sobre a energia nuclear 
no Brasil. Primeiro, porque 
se atribuiu a um ~rupo de 
cientistas e técn1cos bra­
sileiros a intenção de en­
sinar o~ iraquianos a pro­
duzir a bomba atômica. Mais 
recentemente. porque o pre­
sidente da República, em 
discurso na Assembléia Ge­
ral da ONU. revelou a deci­
são de não permi~ir que no 
Brasil se façam experiên­
cias com explosões nuclea­
res. 

Como costuma acontecer 
neste país~ mesmo em assun­
to de tal magnitude. ao 
qual está estreitamente 
vinculado o seu futuro como 
Nação moderna. muitos opi­
naram e poucos se entende­
ram. Até a mídia nacional, 
com sua abundância de espe­
cialistas em generalidades 
e escassez de generalistas 
em esPecialidaaes, pouco 
fez 'para esclarecer a mo­
mentos a questão. 

O pro~rama nuclear brSsi­
leiro nao se ressente do 
seu ava:nço, a ponto de po­
der exportar conhecimentos 
e tecnologias consideradas 
"perigosas". mas do inex­
p1icãvel atraso para país 
no seu re1ativo estágio de 
desenvolvimento. ~ India, 
por exemplo, com problemas 
semelhantes neSta mesma á­
_rea, há 15 anos já fazia 
explodir um artefato expe­
rimental atômico~ revelando 
então notável progresso e 
autonomia nesse terreno. 

Por coincidência, há pou­
co maiS de 15 anos~ o Bra­
s i 1 instalou em Angra dos 
Reis usina nuClear, adqui­
rida nos Estâdos Unidos, 
para produção de energia 
elétrica e que envolve tec­
·nologia apenas prim~ria, 
sem conseguir, até ho~e. 
fazê-la funcionar a conten­
-to. M-a 1 comparando, "a Fran­
ça abastece o __ seu mercado· 
energet i c~ cOm --75~ de pro­
dUção nuClear. pouPando a­
nualmente 60 milhões de 
barrís de petróleo. 

.. ·•o_a geração de energiá à 
explo~ação espacialf das 
aplicações medicina1s aos 
ben'ef'içia[llentos agrícolas, 
sua utilização torna-se 
cada veZ ·ma·; s di fund·i da. 

-~os--PROGRAMAS PARALELOS 

OBEDECIAM À POLíTICA 

BRASILEIRA AD01ADA 

E MANTIDA DESDE, 1967 

~o entanto, a fim de res­
guardar, no ãmbito interna­
cional, a sua liberdade de . . 
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adquirir o domínio completo 
da tecnologia nuclear é que 
foi. pelo próprio Brasil. 
proposto e imposto o reco­
nhecimento do seu direito 
até de proceder a explosões 
de artefatos· atômicos_ Esse 
direito está expresso no 
Tratado para a P~oibição de 
Armas Nucleares na América 
Latina, de 1987, em cujo 
artigo 18 se lê: "As partes 
contratantes podem efetuar 
explosões de artefatos nu­
c1eares para fins pacifi­
cas.. inclusive explosões 
com poderes que envolvam 
artefatos seme1hantes à 
quales utilizados em armas 
nucleares". 

A inclusão dessa cláusula 
no tratado somente se to~­
nou possível graças à in­
sistência e persistência da 
diplomacia brasileira, ven­
cendo restrições insufladas 
pelo governo norte-america­
no, empenhado em preservar 
a sua supremacia nesse cam­
po. Não havia objeções 
guanto ao principio, 1sto 
e, explosões poderiam ser 
efetuadas em terceiros paí­
ses. para desobstrução de 
canais. perfuração de po­
ços, etc .. contanto que 
toda operação fosse confia­
da exclusivamente às potên­
cias nucleares. a começar 
por Estados Unidos e União 
Soviética. Esse atestado de 
monopólio tecnológico 
transformou-se em cláusula 
juridica com sua inclusão 
no Tratado de Não Pro1i~e­
ração· de Armas Nucleares 
(artigo 5). pelo qual so­
mente cincD potências no 
mundo, com exclusão de to­
das as demais, se reservam 
o direito às explosões 
atômicas. 

Devido a tafs discrimina­
ções, além de outras mais. 
e que o Brasil deixou de 
assinar o Tratado de NãO 
P_rol iferação. sofrendo, em 
consequênclc;l.· as mais di­
versas formas de pressão e 
retaliação tecnológica, 
como na aquisição de urânio 
enriquecido~ equipamento 
nuclear e até computado~es 
mais sofisticados. 

E verdade que o ar·a-STl 
está müito distan-te do 
estágio da explosão nuclear 
e é possive1 que não viesse 
jamais a utilizá-la. A sua 
renúncia, porém, é apenas 
·uma Qeéfsão política pçr 
quem tem o poder de adota­
la, porque juridicamente 
permanece o direito a ·ela 
enquanto for o Bras.i 1 parte 
contratante do Tratado da 
América Latina, no qual 
está consagrado~ 
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E. como não se deve esperar, 
apesar da renúncia~ maior li­
beralidade das potências nu­
cleares, é com seus próprios 
recursos que poderá contar. Em 
que pesem as suspeitas sobre 
os chamados programas parale­
los~ de resultados alentad~­
res. obedeciam eles à politica 
brasileira adotada e mantida 
desde 1967. 

Caso o Brasil contasse 
com um punhado de cientis­
tas c~pazes de fazer o que 
fez a India há 15 anos. de­
veriam ser gJorificados, e 
não crucificados,· porque 
teriam libertado o País do 
neoco1onialismo tecnológico 
a que está submetido. 

Celso de Sousa e Silva, 
diplomata, foi embaixador 
do Brasil em Genebra, Mos­
cou e Londres. 

Durante o discurso do Sr. 
Francfsco Ro11embera, o Sr. 
Pompeu de Sousa. 3Q secre­
tário. deixa a cadeir~ da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. 
Francisco Rollemberg, o Sr. 
Nelson Carneiro. Presiden­
te. deixa a cadeira da pre­
sfdênciã, aue é ocupada pew 
lo Sr. Pompeu de Sousa. 3C 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Carlos Patrocí­
nio.- (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÃRCIO LACERDA (PMOB -
MT. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do oradOr.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senado­
res~ acabo de chegar de Rondô­
nia, onde estive com a comis­
são composta pelos ilustres 
Senadores Odacir Soares e Ro­
naldo Aragão, que foi repre­
sentar esta Casa nos funerais 
do senador Olavo Pires, barba­
ramente assassinado na noite 
da última terça-feira. Se ve­
nho imediatamente a esta tri­
buna pronuncíar-me sobre este 
infausto acontecimento é por­
que estou certo de que ele i­
naugura uma nova etapa na his­
tória política de nosso Pais. 

Pelo seu inusitado barbaris­
mo, pelo alto grau de eficiên­
cia dos pisto1e1ros, acredito 
que este assassinato mostra 
que o Brasil já ingressou numa 
nova e terrfvel fase de sua 
vida política: a era do crime 
como forma de calar, de silen­
ciar. de encurralar as lide­
ranças políticas. 

Este fato não tem paralelo na 
História brasileira. Podemos 
compará-_1o. _isto sim, ao re­
cente assassinato do Qresiden­
te do Parlamento egípc'io, ao 
atentado contra o ministro do 
Interior da Alemanha e tantos 
outros. Isto porQUe Olavo Pi­
res não era tão-somente um se­
nador da República; era o vir­
tual ·governador de um Estado. 

o crime é de uma audácia tal 
que nos leva a indagar se num 
pais onde senadores são abati­
dos a tiro na rua o própr1o 
Presidente da República não 
correria o risco de ser vftima 
de um atentado semelhante. 

O que reforça ainda mais o 
meu temor de que tais fatos 
venham a se repetir é a manei­
ra leviana como o assunto vem 
sendo tratado pela maioria dos 
veículos de comunicação. ou 
seja, este crime bárbaro chega 
a ser usado. sub-repticiamen­
te, para endossar uma sinistra 
campanha contra o Poder Legis­
lativo brasileiro. 

Por isso, creio eu, a opinião 
pública brasileira ainda não 
foi convencida da extrema gra­
vidade deste atentado. Torno a 
dizer: Olavo Pires era mais 
que um senador da República. 
era o candidato mais votado no 
primeiro turno da eleição para 
o Governo do Estado de Rondô­

-nia, um virtual governador. 

As condições e~ que o crime 
foi praticado sao as mais 
impressionantes. Embora utili­
zando uma metralhadora, arma­
mento de difícil manuseio, o 
assassino deu uma rajada cer­
teira que atingiu Olavo Pires 
no rosto. O grau de perlcia do 
bandido era tal que apenas uma 
pessoa. das muitas que estavam 
no local do crime, saiu ferida 
de leve. 

A nossa história política re­
gistra inúmeros assassinatos, 
muitos deles cometidos junto 
aos palanques, no fragor das 
campanhas eleitorais. Jamais 
com as características de 
frieza. de nefando profissio­
nalismo e audácia, observadas 
agora em Rondônia. 

o fato leva-nos. obviamente, 
a refletir sobre a situação de 
insegyrança que vigora em nos­
so Pats, onde o crime, _organi­
zado ou não, age com total 
desenvoltura. são os! seqües­
tros cotidianos. as· chacinas 
levadas a cabo por esquadrões 
de ''justiceiros~. o morticinio 
no trânsito. Por detrás de 
tudo isso, funcionando como 
incentivo, está a impunidade 
em que vivem os praticantes da 
maioria destes crimes. 

A morte, por assassinato, de 
um senador da República obri­
ga-nos a refletir mais seria-

mente do que ·nunca sobre as 
condições de segurança em que 
vive o ci_dadão comum na per i­
feria das grandes cidades, a­
quele pai de família de mãos 
calosas que é o responsável 
direto pela riqueza deste Pa­
is. 

Falo daquele cidadão honest'o 
e trabalhador que está à mercê 
das quadrilhas de assassinos 
que atuam livremente nas gran­
des cidades, refiro-me àquele 
homem que está indefeso peran­
te a truculência de certas in­
vestidas policiais, preocupam­
me os homens que vivem isola­
dos nos sertões deste Pais e 
que têm de se defender sozi­
nhos da ganância dos grileiros 
ou dos tiros de seus jagunços. 

Vim a esta tribuna, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. para 
alertar sobre a gravidade dos 
acontecimentos de terça-feira 
última em Porto Velho, cujos 
reflexos, acredito~ vamos sen­
tir daqui para a frente. ·Vim 
também para lamentar o trata­
mento grosseiro, sensaciona­
lista e leviano Que vem sendo 
dado ao evento por quase todos 
os veículos de comunicação 
social. Vim aqui para regis­
trar que o brutal e sangrento 
assassinato político, que só 
conhecíamos dos notic1ários 
internac1onais, instalou-se em 
nosso Pais. 

O Sr. Odacir soares - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÃRCIO LACERDA - ouço 
v. Ex.a. 

O Sr. Odacir Soares - Logo no 
começo desta sessão, eu pre­
tendia também fazer um pronun­
ciamento acerca do assassinato 
do Senador Olavo Pires. No en­
tanto. tomando ciência do pro­
nunciamento que V. Ex~ faria 
nesta manhã, preferi utilizar­
me desta oportunidade de poder 
aparteá-lo para emitir alQUmas 
opiniões sobre. essa violencia 
que se praticou contra o Sena­
dor 01avo Pires. O primeiro 
ponto, a insegurança, que V. 
Exa aborda com muita proprie­
dade; o segundo, a violência 
em si mesma; o terceiro, a a­
puração do fato criminoso. Não 
tenho nenhuma dúvida de que é 
necessário, com urgência, pro­
ver ~o cidadão brasileiro a­
quele mfnimo de segurança ça­
paz de permitir que e1e leve 
no País uma vida digna, uma 
vida descente, uma vida de 
trabalho. A morte do Senador 
Olavo Pires, da forma como o­
correu, é a demonstração 
eloqüente, a demonstração viva 
da falta de segurança neste 
País. Compulsando alguns dados 
relativos a mandados da prisão 
expedidos pelos juízes crimi~ 
nais de alguns estados, ver-i­
fiquei que. hoje, nas delega­
cias de polícia dos mais dife-
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ren~es estados. a própria po- de não dispor de combustível 
1icia orienta os seus comissa- para movimentar as suas viatu­
riados no sentido de não la- ras. está com seus telefones 
vrarem flagrante de lesão cor- desligados. por falta de pa~a­
poral de natureza grave, e, menta. e a própria fotocopla­
s1m, flagrante de lesão corpo- dera não estã funcionando, por 
ral de natureza leve. permi- falta de papel. Então; na rea­
tindo a fiança. porque as lidade, não existe urna dispo­
penitenciárias estão superlo- • sição da cúpula da Polícia Fe­
taaas e não têm mais espaço deral de .instrumentai izar as 
para acolher esse ou aquele suas superintendências na Ama­
delinqüente ou criminoso. Em zõnia do mfnimo .·necessário. 
Rondônia mesmo. temos, hoje, para que elas funcione~. · 
ce~ca de 6.000 mandados de 
prisão que não podem ser cum- Eu queria advertir o Delegado 
pridos, porque não há espaços Romeu Tuma dessa realidade. S. 
nas penitenciárias e sequer há s~ conhece. mas, larnen~avel­
penitenciárias suficientes. O mente, não tomou nenhuma pro­
crime perpetradQ contra o Se- vidência relativamente a esseS 
nadar Olavo Pires se fez de pleitos que fiz, e que também 
fo~ma violenta. de forma co- V. Ex~ f~z em oportun;dade 
varde e. o que é mais grave, anterior. E necessário que a 
praticamente à luz do dia, Policia Federal, atravês de 
porque à frente e à· vista de sua cúpula em Brasil ia, ins­
uma pequena multidão de passo- trumentali~e as s~as superin­
as que o aguardavam no seu tendências, para que elas efe­
escritór1o. Não cabe a mim, tivamente possam prestar 
nem cabe a nós analisar as mo- àquela região, que é das mais 
tivações, o que levou o crimi- complexas. do ponto de vista 
noso a cometer esse crime, criminal, o serviço mínimo 
pois esta é tarefa da pol feia, necessário à proteção das po·­
mas cabe a nós. brasileiros. a pulações que lá vivem. Nossa 
nós. parlamentares - como cou- regiao hoje, .serve de canal 
be a nós, a mim, a V. Ex~ e ao para a entrada no Brasil dos 
Senador Ronaldo Aragão- ex1- ·criminosos das mais diferentes· 
gi~ das autoridades policiais partes do mundo, e dos mais 
do estado e da Policia Federal bem sofisticados, não apenas 
seja realizado um inquérito do ponto de vista do cr1me 
isento, transparente. que per- como da própria atividade cri­
mita a identifcação e a captu- mtnal que desenvolvem. o as­
ra do criminoso ou dos cr1mi- sassinato. o crime bárbaro. 
nosos no menor espaço de tempo vio-lento, desumano e covarde 
possível. Ao contrario do que do Senador Olavo Pires dá uma 
disseram algumas autoridades pálida idéia da realidade da 
federais - ressalto, em home- nossa região amazônica. da re­
naQem à Policia Federal - a a1idade do nosso País. Como 
Policia Federal, desde o pri- disse. não desejo imiscuir-me 
meiro instante, lo~o após a nas razões, na motivação do 
ocorrência do crime, juntou-se crime, mas o fato é que esse 
à policia estadual e. mesmo crime foi perpetrado por cri­
informalmente, começou a pres- minoso profissional. por as­
tar contribuição valiosa para sassino profissional, pela ma­
a elucidação do crime. Já tive nei ra_ como foi realizado. 
oportunidade, no Senado Fede- friamente, à frente de dezenas 
ra1. algumas vezes. e até· em de pessoas. A arma utilizada é 
aparte a V. Ex~, de adverti r a de manejo di f i c i 1 , uma metra­
cúpula da Pollcia Federal_, em lhadora, provavelmente uma 
Brasil ia, da precariedade d_o Uzi, segundo 1/)formações que 
funcionamento da Superinten- recebemos. O crime foi perpe­
dência da Policia Federal na trado, não diria à luz do dia. 
região amazônica. V.- Ex.a fez pois já era 'noite, na frente 
essa observação e eu a f i z de todo mundo._ Então. cumpre a 
aqui também, várias vezes. Na nós aqui, no Senado Federal. 
época. enviei um ofício ao Mi- hoje, inclusive na esteira das 
nistro Bernar-do Cabral, e um colocações que v .. Ex.ll. faz, e­
ofício e um telex ao Dr. Romeu xigir das autoridades brasi­
Tuma. advertindo e solicitando leiras, exigir do Ministério 
deslocassem contingentes da da Justiça - que .tem à sua 
Polícia Federal, hoje alocados frente hoje um Senador daRe­
no Nordeste sem~ nenhuma fun- pública. o Senador Jarbas Pas­
ção, para a região amazônica. sarinho, um homem da Amazônia, 
Esse pronunciamento, essa ad- inclusive-. exiQir das auto­
ve~tência, esses pedidos soa- r-idades b~asileiras que medi­
rem no deserto. não produziram das enérgiCas sejam imediaLa­
nenhum efeito. E nós~ que es- mente tomadas. nao apenas para 
tivemos em. Rondônia anteontem erucidar esse crime bârbaro, 
e ontem, verificamos gue a su- violento e covarde. "como tam­
pe~intendência da Pol1cia Fe- bém ·para instrumentalizar a 
deral nesse estado. apesar de policia, para que ela efetiva-­
ter à sua frente um profissio- mente possa modernizar-se. 
nal da melhor qualidade, o De- possa preparar-se para afere­
legado Alberto Lasserre, não cer ao cidadão brasileiro a­
tem a mfnima cond1ção de se- quele mfnimo de segurança a 
quer funcionar porque. além que e1e tem direito. Espero 

e é uma exigência que o Senado 
deve fazer - que esse cr1me 
seja solucionado com a rapidez 

·que não apenas o Senado Fede­
ral deve exigir, como também 
com a rapidez que a família do 
Senador Olavo Pires está a e­
XiQir, até como uma resposta à 
propria sociedade brasileira 
sobre as suas motivações, Cum­
primento V. ExA pelas coloca­
ções que faz. Estou solidário. 
~ep1to~ não fiz ainda aqui ne­
nhum discurso sobre este as­
sunto. porque viajei e s6 vol­
tei ontem. V. Ex~ está abor­
dando, de forma completa e e­
xaustiva, essa questão tão 
grave para a sociedade brasi­
leira e para o Pode~ Legisla­
tivo. que vê um dos seus mem­
bros ser assassinado da forma 
brutal, covarde e f~<aja. 

O SR. MÁRCIO LACERDA Agra-
deço ao Senador Odacir Soares. 
Quero ser testemunha, com S. 
Ex 4 , da participação da Poli­
cia Federal. imediatamente 
após a oCorrência, juntamente 
com a Secretaria de Segurança 
e do próprio MintsLério Públi­
co do Estado de Rondônia. 

A questao central que me. pre­
ocupa na caracterização do 
crime é o fato novo do assas­
sinato polftico com grau de 
requinte e com profissionalis­
mo, que se nivela a qualquer 
a~entado terrorista ocorrido 
em tod.os os quadrantes do mun­
do. fato que a sociedade bra­
sileira desconhecia. 

o Sr. Francisco Rollemberg 
-Permite-me V. ExA um aparte, 
nobre Senador? 

a· SR. MARCIO LACERDA -Pois 
não. Senador. 

o Sr. Francisco Rollemberg -
Eminente Senador Mareio Lacer­
da, tenho-me furtado a comen­
tar o bárbaro assassinato de 
que foi vítima o nosso Colega 
Olavo P~res, porque a violên­
cia me choca, me traumatlza. 
Sou daqueles que, pregando a 
paz. o resPeito, a tranqüili­
daoe, a estruturação da famí­
lia brasileira, não pode en­
tender como uma barbárie como 
essa possa ocorrer em um dos 
mais novos Estados da nossa 
Federação. Hoje, pela manhã, o 
Senador Antônio Luiz Maya nos 
chamava a atenção para um fato 
da maior importância: assas­
sinaram e continuam assassi­
nando o Senador, nosso ex­
Companheiro. A imprensa. sem 
nennuma prova concreta, por 
mero desejo de sensaci_ona 1 i s­
mo, vem colocando o nosso ex­
Companheiro Olavo Pires como 
tendO sido· assassinado por 
pertencer a um dos ramos do 
cartel de Medellln. Qra, o 
conceito e o respeito de que 
goza esta Casa é o somatório 
do respeito e o conceito de 
que goza cada um de nós. Esta 
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Casa tem o dever e. mais do 
que o dever, tem a obrigação 
de procurar atuar junto ao Go­
verno Federal. a fim de que 
use todos os meios dlsponiveis 
para que esclareça esse crime 
de maneira contudente e 
indubitável, e, desta forma. 
não paire sobre um Companheiro 
nosso e sobre esta Casa a pe­
cha que nos querem jogar. se 
inocente, se assassinado poli­
ticamente, a memória de Olavo 
Pires tem e deve ser reveren­
ciada por esta casa. como é 
reverenciada até hoje a memó­
ria de Pinheiro Machado. as­
sassinado a punhaladas no sa­
guão do Hotel dos Estrangei­
ros. no Rio de 0aneiro. A re­
presentação popular é isto: 
quase sempre os que vêm para o 
Congresso Nac1onal retratam a 
sociedade em cue vivemos. Va­
mos lutar para preservar a me­
mória do nosso ex-Colega Olavo 
Pires, mas vamos lutar Com 
dignidade para preservar esta 
Instituição. Como disse no i­
nicio do meu aparte. o concei­
~o e respeito de que goza esta 
Casa é o somatório do nosso 
conceito e da nossa própria 
responsabilidade. Era o aparte 
que desejava dar. 

O SR. MARC~O LACERDA - Agra­
dece a V. Ex~. nobre senadOr 
Fráncisco Rollemberg. Era exa­
tamente este o enfoque que me 
preocupou desde o momento em 
Que cheguei a Rondônia, o cli­
ma de comoção daquelas pessoas 
que acreditavam numa proposta 
po1ftica que o Senador Olavo 
Pires representava e a questão 
de responsabilidade pessoal de 
cada'um. o fato novo desse 
crime, essas balas que abate­
ram o Senador Olavo Pires po­
deriam ter abatido. perfeita­
mente, o Presidente da Repú­
blica, ou o Presidente do Con­
gresso Nacional, ou o Presi­
dente da Câmara dos Deputados 
ou qualquer um dos Governado­
res deste Pais. uma nova forma 
de at~~tado que a sociedade 
brasileira desconhecia, não 
tinha convivido com ela, a não 
ser pelos noticiários interna­
Clonais. 

O Sr. Meira Filho- Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCIO LACERDA - Pois 
não. Ouço o aparte de v. Exa, 
nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Nobre Se­
nador, quero secundar o pro­
nunciamento de V. Ex~. nesta 
manhã. no Senado da República. 
O seu pronunciamento vem rati­
ficar a minha agonia, a minha 
preocupação, a minha conster­
nação. A sociedade brasileira 
tem. de uns tempos para cá, a­
companhado, sobressaltada, es­
sa onda terrível de violência 
que assola o Pais. É preciso 
que a tão falada impunidade 
brasileira de1xe de existir. 

Tendemos a acreditar que as 
Coisas ruins só acontecem com 
os outros; conosco, não. A 
violênciã é tamanha no Brasil 
que chegou ao Senado da 
República. Fomos atingidos por 
essa violência. por essa coisa 
horrfve1, por um crime. sob 
todos os· pontos de vista. pra­
ticado com o carimbo da covar­
dia. porque Olavo Pires foi 
assassinado pelas costas. e 
também com o carimbo do mata­
dor profissional. Secundo tam­
bém os Companheiros que aqui 
falaram dG necessidade de que 
o Senado da República mergulhe 
fundo nesses'mistérios e traga 
o caso completamente eiucidado 
à opinião pública brasileira, 
sob pena de cair no despresti­
gio, e nenhum de nós quer isto 
para o Senado nem para o Con­
gresso brasileiro. Espero que 
todos nós. Senadores aqui tra­
zidos pelo povo, ~amemos a po­
sição de dar ao povo o exemplo 
de que o crime não pode ficar 
impune. 

O SR. MARCIO LACERDA - Agra­
deço ao nobre Senador Meira 
Fi1ho sua oportuna interven­
ção. 

Ao encerrar. este breve pro­
nunciamento. _Sr. Presidente. 
gostar1a pe registrar aqui o 
meu apelo as autoridades poli­
ciais do País, no sentido de 
que este crime seja desvenda­
do, no menor prazo possível. 
na sua totalidade, doa a quem 
doer. 

Este crime não pode ficar 
impune. o assassino ou os as­
sassinos têm de ser alcançados 
a qualquer preço, sob pena de 
vermos outros_ homens públicos 
sendo abatidos a tiro. Como já 
disse. a sensação de impunida­
de é que 1 hes __ proporei ona a 
audácia necessária à prática 
dos crim~s de todo tipo. Por 
outro lado, nôs parlamentares 
brasileiros, vamos Sendo len­
tamente assassinados, diaria­
mente atingidos. feridos por 
essas campanhas insidiosas que 
se fazem contra as institui­
ções públicas. A cada dia mor­
remos um pouco. Aos poucos va­
moS Sendo acuados, calados e 
assim ficam também condenados 
ao silêncio aqueles que nos 
deram o privilégio e a obriga­
ção de representá-los nesta 
Casa. 

O tiro contra· Olavo Pires_, 
representante legitimamente 
eleito pelo_povo rondoniense, 
atingiu também o sistema demo­
crático brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- Com a pa_l avra o nobre 
Senador Jutahy Magalhães, 

"' 
O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 

SA_. Pr-onuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: falou-se mui­
to. hoje. aqui, em impun1dade, 
e estou sendo punido regimen­
talmente eor falarem demais. 
Fiquei entao como último ora­
dor desta sessão. A mim não 
faz diferença. porque não es­
tou acostumado a falar e sa­
i r. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o falar demais em be­
nefício da causa Pública é 
sempre louvável. 

O SR. . ~UT AHY MAGALHÃES 
Quando faço um pronunciamento, 
seja o primeiro, o segundo ou 
o terceiro orador. tenno pro­
curado ficar até o final da 
sessão para ouvir todos os o­
radores e debater com eles. 

Hoje, como eu estava sendo 
punido, evitei apartear a mai­
oria dos oradores. Porém, não 
pude conter-me no caso do pro­
nunciamento do Senador Fran­
cisco Rollemberg, porque S. 
Exa estava tratando de um as­
surito pelo qual sou muito in­
teressado, assunto do mais 
alto interesse nacional, embo­
ra os outros tenham falado no 
mesmo sentido. 

Sr. Presidente, Srs·. Senado­
res. hoje, ao ler o nosso co­
nhecido. e estimado - sou sem­
pre um leitor atento de suas 
crônicas -jornalista Vi11as­
Bôas Corrêa. verifiquei que 
ele inicia o seu coment~rio da 
seguinte maneira: 

"Comete· o pecado venial 
da leviandade quem prevê um 
caminho atapetado de rosas 
para o Governo nas relações 
cem o novo Congresso. elei­
to pela minoria do eleito­
rado e. portanto, vergado 
ao peso humilhante do repú­
dio popular." 

O novo Congresso j ã v a 1 ch_e­
gar com o repúdio popular e 
humilhado por ser representan­
te de uma minoria. 

Perguntei a mim mesmo: por 
que só os Representantes do 
Legislativo teriam que se sen­
tir humilhados e envergonhados 
po_r cheQ:arem ao poder sem a 
representatividade necessária? 
Por ~ue não estender a mesma 
linha de raciocínio aos Chefes 
do Executivo, que .chegam nas 
mesmas condições? Por que_ só 
os parlamentares? 

Não conheço os 
os Estados, mas 
conheço. 

dados de 'todos 
os da Bahia 

o Sr. Márcio Lacerda- Permi­
te-me v. ExA um aparte? 
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O SR. UUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
o aparte de V. Exa 

o Sr. Márcio Lacerda - Por 
que também não falar dessa tão 
ilustre imprensa brasileira, 
que menos de 1% da população 
deste Pais lê? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V.' 
Ex~ acrescenta um dado muito 
interessante. 

O Sr. Márcio Lacerda - o jor­
na 1 de maior. ti r agem deste 
País não alcahça 1 milhão de 
leitores. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
Exa tem toda a razão. 

Veja V. Ex~ no meu estado. 
como eu ia dizendo, o Governa­
dor eleito obteve a aprovação 
de 27.3% do eleitorado. Na e­
leição passada. o seu candida­
to. que foi derrotado pelo meu 
por 1,5 milhão de votos, obte­
ve 25~3% do eleitorado. Por­
tanto, o cresc1mento da área 
Carlista, no estado, não exis­
te, praticamente. Agora, por 
que ele chega com toda a auto­
ridade e nós não, embora eu, 
no caso. não tenha sido votado 
desta vez. Por que os nossos 
Cole~as que aqui chegam, e o 
seu próprio candidato a sena­
dor. que teve muito menos vo­
tos do que os brancos e nulos. 
por que esses chegam aqui sem 
a autoridade que ele diz ter, 
como outros Colegas que, cer­
tamente, devem estar na mesma 
situação? Por que ele é vito­
rioso. quando diz que tem 18 
deputados, se os seus 
adversários elegeram 21 depu­
tados federais? Por que ele é 
vitorioso quando elegeu 27 de­
putados estaduais na sua coli­
gação e os seus adversários 
ele~eram 36? Esta é a preocu­
paçao que tenho, porque sempre 
os fracos são os representan­
tes no Congresso Nacional. Es­
ses são -os que chegam humilha­
dos por causa da quantidade de 
votos brancos e nulos que a 
eleição proporcionou. AQora, 
aqueles que chegam ao poder, 
aqueles que têm os recursos e 
as verbas de propaganda, esses 
não. esses-são intocáveis. 

Por isso. Sr. Presidente, eu 
queria fazer este comentário 
inicial no meu pot7pourri das 
sextas-feiras, e agora até 
como uma espécie de despedida 
-graças a Deus provisórfa·: 
pe 1 o menos espero --; para, da­
qui a algum tempo, poder vol­
tar para conversarmos. 

Ainda sobre provincianismo, 
pelos jornais de hoje vejo que 
o Governador eleito do meu es­
tado almoçou com o Presidente 
da República na companhia do 
Ministro da ~ustiça. 

Será, Sr. Presidente, que o 
Presidente da República_ chamou 

o Ministro da Justiça para 
d~terminar-1he tomasse as pro­
Vidências que Sua Excelência 
procurou exigir do ex-Ministro 
da Justiça. quando era candi­
dato, para apurar os fatos de­
nunclad9S pela CPI da 
Corrupçao? Porque entre os de­
nunciados estava o Sr. Antônio 
Carlos Magalhães, com quem Sua 
Excelência estava almoçando 
ontem, na Companhia do Minis­
tro da ~ustiça. Será que o 
nosso Colega Jarbas Passarinho 
recebeu essa missão de apurar 
os fatos que o então candida­
to, hoje Presidente da Repú­
blica, na companhia de tantas 
câmeras de televisão,· jorna­
llstas~ radialistas. levou num 
grande dossiê ao Ministro da 
Justiça, ao lado do Senador 
Carlos Chiare11 i, Relator da 
Comissão? Ou aquilo era uma 
mera encenação, Sua Excelência 
não acreditava em nada do que 
estava fazendo naquela época? 
Das duas, uma: ou Sua Excelên­
cia não acreditava em nada do 
que estava fazendo ou, se a­
cr·edi ta v a, hoje Sua Exce 1 ênci a 
deixa de apurar aquilo no que 
a~reditava. Então, está erra­
~o. de qualquer maneira. 

É este o Presidente da Repú­
Olica que o povo elegeu? Ou 
será que Sua Excelênc1a está 
traindo aquela confiança do 
povo. quando dizia que iria 
encher um es1âdio d~ futebol 
colocando la os corruptos do 
Brasil? E até agora não apurou 
nada! Sua· Excelênci.a almoça 
com aqueles que, na época, es­
tavam, pelo menos. denunciados 
pela CP!. 

Ora. Sr. Presidente, franca­
mente, fico desencantado com 
essas coisas. porque vejo que 
não há veracidade nas manifes­
tações de quem procura chegar 
ao poder através de mistifica­
ções. 

Isso ajuda muito- nessa ·cã-mp~--­
nha de descrédito dos políti­
cos, porque os compromissos 
assumidos com a população s_ão 
feitos levianamente e não cum­
pridos quando os e1eitores 
chegam aos postos. Isso traz. 
também. desprestiQio à class~ 
politica perante a opinião 
pública. 

Espero, Sr. Presidente-. ·oue o 
Ministro da .Justiça seja 
acionado. Pelo menos, para que 
tome providências nos fatos 
comprovados que constam daque­
le dossiê levado pelo candida­
to à Presidência da República, 
como, por exemplo, o navio 
"Kar i sriüa". que continua, a inda 

·hoje, navegando como um fan­
tasma pelos mares deste mundo, 
dando dó 1 ares ao:;; seus 
proprietários, que até hoje 
não pagaram u.m centavo do que 
ele cus:to_u~·· 

Será que as prefeituras de­
nunciadas pela CPI da Corrup­
ção, .comQrovadas as denúncias, 
que também fazem parte do dos­
siê levado debaixo do braço 
pelo candidato, será que eles 
também não merecem a ação do 
Poder Executivo, para levar ~ 
última conseqüência o trabalho 
que foi desenvolvido por uma 
Comissão que chegou às conclu­
sões finais? 

E fica tudo esquecido~ porque 
aquele dossiê serviu exclusi­
vamente para os flashes da 
campanha. para levar aquilo à 
opinião pública como de alguém 
realmente lnteressado na apu­
ração dos fatos ..• 

E, hoje. o Relator está Mi­
nistro da Educação; o Presi­
dente, Lider do Governo no Se­
nado; e o Vice-Presidente, Vi­
ce-Presidente da República. 

E onde estão as apurações dos· 
fatos? 

Depois dizem que as CP! é que 
são culpadas, que o Congresso 
Nacional é que é culpado. por­
que não chega às conclusões de 
suas Comissões de Inquérito. 

Tudo foi apurado e levado às 
últimas .con~eqOências da parte 
do Legislativo. F~i tudo enca­
minhado ao Procurador-Geral da 
República. como determina a 
noVa Cçmstituição, e, no Exe­
cutivo, o assUnto morreu. 

Foi encaminhado para o ~udi­
ciário para ·um lado, para um 
estado, para outro~ e. nesses 
descaminhos, o assunto foi es­
quecido. 

Srs~ Senadores que apóiam es­
te Governo: exijam. como o 
candiOato exigiu, a apuração 
desses fatos. Façam com que 
isso realmente seja apurado, 
em beneffcio do trabalho do 
L~gis1ativo,_ porque não pode­
mos flcar apenas a criticá-lo. 
Nós mer~cemos v~rias criticas, 
continuo insistindo, princi­
palmente do absenteísmo que 
exí st_e neste Congresso, da au­
sência costumeira dos Srs. Se­
nadores e dos Srs. Deputados. 
Continuo achando que nós temos 
que fazer com que as Mesas da 
Câmara e do Senado cumpram o 
Regi menta, ·-punam os ausentes, 
e Cheguem até a ser drásticas 
no. cumpri men"to- .cia nor_ma cons-

-titucional que diz qUe-1/3_de 
ausências faz com que o Sena­
dor ou o Deput~do perca o 
mandato. Agora, para isso é 
preciso computar as ausências 
e não passar a mão pela cabe­
ça. 

~á temos. como já disse e-m 
outra ocasião, _no Regimento, a 
oportunidade Qe também parti­
~çi parmos _do á tendi mente às 
nossas bases políticas e elei-
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torais, porque também é nossa 
obrigação estar dando atenção 
em nossos estados. Mas não é 
em nome dessa obrigação de es­
tar nos nossos estados que po­
demos deixar de estar presen­
tes aqul, neste Congresso 
Nacional. A nossa presença t~ 
que ser segunda, terça, quar­
ta, quinta e sexta, e não ape­
nas quarta e quinta até dezes­
sete horas. 

Precisamos dizer essas coisas 
com _coragem e exigir das Mesas 
do Legislativo, principalmente 
das que vão ser eleitas, o 
compromisso de serem eleitas 
para cumprir o Regimento. Isto 
nós devemos buscar, fazer com 
que isto ocorra. 

Isto' me leva, Sr. Presidente, 
a pedir, a implorar que as Me­
sas do Congresso Nacional -
principalmente a Mesa do Sena­
do Federal, porque estamos 
aqui no Senado Federal e vamos 
tratar do senado Federal 
providenciem a formalização de 
uma politica administrativo­
legislativa. Temos que criar 
uma política própria para a 
nossa administração legislati­
va aqui no Senado Federal. 
Isso tem que ser uma obrigação 
da Mesa. tem que ser um estu­
do. senão desta Mesa. mas da 

. QUe vie.r a ser ele i ta no dia 
1~ de fevereiro, e trazer a 
plenário uma proposta para ser 
discutida e votada, e fazer 
uma polftica geral, e não uma 
coisa apenas para atender ao 
imediatismo. Vamos atender às 
necessidades poli.tico-adminis­
trativo-1~gislativas do Senado 
Federal. E hora de fazer algu­
ma coisa nova, de criar alguma 
coisa em benefício dos traba­
lhos legislativos. Para isso, 
temos que fazer mudanças. Ouço 
falar muito em modern1dade. 

Tenho aqui um pronunciamento 
a respeito de assunto trazido 
ao meu conhecimento pelo Sin­
dicato dos Engenheiros. já a-­
bordado em parte pelo Senador 
Pompeu de Sousa, quando eu es­
tava participando da campanha 
do meu estado. Solicitei a S. 
Exa lesse aqui uma denúncia do 
sindicato a respeito de demis­
sões de funcionários de 
repartições. Alguns engenhei­
ros estavam sendo demitidos, 
inclusive dirigentes 
sindicais. Nesse caso -vou 
pedir para d~r como lido este 
pronunciamento que eu iria fa­
zer, hoje, sobre os idosos e 
sobre esta questão- vejo com 
preocupação os engenheiros 
recém-formados. aqueles que 
saem das universidades- uni­
versidades para as quais estão 
clamando que se abram novas 
vagas -, aos quais se esquecem 
de dar empregos. Dos jovens 
que estão se formando, nem 15% 
estão obtendo emprego. Na área 
de engenharia, apenas um con-

seguiu emprego. Num Governo 
voltado para os jovens. os jo­
vens, parece, não estão tendo 
vez. porque saem das universi­
dades, tém que entrar em filas 
de concursos, onde milhares e 
mi 1 haras de peSsoas vão dispu­
tar 1 co vagas .. 

o Sr. Francisco R'olleJTt)erg '"7' 
Permite-me V. Exa um'aparte? 

O SR. dUTAHY MAGALHÃES - E um 
grande número desses que pro­
curam as vagas são formados em 
carre'i ras que não têm nada a 
ver com aquilo que estão bus­
cando. mas~ apenas; por uma 
questão de sobrevivência. eles 
têm que atender àquelas neces­
sidades de buscar um pouco do 
salário, que ainda são capazes 
de ter, no mercado de traba-
1 ho. 

Com todo o prazer, concedo o 
aparte ao nobre Senador. 

o Sr. Francisco Rollemberg 
Eminente Senador Jutahy Maga­
lhães,. ontem, à tar:de, fiz um 
pronunciamento homenageando a 
classe·méOica brasileira. Pro­
curei fazê-lo dentro da trans­
cendência humanística da pro­
fissão, e ~o final, eu relata­
va a ocorrencia desse fato com 
os médicos e com os formandos . 
de uma maneira geral, no 
Brasil. Estamos com as nossas 
universidades a formar duas 
turmas por ano, de médicos. 
engenheiros, bacharéis e de 
professores. Ocorre quei no 
mais das vezes, e V. Ex bem 
diz, menos de 15% conseguem 
exercer o oficio da sua pro­
fissão. daquilo para o qual 
foram preparados e graduados. 
E constrangedor, nobre Sena­
dor~ quando se pensa no momen­
to de vagas. chegarmos em nos­
sos estados e encontrarmos as 
nossas casas cheias de pais e 
de mães dos novos doutores, e 
dizermo-lhes que não podemos 
fazer nada. O senhor vai espe­
rar um concurSo. Um concurso 
que nunca vir:á, e vamos encon­
trar os engenheiros desempre­
gados, dando aulas particula­
res de Matemática e d.e Física. 
Os advogados, professores de 
nlvel méd1o, a ensinarem His­
tória, Geografia, quando sa­
bem; os professores de cursos 

-pedagógicos. quando são 
funcionários públicos, pleite­
ando uma ascensão na carreira, 
sem exercer a sua função de 
pedagogo; em suma. eu me apie­
do muito da juventude brasi­
leira, que procura melhorar o 
seu nlvel i ntel ectua 1. aue 
freqüenta as nossas univerSi­
dades e saem delas para o na­
da, para o vazio. pára a 
desesperança. Precisamos au­
mentar as nossas vagas, preci­
samos melhorar a qualidade do 
ensino; precisamos fazer o 
nosso banco de cérebros; pre­
cisamos preparar c1entist~s. 
mas precisamos aproveitá-los 

também. Não podemos preparar 
os nossos jovens para coisa 
alguma ou quando~para alguma 
coisa. fazerem pos-graduação 
no exterior e lá ficarem. con­
tribuindo com a sua inteligên­
cia, com a sua cultura, com a 
tecnologia que aprenderam para 
o desenvolvimento d~ outros 
países. e não para o' nosso. 
que lhes deu todo o ensino. do 
primário ao superior. e de­
pois .. tendo seus conhecimentos. 
aprimorados, não podem mais 
voltar para sua terra. porque 
aqui não têm condições de vi­
ver com dignidade e d,e ofere­
cer os seus conhecimentos. v. 
ExA fala' num assunto da maior 
seriedade. Precisamos cuidar -
~ cuidar urgentemente -para 
que o jovem brasileiro não se 
desencante, para que o jovem 
brasileiro acredite neste 
Pafs, para que aqueles que nos 
vão substituir na vida públi­
ca, nas empresas, nas indús­
trias acreditem que devem en­
vidar o melhor dos seus esfor­
ços na procura do conhecimento 
e da cultura e, com esse co­
nhecimento e essa cultura. le­
var o Brasil ao seu desenvol­
vimento maior. Eu o parabenizo 
pe1o pronunciamento que faz. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - A­
oradeço a v. Ex~~ Senador 
Francisco Rollemberg. As preo­
cupações de V. ExA são as mi­
nhas também. 

Eu citaria, aqui, os dados 
que recebi do Sindicato dos 
Engenheiros do meu estado. 
Eles mostram que, em ~unho de 
·1990, a Escola Politecnica da 
Bahia formou 39 engenheiros 
eletricistas, dos quais apenas 
um está emQregado: ~9 enge­
nheiros químicos e 18 mecâni­
cos. dos quais nenhum está em­
pregado, e 58 engenheiros ci­
vis, dos quais 17 ou 18 estão 
empregados. Dos 134 engenhei­
ros formados, somente 15% es­
tão e_mpr-;gados. 

É este o quadro com que nos 
deparamos no Brasi1. 

Fico. Sr. Presidente, 
pado. como disse o 
Francisco Rollemberg, 
futuro desses jovens. 

preocu­
Senador 

com o 

o Estado moderno precisa 
preocupar-se com a Educação 
acima de tudo, Tem que buscar 
a universalização do ensino 
básico~ mas criar condições 
para se galgar os degraus da 
vida pública e da vida profis­
sional através da Educação. E, 
quando os poucos privilegiados 
deste Pafs conseguem chegar ao 
fina1 de um curso universitá­
rio. não podem entrar para um 
mercado de trabalho inexisten­
te: há que ser criado esse 
mercado de trabalho; há que se 
dar condições a esses jovens, 
porque, até há pouco tempo, um 
dos orgulhos das escolas téc-

-------

l 

-
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nicas er~ o de que o aluno, 
quando sa1a dela, ia direto 
para um emprego e. às vezes, 
com salários superiores aos de 
muitos universitários. Hoje, o 
Quadro é completamente dite­
rente e, no entanto. falam 
tanto no nosso desenvolvimen­
to: nós somos a s~ economia do 
Mundo. Mas, em termos. sociais. 
qual é a nossa classificação? 

Sr. Presidente, eu tinha um 
pronunciamento aqui, quase que 
.em causa. pr.ópria, a respeito 
dos idosos. E u~ assunto que, 
também, tenho procurado percU-. 
ti r aqui no Senado Federa.l. 
Cheguei a apresentar um proje­
to de política dos idosos. que 
foi aprovado pelo Senado Fede­
ral e que se encontra na Câma­
ra dos Deputados. Hoje. o Che­
fe do Execut1 vo · já fala em 
mandar um projeto também Sobre 
a política dos idosos. Quer 
dizer, o que fazemos não ~em 
conseqüêncià. ficam esperando 
que o Executivo mande os pro­
jetos que deseja .. Está na Câ­
mara dos Deputados. Não sei se 
o aprovarão ou não, se apre­
sentarão. substitutivo ou ·não. 
ou se apenas o colocarão na 
gaveta. Este é um dos princi­
pais fatores do Qesprestígio 
do Legislativo. E não termos 
os cuidados necessários com os 
projetos dos nossos próprios 
Colegas. Não levamos às últi­
mas conseqüências os projetos 
de iniciativa parlamentar. 

Se V. Ex~. Sr. Presidente, 
fizer um levantamento de pro­
jetos de iniciativa parlamen­
tar aprovados por este Con­
gresso em comparação com os 
projetos de iniciativa do Exe­
cutivo aprovados também pelo 
Congresso, verá que os proje­
tos do Executivo estão em mai­
oria significativa em relação 
aos projetos de iniciativa do 
Legislativo. E dos projetos 
que conseguem ser ªprovados. a 
grande maioria é vetada pelo 
Executivo. Essa é mais uma re­
alidade do nosso Congresso, é 
mais um objeto de luta dentro 
dessa politica administrativa 
e legislativa que estou agora 
buscando. Venho pugnando para 
que seja ~ea1izada no Congres­
so essa modificação de 
mentalidade. Não são só aspec­
tos ffsicos dessa questão, mas 
também aspectos tecnológicos. 

Devemos ter aqui ao lado uma 
de nossas maqufnazinhas tecno­
lógicas ou um quadro que per­
mita ao Senador, ao entra~ no 
·recinto. sabe~ o que se está 
passando na reunião. o que vai 
ser votado, o que está sendo 
discutido, qual o encaminha­
mento dado à questão. Basta 
apertar uma tecla no terminal 
do computador. O Senador, no 
seu gabinete. deveria ter con­
dições de, apertando uma tecla 
no seu termina 1 de computador,· 

ter as informações necessárias 
do que está ocorrendo nas di­
versas comissões do Senado: 
saber quais são as matérias 
que estão em pauta: quem são 
os relat9res; qual é o 
parecer. ·e só Querer saber de 
alguma .coisa. ter condições 
•técnicas para isso. Isso nao é 
impossível. 

Quando secretário, solicitei 
~ue fossem feitos esses 
estudos. Já existem esses es­
tudos, alguns já estão sendo 
implementados e nos gabinetes~ 
também. podem ser implementa­
dos, é só haver uma determina­
ção de que isso chegue ao 
fina1. A mBsma determinação 
pa~a fazer o que ontém eu es­
tava •pleiteando, de se colocar 
aquí o nome dos senadores pre­
sentes na votação secreta. Não 
é para .revelar o voto do sena­
dor más registrar a sua 
presença. Isso já ·exí ste no 
painel da Câmara, pode ser 
feito. já há condições; o Pro­
dasen ja tem condições. 

ontem. fiz uma . brincadeira 
quando o Presidente Oisse: 
"Estã'o estudando" e eu disse 
que pode ser· ate que eles já 
tenham conseguido o PhD nesse 
estudo. Eles Já têm condições. 
falta apenas uma determinação 
de mandar fazer,--que eles cum­
pram ess~ determinação. 

Dentr'o deste ~splri to, Sr. 
Presi_dente. das sextas-feiras, 
é que eu comunico aos nobres 
Senadores que têm· a paciência 
de ficar aqui até o final da 
sessão, que vou deixá-los po~ 
pelo menos duas semanas. V. 
ExAs não me· ouvirão nesse 
período. Realmente, viajarei 
com o pensamento v o 1 ta do par a 
este __ plenário~ na certeza de 
que muito esta sendo feito. 
Niemeyer talvez tenha sido o 
Culpado~ no momento em que fez 
essa bela abóbada aqui do Se­
nado, que parece que abafa c 
som das nossas vozes e·- não 
permite repercutir fora daqui 
o que aqui é dito. Por essa 
razão. a imprensa resolveu a­
tender aos traços arquitetôni­
cos de- Niemeyer, e resolveu 
que o que aqui é dito tem que 
ficar aqui dentro, não pode 
sair,_ e por -isso não publica 
nada -do que ãqui se faz~ Na 

·realidade, estamos cumprindo 
com a nossa obrigação. Estamos 
pelo menos com a consciência 
de que aqui se-faz muita coisa 
de út i 1 , ~e âi scutem muri tos 
problemas. E só fazer o levan­
tamento desta sessão. Quantos 
problemas foram tratados e a­
bordados aqui para discussão? 

Pode-se dizer que não a9ianta 
discutir_. ''O que vocês vao re­
solver com discussão! Mas tra­
zendo para as discussões os 
problemas é gue n6s podemos 
chamar a atençao daqueles que 

podem ent~o executar o servi­
ço, a respeito do que aqui é 
discutido. 

O discurso do Senador Fran­
cisco Rollemberg, por exemplo. 
teria que ser examinado pelos 
órgãos competentes para ver o 
que está dito ali; quais as 
responsabilidades do Executivo 
na política energética. para 
fazer com que a política de 
energia nuclear. tenha uma 
continuidade e uma conclusão 
em médio prazo ou em curto 
prazo. E, se isto não fo~ den­
tro do interesse da po1ftica 
governamental, então que eles 
expliquem ao Congresso·porquê. 
Vamos debater por quê? Por que 
não se deve tratar do problema 
de energia nuclear? Por que 
vamos abandonar, de uma vez 
por todas, essa questão de e­
ne~ia nuclear no País? 

Quando se fala aqui em pro­
bl erna de vi o1 énc1 a, também 
cabe ao Executivo examinar o 
que é dito, para poder tomar 
as' providências a fim de evi­
tar aquilo que vem ocorrendo 
neste Pais. 

Neste País, esiá cada dia 
mais difícil se ter o direito 
de ir e vi~. dentro do seu 
próprio Estado, do seu próprio 
território. Estamos aprisiona­
dos'deht~o de casa. enquanto 
os criminosos estão na rua. 
Cada· vez mais nos sentimos 
prisioneiros de nossas pró­
prias casas. atrás de grades, 
sem termos às vezes cond1ç5es 
de sair à noite com mossas fa­
mílias. preocupados se chega­
remos ou não vivos em casa se 
at~avessarmos essa ou aquela 
zona que é mais per1gosa nos 
nossos Estados, em nossas 
cidades. 

IssO deveria ter repercussão 
junto ao Executivo. Eles nos 
ouvem. O que falamos aqui mui­
tas vezes está sendo ouvido 
1 á-: -A-go-ra-. s-er-á- QUe -clã-c- at-en­
ção ao que aqui -é di to? Ou a­
penas entra num ouvido e sai 
pelo outro? 

·EntãO. Sr. Presidente, ao 
voltar- com a graça de Deus, 
quero voltar -espero trazer 
um pouco do conbecimento que 
vou ter nessa viagem, espe~o 
que tenha o mesmo significado 
quando da última vez· lá 
estive. Espero que não imagi­
nem que nós. ao realizarmos 
essas viagens, vamos apenas 
pensando em fazer turismo. Es­
pero que tenhamos o mesmo tra­
tamento que tivemos na última 
vez que nos reunimos com em­
baixadores de diversos países 
da ONU para tratarmos dos as­
suntos que estavam em pauta 
naquela organização. 

No caso. 
sobre os 
Nicarágua, 

na 

de 

época. tratamos 
prob 1 emas da 
Angola, da Rús-
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sia. da África do Sul, de E1 
Salvador. várias quest5es in­
ternacionais que estavam em 
pauta, todas elas com embaixa­
dores de pafses relacionados 
àqueles problemas. Foram am­
plas discussões, várias horas 
de decates em que eles se 1 

prontificaram ·a responder a 
todas as perguntas que tinha­
mos para fazer. apenas pedin­
do, em alguns cas9s. reserva a 
respeito do que estavam falan­
do. 

No caso de Angola. por exem­
P.lo, o Embaixador de Cuba na 
época. nos deu todas .aquelas 
;,nformações que v1 eram a se 
concret1zar. Na epoca. eram 
praticamente secretas. mas, no 
decorrer do tempo, isso foi se 
transformando em realidade. 

O Embaixador dos Estados Uni­
dos discutiu conosco a respei­
to dos problemas da Perestroi­
Ka. de Gorbachev, da necessi­
dade do .relacionamento dos 
dois países: os países do Les­
te Europeu nos deram uma idéia 
do QUe iria ocorrer no Leste 
Europeu. o que também depois 
foi concretizadO. 

Nessas viagens, buscamos en­
s1namen~os necessários. que 
são· importantes para nosso co­
nhecimento, para nossa infor­
mação, para termos um conheci­
meto maior_do quadro geral dos 
países. Isto é o que irei bus­
car desta vez. mas que depende 
muito do nosso Embaixador. Es-· 
pero que hoje a situação seja 
a mesma. 

O Sr. Meira Fil~o- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Meira Filho- Ilustre 
senador Jutahy Magalhães, es­
pero que a ausência de V. Ex~ 
não seja por demais prolonga­
da, e que nos prive da vivên­
cia com o seu pot-pourri. 
A 1 i ás, Senador_, sempre fui en-
tusiasta dos pot-pourris. 
como homem de rádio, várias 
vezes ia para a discoteca da 
rádio onde trabalhava. para 
ouvir pot-pourris. Por exem­
plo, um pot-pouri de valsas 
vienenses há coisa melhor; 
um pot-pourri de samba, da mú­
sica norte-american~ jazz. 
Isso nos faz bem. 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES - A­
quele pot-pourri d6 Elis Regi­
na com o Jair Rodrigues é 
formidável. 

O Sr. Meira Filho -É pena 
que o rádio, na sua modernida­
de. nos seus avances, tenha 
esquecido do pot-Pourrl que 
sempre fez bem a tanta gente. 
Tenho acompanhado a sua atua­
ção no Congresso Nacional, 
aqui no Senado, asua persis-

tência, a, sua tenicidade. o 
seu valor como parlamentar. 
Sou um admirador de v. Ex~ 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES -Mui­
to obrigado~ Isso é recipro­
co. 

das nossas atividades parla­
mentares do ano~ Graças a 
Deus. o volume e um pouco 
orasse. Se mandarmos esse vo­
lume através de relação de no­
mes,. isso terá pouco signifi­
cado, principalmente pelo 
grande volume de nossas 

O Sr. Meira Filho- o seu atividades. o nosso povo não 
pot-pourri nos dá ensejo de QOSta muito de ler. não tem o 
fazer reflexões. Ai do Governo hábito da leitura. Por isso 
que não tenha Oposição. Seria resolvi fazer uma simples car­
terrível se todos aQUi fõsse- ta. 
mos como va"qui nhas de presépio 
a concordar com tudo. Seria o Como dizem que o Senador e o 
fim do fim. O papel da oposi- Deputado não trabalham. se fi­
ção. como v .. Ex:A a pratica. é zerem uma pergunta direta ao 
benéfico à Nação. o. ·seu pot- e1eitor. ao cidadão de cada 
pourrf tem-me dado ensejo de Estado a respeito do que faz o 
fazer muitas ref1exões. e te- seu Representante no Parlamen­
nho aprendido muito com tudo o to, quase que inevitavelmente 
que se d1z aqui. Lamento imen- ·a resposta será: "nada". 
samente que não repercuta lá 
fora o que se discute aqui, no Para aue isso não ocorra a 
Senado da República. Deveria respeito do Senador que foi 
ter repercuss.ão igual aos fa- e1eito em 1986. estou mandando 
tos que acontecem lá fora ·e uma relação de pronunciamentos 
repercutem dentro do Conçresso feitos neste período- esqueci 
Nacional. O Senado da Repúbli- os oito anos anteriores de 
ca erecisa de meios de comuni- projetos e propostas apresen­
caçao para que chegue junto ao tadas. Se interessar a al­
povo e possa divulgar·suas a- guém, é só pedir que mando uma 
~ividades, pois o povo desco- cópia do pronunciamento que 
nhec~ mui ta:s das coisas q~e ~e 1 he i nteresse~r. Se "não i nte':" 
prat1cam aqui dentro. Da1, as ressar, não dé resposta. Ape­
vezes. por desConhecer, nas peço que percam dois minu­
julg~m-nos de uma maneira tos do seu precioso tempo para 
diferente. Parabenizo ao 1lus- ler essa relação das coisas 
tre Senador pela Bahia, Estado que foram feita~ pelo ·Parla­
que kanto admiro, onde, por mentar que representa o Esta­
sinal. morei dois anos na do. e. da1 em diante, não se 
Capital. Gosto dà Bahia como diga mais que o Parlamentar 
gosto da minha Para1ba. como não faz nada, Não sou eu 
gosto da minha Brasília. como. apenas. Muitos Parlamentares 
gosto do Bras i 1. Desejo mui tas do meu Estado podem fazer o 
felicidades e espero .que v. mesmo, para ·tentar modificar 
Ex~ não demore e venha logo um pouco essa idéia. 
com o seu pót-pourri~ 

Sr. Presidente. desde que as-
O SR. UUTAHY MAGALHÃES- A- sumi o primeiro mandato, há 32 

grade_c;o a V. Ex ia o aparte anos, venho procurando uma 
simpático. A admiração é maior participação do eleitor 
reciproca. V. ExA também é um no meu trabalho, para que ele 
daqueles Senadores assfduos, conheça os assuntos que est·ão 
está sempre interessado em sendo tratados no Congresso 
comparecer às com1ssões, ao Nacional ou na Assembléia Le­
plenário e deve ser vitima da gislativa, na época, ou ná Cá­
generalização qUe se faz a mara de Vereadores de Itapari­
respeito dos nossos trabalhos. ca, onde exerci ·o meu primeiro 
dos nossos parlamentares, de mandato, para ,que o eleitor 
que não fazemos nada e somos parti c i passe da discuss-ão de 
apenas 1nteressados em ganhar qualquer assunto quê estava 
o dinheiro dos nossos subsf- sendo abordado naquela Casa 
dios, procurando sempre elavá- Legislativa, dando sua opinião 
los, ou então, fazendo negó- e manifestando o seu desejo a 
cios pouco ou muito escusos. respeito do nosso voto. 
Essas generalizações que fa-
zem, não separando o bom e o 
mau- porque em todos os luga­
res exis~em os bons, os médios 
e os ·ru-ins. e a ou i , no Con­
gresso Nacional, também devem 
existir- mas as generaliza­
ções são muito ru1ns. Quando 
se fazem generalizações sempre 
se peca. 

Ainda ontem, escrevi uma car­
ta aos meus coestaduanos~ di­
zendo que eu estava cansado de 
procurar fazer chegar ao co­
nhecimento de ns poucos -·só 
podemos fazer chegar ao conhe­
cimento de poucos - o volume 

Em -32 anos, Sr Presidente. 
praticamente não recebi uma 
participação desse tipo. Eram 
sempre assuntos corporativis­
tas. era sempre o interesse 
corporativist-a. não o interes­
se do Estado, Então. será que 
nós. Parlamentares. nã_o somos 
também vitimas· dessa omissão 
do eleitor? Não somos nós ape­
nas que Poderemos ser punidos 
pe1a nossa omissão, mas o e­
leitor ~ambém deve ser respon­
sabilizado por sua omissão em 
relação à ação do Párlamentar. 
Pedidos eu recebi muitos, mas 
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essa participação que deve e­
xistir entre o eleitor e o e­
leito, isto aiÉ infelizmente~ 
pouco existe. ínfima essa 
participação. Não sei se de V. 
Exa, mas, de minha parte, é 
infima a participação. 

Agora mesmo, na Bahia, parti-f 
cipando de um programa de 
rádio, eu disse: 11

- O interes­
sante é que eu sou muitas ve­
zes procurado por rádios de 
outros Estados. Estava conver­
sando agora com o Senador 
Francisco Rollemberg, quantas 
vezes eu recebo recortes, so­
bre pronunciamentos,que fiz 
aqui, de outros Estados: do 
Pará. do Paraná, do Rio Grande 
do Sul, do Piaui, de vários 
Estados. Do meu Estado. não. 
porque muitas vezes eu sou 
proibido até de ser citado nos 
poucos jornais do meu Estado 
-. mas essa participação deve 
ser buscada. Daf, hoje, eu ser 
adeptõ de uma coisa que comba­
ti até hoje: o voto distrital. 
A participação maior entre o 
eleitor e o eleito deve exis­
tir através do voto distrital. 
São divagações. sr. Presidente 
-peço desculpas aos que tive­
ram paciência de ficar -são 
preocupações que tenho. que 
man~enho e que irei comb?ter, 
irei lutar, até o final deste 
meu mandato que. com a graça 
de Deus. será o último .. Mas 
quero que cheguemos ao final 
fazendo com que haja uma maior 
participação de todos. 

O Sr. Aureo Mello- Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Terei o prazer de encer­
rar este meu pronunc.i amento 
ouvindo o meu nobre colega Au­
r.eo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. ao en­
cerrar o seu pronunciamento, 
quero que fique registrada, 
também, a minha palavra, idén­
tica a. do Sr. Senador Meira 
Filho, de admiração pelo es­
forço, pela luta e pela inte­
ligencia de V. Ex~. que tem 
sido realmente uma revelação 
parlamentar durante toda a sua 
trajetória, quer como oposi­
cionista, quer como componente 
da Mesa. v. ExA tem marcado a 
sua atuação pelo trabalho. 
pela impressão da sua vontade, 
do seu ponto de vista que, a­
final de contas. é o símbolo 
da própria democracia. Cada 
um. aqui, dentro deste 
plenário, manifesta-se de a­
cordo com a sua consciência. 
com a sua inteligência, com a 
s·ua vontade de ser v i r. t:~ue 
nada mais é do t:~ue um reflexo 
dos princípios que norteiam as 
consciências na direção do 
povo. v. ExA fará essa viagem 
mas. se Deus quiser. há de 
voltar em breve, para 
deleitar-nos com o talento, 

com o bri-lho da sua inteligên­
cia e com os seus pontos de 
vista dos quais podemos até 
mui tas vezes _discordar, mas 
que jamais deixarão de ser 
respeltados e apreciados como 
a manifestação de um legítimo 
Senador da República. Era a 
modesta achega que eu gostaria 
de acrescentar ao pronuncia­
mento de V. ExA, ao final do 
seu brilhante discurso. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. ExA por suas pa­
lavras, que são mais em decor­
rência da amizade~ que também 
é recíproca. de uma convivên­
cia agradável que temos tido 
aqui, no Senado Federal. par­
ticlpando dos trabalhos. v. 
ExA, comigo. tem uma responsa­
bilidade muito grande, pOrque 
foi quem descobriu que existe 
uma árvore, no Pará, chamada 
jutai, árvore frondosa que dá 
uma boa sombra, 

O Sr. Aureo Mello-Nãosô 
uma árvore. mas também um rio 
e ainda um municfpio. Se v. 
ExA não for condignamente ho­
menageado no Estado da Bahia, 
V. Ex~ pode ter certeza de 
que, no Amazonas. a homena~em 
da natureza já foi feita. com 
aquela árvore fantástica 
tive o prazer de trazer uma 
muda para V. Ex~ plantar no 
seu Estado - com um rio o 
rio Jutaí, antigamen~e um rio 
fechado. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Um 
rio caudaloso. 

O Sr. Aureo Mello- Um rio 
caudaloso. No Amazonas, não há 
desses rios que chamam de rios 
em Petrópolis, mas que no Ama­
zonas são chamados de 
descumpem-me se porventura há 
petropolitanos aqui de 
esgotos. Os rios menores do 
Amazonas são rios que para se­
rem atravessados corre-se ris­
co de vida. No Município de 
Jutai, estive cercado de olhos 
vermelhos de jacarés, prontos 
a cumprir os ditames dos eco­
logistas, no sentido de pre­
servar a saúde e a integridade 
física desses simpáticos 
animaizinhos. V. ExA é um ju­
taí, que realmente merece todo 
raspei to, toda cons fderação. 
independentemente do seu ponto 
de vista político, independen­
temente de partido, indepen­
dentemente de qualquer outra 
manifestação da gual possamos 
discordar. v. Ex~ faça a sua 
viagem. mas vo1te breve, por­
que a sua palavra é parte da 
democracia nes~a Casa e, como 
tal. é tudo aquilo que se re­
fira aos nossos Senadores e 
àqueles que estão ungidos por 
essas vestes talares. quase 
sacerdotais, que são os 
mandatos. De maneira que está 
af o nosso Meir~ Filho, está 

aí o nosso Rollember9, está af 
V. Exa. que "já ta ai" ou 
"jutal" e aqui estou eu. mo­
destamente. também louvando, 
na pessoa do Presidente Pompeu 
de Sousa. um dos heróis parla­
mentares que temos oportunida­
de de ver diariamente na Pre­
sidência dos trabalhos ao lado 
do meu Companheiro Nelson 
Carneiro. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço. mais uma vez. a V. 
ExA E veja a injustiça que fa­
zem no estudo de geografia do 
nosso Pais. porque. normalmen­
te. quando estudamos o rio A­
mazonas e seus afluentes - ua­
vari. Juruá. Tefé. Purus, Ta­
pajós e Xingu. pulam o Uutaf 
porque é Javari, Jutai. Juruã, 
Tefe, Purus, Tapajós e Xingu. 

' O Sr. Aureo Mello - Era' rio 
fechado, de propriedade dos 
Afonsos. uma família um pouco 
zangada. Na foz do rio. havia 
um cidadão armado para evitar 
a presença do ·"regatão", que 
sai pelo rio afora vendendo. a 
preços mais ou menos elevados. 
os produtos que leva no seu 
batelão. Com isso. fazia uma 
concorrência às vezes desleal. 
até o dia em que foi criado o 
Municfpio de Jutal -se não me 
engano- pelo Governador Pli­
nío Coelho. Isso causou a mor­
te do prefeito, gerando 
confusão. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - O 
~utaf está fazenoo confusão 
por lá ... 

o Sr. Aureo Mello- V. Ex~ 
não queria imaginar o que é um 
afluente do rio Solimões, já 
quase na fronteira com a Co­
lômbia e com o Peru, como é o 
Municfpio de Juta f. Ele era 
regido por um prefeito de bai­
xa estatura, que levou adiante 
o caso de assassinato do seu 
irmão. que havia sido o pre­
feito anterior. Mas o Jutaí 
está lá. Tenho certeza de que, 
na Bahia. mesmo seus 
adversários po1íticos hão de 
prestar sempre homenagens a V. 
Ex~. cuja inteligência tem 
sido um exemplo para todos 
nós. cujo talento e o desen­
volvimento de trabalho é uma 
forma inconteste da atuação 
parlamentar. 

O SR. 
gradeço 
Senador 

uUTAHY MAGALHÃES - A­
mais uma vez. nobre 
Aureo Mello. 

outro assunto_me traz à tri­
buna, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

Recebi correspondência do 
Sindicato dos Engenheiros da 
Bahia, que me descreve a si­
tuação alarmante da engenharia 
do estado que tenho a honra de 
representar e, por extensão, 
da engenharia do Bras i 1. 
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Transmito a V. 'Ex~s o que me 
foi relatado. 

pagas pelo poder público e as 
empresas defendiam-se no mer­
cado financeiro. Em 1989, al­

A engenharia brasileira vem gumas empresas. como a Hidro-
sendo duramente golpeada, a service Engennaria, a Themag 
partir da década de so, pelas Engenharia e a Dyna Engenha­
sucessivas crises da economia ria, demitiram grandes contin­
resultantes, s9bretudo, da má •gentes de empregados, sem nem 
administração. E raro, hoje, sequer fazerem as rescisões 
em várias áreas de engenharia contratuais de acordo com a 
nacional, encontrarem-se pro- lei, obrigando o trabalhador a 
fissionais com mais de 25 anos buscar seus direitos na 
de experiência. Há, ainda ago- Uustiça. 
ra~ quem discuta a aplicabili-
dade do salário mínimo profis- Com o Plano Collor, as empre­
sional fixado pela Lei n"' sas passaram a ·apelar a seus 
4.950/66. trabalhadores, propondo redu­

ção de salário e jornada de 
trabalho, e a protelação. por 
seis meses. das c1áusu1as eco­
nômicas pleiteadas pelos tra­
balhadores na sua data-base. 
Até mesmo engenheiros em car­
gos de direção nas empresas do 
Pólo Petroquimico de Camaçari 
estão propondo pagar as fatu­
ras de empresas de consulto­
ria, por serviços já presta­
dos, com deságio de 50%. Essa 
atuação, além de comprovar o 
enex1m poeular de que quando 
os grãos sao poucos as gali­
nhas se bicam. fere frontal­
mente o código de ética pro­
fissional no feto de que. em 
nome do Plano Collor, se pre­
judicam leQitfmos interesses 
dos profiss1onais que atuam na 
área de consultoria. 

E engenharia consultiva tem 
sido a primeira a sentir esses 
embates. Uma das razões é a de 
que a classe patronal desse 
setor imporLante da engenharia 
nacional. no qual militam 
empresários que muitas vezes 
são também engenheiros. não 
tem uma mentalidade moderna, 
ora praticando essa atividade 
como um sacerdócio, ora prati­
cando um paternalismo nocivo. 
ora encarando o trabalhador 
como mero parafuso do mecanis­
mo produtivo. 

Essa classe patronal cresceu 
à sombra da proteção aos donos 
do poder à época do arbítrio. 
Não foram poucas as empresas 
de engenharia consultiva que 
contavam com militar, quase 
sempre da reserva, para troca 
ou busca de favorecimento. 
Dessa forma. numa economia na 
qual o maior agente de desen­
volvimento era. e é, o poder 
público. a corrupção se fez 
presente em alta dosagem. 

Nesse quadro_, os empresál~ i os 
da engenharia consultiva pouco 
se ocuparam do fortalec1mento 
econômico das empresas. pois a 
política do "é dando que se 
recebe". di abó 1 1 ca deturpaçãq 
de uma frase de São Franc1sco. 
garantia um lucro farto e sem 
ma1ores esforço·s. Lendo ainda 
a ciranda financeira como 
salvaguarda. A engenharia Con­
sultiva nacional pagava. e a­
inda paga, os mais baixos 
salários a seus empregados en­
genheiros. tecnicos projetis­
tas. desenhistas. analistas de 
sistemas. e OUtrOs. 

Em meados da década de 80. os 
trabalhadores desse setor co­
meçaram a se organ1zar e a 
reivindicar melhores condições 
de trabalho, até que em 1988 
são deflagradas greves por em­
presa, a que os empresários 
respondem com demissões em 
massa. 

A crise econômica desatada no 
Governo Sarney Pãfãlisou o in­
vestimenLo público. A engenha­
ria de consultoria acusou o 
golpe, deixando ociosas gran­
des equipes de desenvolvimento 
de projeto. As fatura~ dos 
serviços prestados não eram 

Quanto às engenharias civil e 
industrial. o Sindicato dos 
Engenheiros da Bahia refere 
que faz mensalmente o registro 
das homologações das rescisões 
contratuais. com o que avalia 
a evolução do emprego na enge­
nharia baiana. Antes do Plano 
Collor, havia no máximo nove 
homologações por mês. sendo 
cinco ou seis por dispensa sem 
justa causa e ~s demais por 
pedido de dispensa ou por 
acordo. Nos primeiros 100 dias 
do Plano Collor. as homologa­
ções ppr dispensa sem justa 
causa atingiram a cifra de 72. 

Os ·setores mais atingidos são 
a- eng-enhar·la de construção e a 
engenharia industrial. princi­
pa_l mente na área das 
empreiteiras. Durante quase 40 
dias. empresas do· Pó"l_o Petro­
quimico de Camaçarf estiveram 
paralisadas devido à co1ocação 
de seu pessoal em férias 
coletivas. 

Um dos aspectos mais doloro­
sos do quadro traçado pelo 
Sindicato de Engenheiros da 
Bahia atinge os jovens 
engenheiros. Em junho de 1990. 
a Escola Politécn1ca da Uni­
versidade Federal da Bahia 
formou 39. engenheiros eletri­
cistas. dos quais 1 está em­
pregado; i9 engenheiros quími­
cos e 18_mecãnicos, _dos quais 
nenhUm es fâ empregadO; e 58 
engenheiros civis, dos quais 
17 ou 18 estão empregados; ou 
seja, de um total de 134 jo-

vens engenheiros apenas cerca 
de 15% estão empregados na sua 
área de especialização: alguns 
estão empregados fora da área. 
o que vem a ser desperdício. 

Caso mais triste. se isso é 
possfvel, é o dos engenheiros 
que prestaram concurso na 
Pet robrãs, tendo s t do adm"i t 1-
dos nos cursos de especializa­
ção de engenharia de petróleo 
e, depois, dispensados porque, 
segundo a reforma administra­
tiva do Governo Federal. são 
quadros ociosos e im~rodut1-
vos. embora a Petrobrás tenha 
investido vultosas ~uanLias na 
sua preparação. 

Conclui o Sindicato dos Enge­
nheiros da Bahia pedindo que 
essa situação de descalabro 
por que passa a engenharia na­
cional seJa denunçiada no Con­
gresso Nacione1. E o que acabo 
de fazer. Sr. Presidente e 
Srs.Senadores. 

Ainda outro assunto desejo 
aborda~ desta tribuna~ Sr. 
Presidente, Que muito me 
preocupa: é o descaso com que 
a sociedade brasileira trata o 
idoso e, mafs QUe tudo. o ido­
so carente. Vemos exemplos e­
dificantes de outros países, 
como o Japão, onde o idoso é 
tratado com respelto. dignida­
de e exemplo para as ~erações 
mafs jovens. Aqul, ao 
contrário, cultua-se o novo em 
função do desprezo ao antigo. 
Certas 1 i ções do passado, 
quando não são aprendidas no 
presente, podem se repetir 
como uma trágica farsa. 

o perfil do brasileiro está 
mudando à revelia dos esforços 
governamentais. A idade média 
do brasileiro está mais alta 
que há trinta anos. A expecta­
tiva de vida também já passa 
dos sessenta anos, conforme 
nos mostram as estatísticas do 
IBGE. Mais ainda, a taxa de 
natalidade está caindo de ma­
neira vertiginosa. Uél nãó mais 
seremos dUZentos_ mi 1 hões no 
ano 2000. OS-brasileiros tal­
vez não cheguem então a somar 
180 milhões de habitantes nes­
te Pais. 

Isto indica que a chamada 
terceira íaade terá cada vez 
maiores espaços dentro de uma 
so.ciedade que_ se dizia jovem e 
já não é tanto asSim. os ido­
sos passarão a ter mais opor­
tunidade no mercado de traba­
lho e, também, o mercado de 
trabalho passará a precisar 
de1es. E, portanto, chegada a 
hora de Qqui. no Congresso. os 
parlamentares prestarem aten­
ção a este novo fenômeno, o de 
que a população brasileir~ 
está ficando mais velha. E 
necessârio, pois, que o Gover­
no providencie os meios para 
que oS idosos sejam acolhidos 
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no mercado de trabalho e te­
nham uma vida útil prolongada. 

De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde, a população 
mundial com mais de sessenta 
anos, QUe em 1970 representava 
8.4 por cento to total, 
atingirá no ano 2000, 9,3 po~ 
cento. o que em números abso­
lutos indica um crescimento 
demográfico de 304 para 581 
milhões de pessoas. Até o fi­
nal deste século, as classes 
superiores a sessenta anos 
crescerão mais de 91 por 
cer.to. A elevação proporcional 
do grupo idoso em percentuais 
mu1to altos é uma conseqüência 
do aumento da expectativa da 
vida humana, resultante do de­
senvolvimento cientffico, de 
medidas de proteção à saúde, 
do controle da natalidade e de 
um esforço praticamente uni­
versal pela maior preservação 
da vida. sobretudo nas últimas 
décadas. 

No Brasil, a simples verif_i­
cação de dados. com seus res­
pectivos índices, evidencia o 
aumento acelerado da expecta­
tiva de vida e. 
conseqüentemente, da população 
idosa. Em alguns centros urba­
nos, como Porto Aleg~e e São 
Paulo. o percentual de idosos 
já está ac1me de seis por cen­
to. e no Rio de úaneiro este 
índice atinge a 7,9%. No ini­
cio do próximo século, o núme­
ro de brasileiros com mais de 
sessenta anos deverá represen­
tar 13 por cento da população 
total. O envelhecimento da po­
pulação brasileira impõe medi­
das urgentes para o amparo aos 
idosos. garantindo o atendi­
mento a uma demanda social 
crescente. Os dados do Censo 
de 1980 indicam que cerca de 
um terço das pessoas na faíxa 
etária entre sessenta e seten­
ta anos eram economicamente 
ativas. Tomando-se por base o 
ano de 1980, projeta-se um 
crescimento de pessoas naquela 
faixa etária de 71 por cento 
até o ano de 2020, quando para 
cada 100 pessoas em idade de 
trabalhar existirão 12 idosos 
que deverão receber suporte 
social. 

Ao lado disso cresce, no Bra­
sil, o fenômeno daquilo que os 
técnicos chamam de famílias 
unipessoais, que atingiram a 
sete por cento em 1984. o nú­
mero de familias grandes, com 
sete ou mais membros e que ti­
nham melhores condições· de 
sustentar seus parentes, caiu 
de 27.9% em 1950 para 12,8% em 
1984. Desse modo, restringiu­
se a possibilidade de apoio 
familiar e aumentou a propor­
ção de idosos vivendo 
solitariamente. Estima-se que 
13% das mulheres com 65 anos 
ou mais e 6% dos homens nesta 
faixa de idade vivam sozinho~. 

No Brasil, a ação política e 
social referente ao idoso tem 
sido quase sempre de natureza 
assistencialista e, no conjun­
to, as ações desenvolvidas 
tanto na área social quanto n~ 
de saúde são ainda tímidas e 
precisam ser ampliadas e 
integradas. Daí a necessidade 
de ser criado o Conselho Na­
cional de Assistência ao Ido­
so. responsável por medidas de 
interesse do idoso e com atri­
buições específicas para pro­
mover seu bem-estar, reformu­
lando a imagem cultural e sen­
sibilizando a comunidade em 
geral para os diversos papéis 
que o idoso tem condições de 
desempenhar em termos de con­
tribuição social. 

Além das evidências-estat'Ís­
ticas. o inciso I do art. 203 
da Constituição Federal dispõe 
que a assistência social seja 
prestada a quem dela necessi­
tar, indeoendentemente, de 
contribuição à Previdência So­
cial. tendo por objetivo, den­
tre outros. a proteção à 
velhice. O art. 130 da Carta 
Magna determina que a família. 
a sociedade e o Estado têm o 
dever de amp~rar as pessoas 
i dosas, asseg_urando sua parti­
cipação na comunidade, defen­
dendo sua dignidade e bem­
estar e garantindo-lhes o di­
reito à vida. Estes dis~ositi­
vos constitucionais pretendem 
que o idoso. tanto qUanto pos­
sível, receba a mesma forma de 
tratamento prestada à popula­
ção adulta. 

A Legião erãSileira de Assis­
tência - (LBA) -. dispõe hoje 
de trinta centros de convivén~ 
cia, conjugados com creches, 
já inaugurados. 51 conclufdos 
e 249 em fase de construção. o 
conceito de Centro de Convi­
vência é diferente do asilo, 
pois pretende reintegrar o i­
doso na sua comunidade. E a 
demanda prevista para 1990 é 
de, no minímo. mais 200 
unidades. O prazo de _constru­
ção de cada unidáde é de no­
venta dias e a mão-de-obra 
f_ica a cargo da Prefeitura 
Municipal. A adm~nistração e o 
gerenciamento ficam a cargo 
dos próprios usuários. A manu­
tenção é feita pela LBA, atra­
vés de convênios. O espaço fí­
sico para a instalação do Cen­
tro de convivência é cedido 
pela comunidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, querO chamar vossa aten­
ção para projeto de lei de mi­
nha autoria, já aprovado pelo 
Senado, que espera a aprovação 
da Câmara. Há uma notável es­
cassez de recursos orçamentá--­
rios para atender às necessi­
dades dos idosos. No orçamento 
ora· em tramitação no Congresso 
existe um único item que lem­
bra o idoso. E um dispositivo. 
dentro da previsão orçamentá-

ria da LBA, destfnando um bi­
lhão, quinhentos e trinta e 
sete milhões de cruzeiros a 
idosos, crianças carentes e 
deficientes. 

Há também uma sign~ficativa 
lacuna legislativa neste 
setor. o art. 203 da Constitu­
ição Federal. já citado. ainda 
não mereceu sua competente 
regulamentação. Apelo às lide­
ranças dos partidos para que o 
projeto sobre o idoso. já a­
provado no Senado. seja exami­
nado pela câmara dos Deputados 
e assim seja atendido este 
grande. operoso e siçnificati­
vo segmento da população 
brasileira. O nosso projeto 
procura estabelecer uma polí­
tica social que, coordenada 
por órgão representativo dos 
interesses da população idosa. 
reúna os programas e ações já 
existentes, elabore novos pro­
jetos adequados às caracterfs­
ticas sociais e psicológicas 
do fdoso e utilize seus servi­
ços para auxiliar. com sua ex­
periência. os mais jovens. que 
estão entrando no mercado de 
trabalho. 

Um último assunto vou abordar 
nesta sessão. Sr. Presidente. 

A Mesa, segundo me foi infor­
mado - não tenho os dados 
necessários -~ -Ontem decidiu a 
reseeito da questão da intro­
duçao do relógio de ponto no 
Senado Federal. Foi uma pro­
posta minha. não muito popu­
lar, de quando eu era 1~ 
Secretário. No meu entendimen­
to, buscando valorizar aqueles 
que aqui estão presentes. por­
que somente através do relógio 
de ponto teríamos a c~mprova­
ção da presença. 

o plenário, pela sua maioria 
- e nós temos sempre que res­
peitar a vontade da maioria­
dividiu o Senado em duas 
partes: gabinetes e parte 
administrativa. O gabinete não 
precisaria bater o ponto; a 
parte administrativa, sim. Eu 
considerei isso errado, por­
que, no momento em que se 
criam condições de exceção­
admito a exceção dos_ 
funcionários que não sáo do 
quadro -. pergunto eu: por que 
não os taquígrafos também se­
rem isentos do ponto? Por que 
não aqueles que trabalham jun­
to à Mesa, que têm horários 
diferentes, serem isentos do 
ponto? Por que os assessores. 
que podem trabalhar em casa. 
também não o sejam? No momento 
em que se cria exceção começa­
mos a dar razão a certas soli­
citações que são aeresentadas. 
De modo que. se nao houvesse 
exceção, nada disso poderia 
ser tratado nem aceito como 
condição para evitar que se 
fosse cumprir essa obrigação 
do ponto. 
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Por isso, de1xo mais esta re­
flexão à Mesa, para verificar 
se é o certo ou não. Sei que 
foi um projeto de resolução 
votado pelo plenário e a Mesa 
está cumprindo o que o 
plenário determinou. No meu 
entendimento, um equivoco dp 
p1enário. Vamos ver se conse­
guimos modificar, de uma forma 
ou de outra. essa situação, 
buscando o melhor para o Sena­
do, valorizando o trabalho da­
queles que aqui estão. 

A minha luta sempre Toi no 
sentido de achar que era das­
primoroso para quem aqui vem 
olhar para o lado, ver a ca­
deira vazia e saber que aquela 
cadeira vazia tem os mesmos 
direitos de quem aqui está 
presente constantemente. Con­
tra isso é que me bato. Sei da 
incompreensão de muitos que 
acham que não é esta a maneira 
de combater, mas o que venho 
buscando é valorizar aqueles 
que aqui estão. dar melhores 
condições àqueles que aqui 
vêm. aqueles que aqui traba­
lham, e punir aqueles que aqui 
não vêm. 

Nós já temos. como eu disse. 
~rês funcionários Que Podemos 
colocar onde quisermos. até na 
China. que não fazem parte do 
quadro. Os que fazem parte do. 
quadro, nós temos que fazer 
cumprir as suas obrigações. 

Este é o último tema, que 
deixo para reflexão de V. 
Ex~s. para ver s·e chegamos a 
uma conclusão. Até a volta, se 
Deus qui ser. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
Rb. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, o Brasil. que 
tinha a ilusão de juntar-se ao 
concerto das nações desenvol­
vidas em curto prazo, adotou 
há alguns anos uma política 
imediatista e equivocada de 
crescimento econômico, de au­
mento do Produto Interno Bruto 
a qualQuer preço, e descuidou­
se de investir nos setores 
fundamen~ais .e únicos que po­
dem al1cerçar o verdadeiro 
progresso. o verdadeiro 
desenvolvimento. Assim, a edu­
cação e a saúde forarr. relega­
das a segundo plano, enquanto 
as autoridades preocupavam-se 
com a obtenção de mais divi­
sas, vi a exportação_. ou com o 
combate à inflação- o que é 
compreensivel, dado o prejuízo 
que ela provoca à economia 
como um to do . 

O tempo. porém, marcha 
inexoravelmente. No suceder 

dos anos, vai refletindo a 
ação dos homens, e~· dependendo 
dos casos. vai cicatrizando ou 
reabrindo velhas feridas. O 
tempo encarregou-se de mostrar 
os erros na formulação das 
prioridades, especialmente na 
última década. E hoje, lamen­
tavelmente. o BraSil. além de 
não se ter firmado no plano 
econômico. convive com alguns 
dos piores indicadores sociais 
de todo o Terceiro Mundo. 

o setor de saneamento, Rrati­
camente banido das ~olfticas 
públicas na ú1tima década. e­
xige agora uma ação, mais ·do 
que nunca. veemente. Urge das­
contarmos o tempó perdido. 
para que as seqüelas não se 
agravem e não se avo1umem. 
Faz-se necessária. agora. para 
revertermos o quadro resultan­
te dessa incúr1a, uma a~o e­
nérgica, que contemple além de 

,uma prioridade de ihvestimen­
~os, uma po1ftica eficaz, 
democrática e participativa. 

Numa sociedade solidária. en­
tidades civis e sovernD cami­
nham paralelamente. As vezes 
este socorre àquelas, e em ou­
tras ocasiões aquelas comple­
tam a ação deste, é o que aca­
ba de ocorrer com a realização 
de um seminário no Estado de 
São Paulo, precisamente sobre 
a questão do saneamento am­
biental, em Que as entidades 
promotoras e participantes a­
presentaram um elenco de su­
gestões que esperam ver aten­
didas pelo Poder Público. As 
sugestões, obtidas após exaus­
tivos debates e aprovadas. em 
Plenário, incluem proposta de 
projeto de lei que institui a 
pol1tica federal de 
saneamento. Esta louvável ini­
ciativa vem ao encontro dos 
interesses do Governo Federal, 
já anunc1ados pelo Presidente 
Fernando Collor. que pretende 
investir maciçamente na área 
de saneamento básico de form~ 
a recuperar o tempo perdido, ~ 
tornar o setor uma prioridade 
do seu Governo. Pretende as­
sim, o Chefe da Nação. assegu­
rar os beneficios da salubri­
dade à população. resçatando a 
sua saúde, a sua qualidade de 
vida e, portanto. a sua cida­
dania. 

A posição do Presidente Fer­
nando Collor coincide, portan­
to, com a conclusão a que che­
garam os organizadores e par­
ticipantes do Seminário sobre 
Renovação e Desenvolvimento do 
Saneamento do País: que é dan­
do atenção ao fator humano que 
se concretizará a renovação da 
política nacional de desenvol­
vimento. 

Após -intensos debates~ os 238 
profissional s de órgã.os públ i­
cos, universidades. centros de 
tecnologia, empresas de con­
sultoria e de engenharia, além 

de associações diversas. con­
cluíram pela necessidade de 
instituir-se: o Plano Qüinqüe­
nal Nacional de Saneamento, a 
partir das necessidades levan­
tadas. pela ordem e de forma 
consolidada. em níveis municf­
pal, regional. estadual e fe­
deral; o Conselho Nacional de 
Saneamento, destinado a acom­
panhar ?.s ações do setor e o 
Fundo Nacional de Saneamento. 
que seria fncumbido de asseQu­
rar a participação finance1ra 
da União nas atividades de o­
rientação e fomento. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, as sugestões dos partici­
pantes do Seminário sobre Re­
novação e Desenvolvimento do 
Saneamento do Pais, consubs­
tancíadas em proposta de pro­
jeto de lei que institui a Po-
1ítica Nacional de Saneamento. 
representam uma inlciativa pa­
triótica que merece o nosso 
aplauso e o nosso empenhado 
exame. ·Partem do principio, 
tais sugestões. de que, a e­
xemplo dos paises mais bem­
sucedidos. devemos procurar 
evitar a doença. em vez de 
deixá-la ocorrer para, em se­
guida, tratar o doente. Essa 
postura tem apoio numa verdade 
inconteste e irretorqulvel, de 
que é mais fácil e muito menQs 
oneroso promover o saneamento, 
a educação sani"tària e a imu­
nização extensiva do que cons­
truir e manter hospitais. ins­
talar ambulatórios, fabricar ~ 
distribuir medicamentos. E 
mais fácil e menos oneroso ga­
r.antir saúde à população do 
que perder produtividade eco­
nômica com o declínio da mão­
de-obra ativa, do que susten­
tar aqueles que se acham impe­
didos para o trabalho, do que 
dar assistência a milhões de 
famf1ias flageladas pela doen­
ça. 

Há, entretanto. motivos ainda 
mais consistentes para que %e­
lemos preventivamente pela 
saúde e pelas condições de 
vida dos nossos concidadãos. 
Devemos fazê-lo porque, além 
de mais econômica e eficaz, 
esta é a ação democrãt"íca por 
excelência. cristã em-sua es­
sência, que respeita os direi­
tos dos cidadãos, que restaura 
sua dignidade, e que reconhece 
suas lidimas aspirações por 
melhores condições de vida. 

Era o Que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE-
RE O SR. ODACIR SOARES ôM 
SEU DISCURSO' 

RENOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO SANEAMENTO 00 PAÍS 

São Paulo. 31 de agosto de 
1990 
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nal uma proposta de projeto de 
le1 federal estabelecendo a 
Polftica Nacional de Saneamen­
to, atendendo ao disposto em 
artigos diversos da Constitui­
ção Federal. com o qb~etivo de 

-disciplinar a partic1pação da 
' União !"lO saneamento do Pais. 

Durante o processo de elabo-· conferindo organicidade à 
ração da Con~i~uição do Esta- necessá~ia articulação das a­
do de São Pauló, promulgada em ções correspondentes. nos ní-
5 de outubro de 1989~ as asso- veis federal, estadual e 
ciações. profissionais ligadas municipal. Apresentamos. em 
ao saneamento. cuja- -reTãÇão anexo. a minuta do referldo 
consta em anexo~ se organiza- projeto de lei. 
ram.e.promoveram intenso deba­
te~ no sentido oe apresentar 
propostas para inserção no 
novo texto constitucional. 

Como resultad·o, a atual carta 
Magna paulista. em seus arts. 
2·15. e 216, estabelece impor­
tantes preceitos que respa1dam 
Q anseio da população, no sen­
tido de que seja promoviQa uma 
reformulação do saneamento no 
E~ado de São Paulo, por meio 
de lei .regulamentadora desses 
arti~os. A referida lei deverá 
disC1Plinar.a atuaçãõ do esta­
do nesse cernpo. .cons 1 derando 
adequadamente a autonomia dos 
municípios r:la gestão .de seus 
sistemas de;san~amento. poten­
c1alizando à articulação in­
termunicipal de âmbito regia-· 
nal e, sobretudo, buscando a 
necessária integração com a 
Politica Nacional de Saneamen­
to e com seus instrumentos 
institucion2is e firianceiros. 

Com o objetivo de contribuir 
para a elaboração dessa lei, o 
Instituto de Engenharia de São 
Paulo. a ABES Associação 
Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental - Seção 
de São Paulo, a ABAS - 4sso­
ciação Brasileira de Aguas 
Subterrâneas. a ABRH- Asso­
ei ação Bras i 1 é i r a de Recürsos 
Hídr1COS~ a ABID- Associação 
Brasileira de Irri~ação e Dre­
nagem - Seção de Sao Paulo e o 
Sindicato dos Çnge-rihen·"os· do 
Estado de São Paulo promove­
ram. nos dias 14 e 15 de maio 
último. na sede do Instftuto 
de Engenharia,- um Seminá"rio 
Nacional sobre "Renovação .e 
Desenvolvimento do Saneamento 
do Pai.s", com ênfase no trata­
mento da questão em nivel es­
tadua1 .. mas. também, debatendo 
propostas para a lei federal. 
que deverá estabelecer a 
"Política Nacional de 
Saneamento"~ com base na Cons­
tituição Federal, buscando. 
dessa forma. compatibi __ l_izar a 
regulamentação da matéria nos 
dots niveis. 

• 
A intepra do documento refe­

rente as "Conclusões e 
Recomendações" do seminário 
consta em anexo. 

Em particular. destaca-se a 
recomendação aorovaoa no 
o·lenário do Seminário, de a.;. 
presentar ao C_ongr-esso Na c i o-

Assim sendo. propomos a Vossa 
Excelência a apresentação do 
citado projeto de lei ao Sena­
do Federal e colocamo-nos à 
vossa disposição para quais­
quer esclarecimentos sobre a 
matéria, particularmente no 
tocante à assessoria profls­
síonal especializada durante o 
processo de tramitação. dis­
cussão e aprovação da lei 
pretendida. 

Ao ensejo. reiteramos nossos 
protestos. de consideração e 
apreço. 

AtenciOsamente. - Dr. Mário 
Pero Tinoco, ABES Assoe. 
Bra_si leira de Engenharia Sani-. 
tária e Ambiental - SP - Or. 
~açahico Tisaka, Instituto de 
Engenharia --or. Paulo Bezer­
ril '-'r .• SEE_PS --sindicato dos 
Engenheiros do Estado de São 
Paulo - Dr. Valter Galdiano 
Gonçales, ABAS ,- Associação 
-srasi1eíra de Aguas Subterrâ­
neas- Or. 'Dirceu DIAlkmin 
Tellesz ABID- Associação Bra­
sileira de Irrigação ·e Drena­
gem - SP - Or. Benedito Pinto 
Ferreira Braga ú~ .• ABRH- As­
sociação B~asileira de Recur­
sos H1dricos. 

RENOVAÇÃO 

E· DESENVOLVIMENTO 

DO SÀNtil.MENTO DO PAÍS 

. CONCI..USÕE5. t RECOMENDAÇÕES 

SÃO- PAULO - MAIO 1990 

ABES Assoc1ação Brasileira 
de Engenharia ~ani tárfa e Am­
bfEmtal 

ASID - As-soclação•erasi leira 
de Irr.~gação e Drenagem 

AB~s ~ Associação Brasi~eira 
de Aguas subterraneas 

ASRH -Associação Brasíleira 
de Recursos Hídricos 

5!~5~!0~~0 DE ENGENHARIA DE 

StNDICAÍ'O. QOS ENGENHEIROS· 00 
ESTADO DE' SAO PAULO 

RENOVAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTG DO 

SANEAMENTO DO PAÍS 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

SEMINÁRIO REALlZ~OO NO INSTI­
TUTO DE ENGENHARIA DE SÃO PAU­
LO 

14 A 15 DE MAIO DE 1990 

COORDENAÇÃO E PATROCÍNIO' 

DAEE - Departametno de Águas e 
Energia Elétrica 

Colaboração:FUNDAP -Fundação 
do Desenvolvimento Administra­
tivo 

SECRETARIA DE ENERGIA E SANEA­
MENTO 

CONCLUSÕES ~ RECOMENDAÇÕES DO 

SEMINÂRIO SOBRE A RENOVAÇÃO E 
O DESENVQLVIMENTO DO SANEAMEN­
TO DO PAIS 

1 . Introdução 

Realfzou-se nos dias 14 e 15 
de maio de 1990~ na sede do 
lnstituto oe Engenharia d~ São 
Paulo o Seminário 11 Renovação e 
Desenvolvimento do Saneamento 
do País". O evento foi p~omo­
vido pelo Instituto de Enge­
nharia de São.Paulo, pela ASES 
-Associação Brasileira de En­
genharia Sanitária e Ambiental 
- Seção de São Paulo. pela 
ABRH- Associação Brasielira 
de Recursos Hídricos. pela 
ABAS.- Associação Brasileira 
de Aguas Subterrâneas. pela 
ABID- Associação Brasileira 
de Irri9ação e Drenagem- se­
ção de Sao Paulo e pelo S1ndi• 
cato dos Engenheiros do Estado 
de São Paulo. 

Participaram do seminá~io 238 
profissionais que militam no 
setor e que atuam em órgãos 
póblicos federais, estaduais e 
municipais. universidades, 
centros de tecno1o9ia, empre­
sas de consultoria, indús­
trias, empresas de _constru<tão 
civil e eletromecãnica, agen­
cias financeirãs, aSSociações 
profissionais, além de prefei­
tos e parlamentares_ dos. Pode­
res Legislativos Estadual e 
Municipal. 

O eventó desenvolveu--se a tra­
vés da orogramação do ANEXO 
I. 

2. Objetivos do Seminário 

Discutir e e1abor.ar proposta 
para a Pclltica Nacional de 
Saneamento que disciplinará a 
atuação da UniãO nesse campo 
(Art1gos dive~sos da Consti­
tui_ção Federa 1 ) . 

.Discutir e elabo~ar propos­
tas para a Política de Sanea­
me~to Básico e para o Plano 
PlUrianual de Saneamento do 
Estado de São Pau1o (·Artigos 
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215 e 216 da 
Estadual). 

constituição cial dado à matéria nos últi- 4.COnclusões e Recomendações 
mos anos; do Seminário 

.Discutir e elaborar propos­
tas para aperfeiçoamento e va­
lorização do Plano Nacional de 
Saneamento 1990/1995. 

3. Problemas e Soluções-Chaves 
Debatidos no Seminário 

Existe hoje uma conscientiza­
ção generalizada, no País, de 
que é necessário dar maior a­
tenção ao fat..or humano, para 
se fazer a renovação da polf­
~ica nacional de desenvolvi­
mento. 

Dentre as medidas para viabi­
lizar essa diretriz governa­
mental, destaca-se a impres­
cindíVel revisão nas políti­
cas. planos e programas de sa­
neamento ambiental, tendo por 
objetivo assegurar os benefí­
cios da salubridade do meio 
ambiente a toda a população 
brasileira. em condições 
sustentáveis a lonQo prazo. 

De tato. as estatfsticas e as 
informações correntes eviden­
ciam que as grandes massas de 
habitantes, tanto no meio ur­
bano como nas áreas rurais, 
atingiram um nível de insalu­
bridade inte1ramente inaceitá­
vel, nas condições ambientais 
em que vivem. 

Tal situação contrasta cow 
diretriz governamental adotada 
ao l.ongo da história dos paí­
ses desenvolvidos, a qual de­
termina imperativamente a 
prioridade seguinte: "Prevenir 
a doença, aos invés de deixar 
que e1a ocorra para, em segui­
da. curar o doente". Trata-se 
de diretriz típica de pafses 
desenvolvidos. pois ela é mui­
to mais econõmica, além de 
mais respeitosa aos direitos e 
à dignidade da pessoa humana. 
Implica, em termos operacio­
nais, fazer mais saneamento, 
educação sariitárla, nutrição e 
imunização extensiva do que 
construir, operar e manter 
hospitais. fabricar medicamen­
tos e dar assistência social _e 
financeira aos impedidos de 
Trabalhar por doença pessoal 
ou na família. Ou seja, impli­
ca a administração governamen­
~al da saúde. antes que a ad­
ministração voltada para a 
doença. · 

Uma renovação da adminis~ra­
ção pública. para o desenvol­
vimento dO saneamento no País 
e. em particular, no Estado de 
São Pau1o, passa necessária­
mente pela discussão e equa­
cionamento das quatro questões 
fundamentais seguintes: 

a) a reordenação de conceitos 
básicos. tendo-se em conta a 
si-tuação confusa _qerada pelo 
tratamento fragmentaria e par-

b) a definição de políticas 
governamentais. a partir dos 
principias .estabelecidos na 
constituição federal. na Cons­
tituição do Estado de São Pau­
lo e nas Leis Orgânicas Muni­
cipais, respectivamente, de 
modo a fazer com que as ações 
de saneamento sejam reconheci­
das como prioritárias e se 
tornem viáveis, eficazes e e­
ficientes1 mediante aumento de 
produtividade das organizações 
públicas e utilização adequada 
de serviços e recursos finan­
ceiros do setor privad_o; 

cr .a cr'iação de mecanismos 
gerenciais e financeiros para 
o saneamento, nos âmbitos fe­
deral, estadual e municipal, 
norte?dos por modelos institu­
cionais de articu1ação que as 
três esferas de governo devem 
estabelecer entre si. em fun­
ção das respectivas competên­
cias definidas na Constituição 
Federal. na Constituição do 
Estado de São Pau1o e nas Leis 
Orgân1cas Municipais; 

d) a elaboracão. ao ensejo de 
um novo quinqUênio governamen­
tal, de um Plano Nacional de 
Saneamento 1990/1995. no 
qual sejam delineadas as áreas 
prioritarias de saneamento a 
serem atendidas. a origem e o 
montante de recursos financei­
ros previsíveis. as metas pre­
tendidas e os instrumentos 
chaves a serem utilizados 
para: 

a i nte~;~ração inter-Setorial em 
nivel federal. tendo em vista 
as atividades de saneamento 
que poderão ser realizadas a­
través de progamas de saúde 
púb1_ica, -recursos hfdricos, 
me i o ambiente. de::-senvol vi menta 
regional 9; outros: 

a artlculaÇão com Os Estados, 
o Distrito Federal e os Muni­
cfpios. levando em conta as 
pecu~iaridades geográfí~s. 
sanitárias. econômicas. soci­
ais. culturais e ambientais de 
cada região brasileira. Em 
particular, os i nstrumen·tas de 
articulação com Jo Estado de 
São Paulo. considérando o que 
preceituam a Constituição Pau­
lista e as Leis Orgânicas Mu­
nicipais, em face dos graves 
probl~mas de escassez de água. 
poluição ambiental e outras 
manifestações de insalubrida­
de, não oQstante os elevados 
montantes fornecidos pela po­
pulação em impostos, FGTS, Lo­
terias. PIS, IP! etc. além de 
contribuições aos fundos na­
Cionais de energia elétrica. 
telecomuAicações e outros. 

i. Necessidade de Renovação 
Institucional e Financeira 

1.1 As informações correntes 
evidenciam que as grandes mas­
sas de habitantes. tanto no 
meio urbano como nas áreas ru­
rais, atingiram um nível de 
insalubridade inteiramente 
inaceitável, nas condições am­
bientais em que vivem. Esse 
fato fica evidenciado pelos 
índices conhecidos de mortali­
dade infantil no Brasil. que, 
na América Latina só são me­
lhores do que os de Honduras. 
Nic;:.ar_água, Haiti e Sol fvia. 

1 . :2 Fazer rea"l i zações concre­
tas para solução do problema, 
implica reorganizar e dar 
prioridade financeira ao setor 
de Saneamento: atividade pro­
fissional que tém por objetivo 
asse~urar os beneffcfÕs da sa­
lubr,dade ambiental a toda a 
população\ mediante forneci­
mento de agua potável, coleta 
e disposição sanitária de re­
síduos lfquidos. sólidos e ga­
sosos, disciplina sanitária do 
uso do solo, drenagem urbana. 
controle de vetores de doenças 
transmissfveis e demais servi­
ços e Obras especializados, 
com efetiva competência para 
proteger e melhorar as condi­
ções ambientais de vida urbana 
e rural. 

1 .3 Cabe enfatizar também, o 
fato de que a última década 
foi extremamente pobre no to­
cante a investfmentos em sane­
amento, não só pela carência 
de recursos. como, principal­
mente pela falta de prioridade 
política. 

1 .4 No Estado de São Paulo, o 
já conhecido quadro de dese­
quf1iOrio, onde cerca de 40% 
da população do Estado se con­
cen~ra em municfpios que. des­
te 1973, não recebem nenhuma 
forma de assistência ~êcnica 
ou financeira. constitui fator' 
dft máxima urgência a acentuar 
a necessidade da renovação 
pretendida. 

2. Princípios Fundamentais 

2.1 Dentro da concepção mo­
derna do processo Saúde­
Doença. prevenir enfermidades, 
ao invés de deixar que ela o­
corra para. em seguida, tratar 
o doente: 

a )é uma diretriz muito 
económica. além de mais 
peitosa aos direitos e à 
nidade da pessoa humana; 

mais 
res­
dig-

b) implica. em termos opera­
cioanis, fazer mais saneamen­
to, educação sanitária, nutri­
ção, controle de qualidade de 
alimentos e imunização exten­
siva. do que somente constru-

T 

i 
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ir, operar e manter hospitais. 
fabricar medicamentos e dar 
assistência social e financei­
ra aos impedidos de trabalhar 
por doença pessoal ou na fami-
1 ia; 

c) implica a "adminitração 
governamental da saúdey antes, 
que a "administração voltada 
para a doença" . 

2.2 A garantia de ambiente 
salubre, indispensável à segu­
rança sanitária e à melhoria 
de qualidade de viqa, ·é direi­
to e dever de todos e do Esta­
do, assegurado por políticas 
sociais, prioridades financei­
ras e eficiência gerencial que 
viabilizem o acesso universal 
e igualitário aos benefícios 
do Saneamento. 

3. Ações Institucionais Ur­
gentes no Estado de São Paulo 

3.1 É da mais alta tmportãn­
cia, para as comunidades pau­
listas, que se dê cumprimento 
à Renovação e Desenvolvimento 
do Saneamento, determinada 
pela Constituição do Estado de 
São Paulo, promulgada aos 5 de 
outubro de 1989, sob inspira­
ção dos princfpios federativos 
da. Repúb 1 1 ca. 

3.2 Duas diretrizes básicas 
emanam dos arts. 215 e 216 da 
Constituição do "Estado de São 
Paulo, Quando considerados 
conjuntamente com as decisões 
sobre redistribuição de rendas 
tributárias e outras disposi­
ções constitucionais que apon­
tam para a federalização do 
Pafs: 

a) a expectativa de que o 
povo paulista restaure sua ca­
pacidade criativa. que e ca­
racterística de seu comporta­
mento~ não aguardando da União 
a solução de problemas que lhe 
são próprios e peculiares, 
como é o caso do setor do sa­
neamento, devendo porém rein­
vindicar proporcionalidade no 
aporte de recursos financei­
ros, como os do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço -
FGTS, Finsocial, loterias e 
outros captados no Estado para 
investimentos em ações 
sociais; 

b} a exigência de que o Esta­
do proporcione tratamento ins­
titucional e financeiro equâ­
nime aos municípios, para as­
segurar os beneficios do sane­
amento à tot~lidade da popula­
ção urbana e rural. 

3.3 Nestas condições, consi­
derando os prazos constitucio­
nais fixados (28-6-90) para 
elaboração da legislação com­
plementar e ratificação do 
fundo FES8, os participantes 
do seminário, individualmente 
e através das associações cí­
vicas e profissionais que re-

presentam, recomendam ao Exce­
lentíssimo Senhor Governador 
do Estado de São Paulo~ Dr. 
Orestes ouércia, a criaçao ur­
gente. mediante decrete, de um 
Grupo de Trabalho encarregado 
de preparar a proposta de pro­
jeto de lei objetivando: 

a) o estabelecimento da Polí­
tica Estadual de saneamento: 

b) a reestruturação da orga­
nização pública estadual. ca­
paz de assegUrar os beneficios 
do saneamento à totalidade da 
população (sem discriminar 
municípios); 

c) a ~arant1a de prestação de 
assistencia técnica. gerencial 
e financeira aos municípios. 
para o desenvolvimento dos 
seus serviços de saneamento 
(promovendo, inclusive, a ra­
tificação do fundo FESB); 

d) a orientação técnica aos 
programas de tratamento de 
--'r·:-r·~~r-s urbanos e industriais 

::;.,. ~,_:_ ~uos sólidos e peri­
f..- ~.:::.s, e fomento à. implantação 
ou soluções comuns, mediante 
planos regionais_ de_ ação inte­
grada; 

e) a instituição, etravés de 
lel estadual. do "Plano Plu­
r i anua 1 de Saneamento · do 
Estado", estabelecendo as di­
retrizes ~ os programas para 
as ações nesse campo; 

f) a inclusão, no Plano Plu­
ria-nual de Saneamento do Esta­
do. de condições para a corre­
ta operação, necessária am­
pliação e_ eficiente adminl~­
traçao dos serviços de sanea­
mento básico pres~ados por 
concessionárias sob seu con­
trole acionário; 

g) que a avaliação do desem­
penho dos serviços públicos de 
saneamento seja realizada em 
âmbito municipal, utilizando 
indicadores e parâmetros apro­
priados~ 

3~4 Considerando. por outro 
lado, a importância relevante 
do assunto e os resultados po­
sitivos que as associações cí-­
vicas e profissionais alcança­
ram anteriormente junto à As~ 
semb1éia Constitu1nte, os par­
ticipantes do seminário reco­
mendam que tais associações 
também preparem uma proposta 
de projeto de lei, a ser apre­
sentada como colaboração ao 
supracitado _grupo de trabalho, 
ã Assembléia Legislativa do 
Estado de São Pau1o e à Promo­
toria Pública. 

4. Formulaçãq da Política Na­
cional de Saneamento e seus 
Instrumentos 

4.1 A Polftica Nacional de 
Saneamento tem por objetivo 
assegurar os beneficios da sa­
lubridade ambiental à totali­
dade da população brasileira, 
mediante ação articulada entre 
a União. os estados. o Distri­
to Federal', os municípios e a 
sociedade civil. 

4.2 O conjunto de diretrizes 
constituintes da Política Na­
cional de Saneamento deverá 
articular as ações governamen­
tais em função das respectivas 
autonomias político­
administrativas e em harmonia 
com a Política Nacional de 
Saúde, a Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano~ a Po­
lítica Nacional de Recursos 
Hidricos e a Política Naciona-l 
de Meio Ambiente. assim como 
com o Plano Plurianual e a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

4.3 A organização dos servi­
ços de saneamento deverá res­
peitar as peculiaridades geoe­
conômicas. polfticas. sociais 
e culturais vigentes em cada 
região do Pai?. valorizando-se 
a capacitação estadual e muni­
cipal para o exercício das 
respectivas autonomias políti­
co-administrativas. 

4.4 Deverá ser propiciada, 
portanto, uma progressiva par­
ticipação da comunidade regio­
nal e lo~l no planejamento e 
controle dos serviços e obras 
de saneamento de seu interesse 
direto, notadamente nos pro­
cessos de decisão e fiscaliza­
ção sobre produtividade, cus­
tos, qualidade dos serviços, 
prioridades financeiras e pla­
nos de investimentos. tendo 
como determinante para a defi­
nição das prioridades, os in­
dicadores de saúde e de meio 
ambiente. 

4.5 Em sua mlssão de orientar 
e fomentar o desenvolvimento 
do saneamento, a União deverá 
condicionar o seu apoio finan­
ceiro às diretrizes seguintes. 
a serem adotadas pelas Unida­
des .da Feç:leração_: 

a) articulação int9rinstitu­
cional, inserindo o Saneamento 
no processo ê desenvolvimento 
regional inteçr?J.do, em co_ope­
ração com as demais ações de 
saude. meio ambiente, recursos 
hídricos e desenvolvimento ur­
bano e rura 1 ; 

b) incentivo à implantação de 
soluções intermunicipais ou 
interestaduais conjuntas, me­
diante planos regionais inte­
grados; 

c) apoio para a_ oQeração efi-_ 
caz. a ampliação necessária e 
a melhoria de produtividade 
das concession~rias estaduais, 
munic1pais e privadas, presta­
doras de servi ço_s de saneamen­
to- básico. 
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4.6 A União, por me·f o de uma 
estrutura institucional leve, 
ágil e dotada de pessoal qua­
lificado, deverá cumprir o pa­
pel impor~ante e indeclinável 
ae implantar e aperfeiçoar 
continuamente a Política Na­
cional de Saneamento, desemp?­
nhando ao mesmo tempo a missão 
de fomentar a capacitação pú­
blica e privada das Unidades 
CB Federação nesse campo. 

4. 7 Entre os 
~ra sua atuação, 
a tlniáo: 

instrumentos 
recomenda"":se 

a) a instituição do PlirJo 
~inqúenal Nacional de sanea­
mento, a ser elaborado a par­
~ir de necessidades levantadas 
ea nlvel municipal e consoli­
dadas sucessivamente em nível 
regional, estadual e federal. 
para apresentação ao Congresso 
Nacional no f;nal do primeiro 
ano de gestão de cada Presi­
dente da República; 

b1 a avaliação sistemática e 
publicação dos resultados do 
plano no desenvolvimento das 
Unidades da Federação, por 
mei·o de Relatório Anual sobre 
~A Situação da Salubridade Am­
biental no Brasil", a ser ela­
borado com o concurso de enti­
~ não governamentais de 
renome, notoriamente especia-
1i%adas em levantamento e ava-
11ação técnico-gerencial de 
i~ormações sobre o saneamento 
e suas 1mpl icações, inclusive 
para a saúde pública e o meio 
ambiente, dando-se assim 
transparência às administra­
ções envolvidas; 

c) a instituição do Conselho 
Nacional de saneamento, desti­
nadO a manter permanente acom­
panhamento e atualização da 
Poiitica Nacional de Saneamen­
to_ mediante integracão dos 
rnlnistérios relacionadOs com a 
salubridade do meio ambiente, 
entre si e com segmentos re­
presentativos da sociedade e 
das adm1nistrações estaduais e 
municipais; 

d) a instituição do Fundo Na­
cional de saneamento - FSAN, 
des~inado a dar eficiência ge­
rencial e econômica à partici­
pação financeira da União, em 
suas atividades de orientação 
e fomento do saneamento nas 
Unidades da Federação. 

5. Renovação e Desenvolvimento 
do Saneamento no Estado de São 
Paulo 

5.1 Para assegurar os benefi­
cios do saneamento básico à 
totalidade da população pau-
1is~a. o Estado devera criar 
mecanismo fnstituctonal e fi­
nancefro que lhe permita 
ar~icular-se com os muhiCTpios 
por meio de três modelos ge­
renciais. descritos a seguir: 

a) gestão centralizada no Es­
tado, através da Sabesp, na 
qua1iQade de empresa concessi­
onária de serviços públicos de 
ã~ua e esgotos. sob controle 
acionário estadual; 

b) gestão do município, por 
meio de entidade pública ou 
privada independente do Estado 
e vinculada por documento de 
autorização ou concessão fir­
mado e fiscalizado pelo 
municipio; 

c) Gestão Mista, mediante so­
luções conjuntas baseadas em 
planos regionais de ação 
integrada. constitui-se de 
subsistemas gerenciais de âm­
blto regional, a cargo de en­
tidade supramunicipal. para 
captação, adução. tratamento e 
fornec1mento de água no ataca­
do aos municípios, bem como 
para interceptação. emissão e 
depuração de esgotos públicos 
e industriais no atacado. Sub­
sistemas de âmbito municipal 
se encarregam de implantar e 
operar os reservatórios e re­
des de distribuição de água. 
assim como as redes oe coleta 
de esgotos. coordenando tais 
programas com os serviços e 
obras de expansão urbana hori­
zontal e vertical, pavimenta­
ção. orenagem de água pluvials 
etc. • a .cargo dos respectivos 
municípios. 

Nota: recomend~-se que a con­
cepção acima seja também ado­
tada para os demais segmentos 
do saneamento, como, por exem­
plo, resíduos sólidos e d~ena­
gem urbana. 

5.2 o Plano Estadual Pluria­
nual de Saneamento. buscando 
eQÜidade. eficácia e eficiên­
cia nas ações estaduais de sa­
neamento, deverá ser norteadQ 
pelas seguintes políticas 
gerenciais:_ 

a) dotações orçamentárias es­
taduais para __ o saneamento 
deverá ser colocadas no FESB -
Fundo Estadual de Saneamento 
Básico. para apl1cação em for­
ma de investimento. mas e fun­
do peroi_d_o. lsto é, o fundo 
deverá ser rotativo. de modo a 
gerar recursos financeiros 
permanentes e crescentes para 
o saneamento, a1ém de coibir 
improautividade na sua ap1ica­
ção; 

b) em cada programa. o finan­
Ciamento do FE$8 deverá ser 
acompanhado de contrapartida 
da entidade financiada, a fim 
Pe que esta tenha efetiva par­
ticipação no empreendimento e. 
por outro lado. os recursos 
estaduais possam beneficiar 
maior número de_comunfdades: 

c) sem prejuízo do equilíbrio 
econômico-financeiro da enti­
dade. deverão ser instituídas 
tarifas diferenciadas para a-

tender à demanda dos segmentos 
menos favorecidos da popula­
ção. b•m como para a melhor 
utilização dos recursos hídri­
cos e do po~encial dos servi­
ços de saneamento; 

d) para receber recursos do 
Estado. a entidade receptora 
deverá capacitar seu pessoal e 
promover, guando necessária. 
reorganfzaçao institucional a­
provada em lei municipal, de 
modo a compatibilizar-se com a 
política de conservação e uti­
lização mais efic1ents das 
instalações existentes, antes 
de par~ir para obras novas 
destinadas a ampliações ~uan­
t1tat1vas; 

e) em articu1acão com o Con­
se1ho Regional dé Engenharia e 
ArQu1tetura-CREA/SP e outras 
entidades congêneres. o Estado 
deverá estabelecer exigências 
legais complementares para a 
qualificação profissional de 
dirigentes técnicos de sanea­
mento, principalmente para a­
tividades de operação e manu­
tenção, levando em conta a 
magnitude e complexidade das 
atividaoes técnico-gerenciais 
correspondentes. a1iadas aos 
danos que a ação incompetente 
acarreta para o meio ambiente 
e a saúde pública: 

f) o Estado deverá assegurar 
financiamento para que municf~ 
pios. empresas concessionárias 
e indústrias façam o tratamen­
to das águas residuárias. im­
prescindível ao controle da 
poluição dos recursos hídri­
cos; 

g) o Estado deverá fomentar a 
imp1antação de soluções con­
juntas, prfncipa1mente nos mu­
nicípios sujeitos à escassez 
de recursos hidricos. _mediante 
planos reQíonais integrados; 

~)_e~ articu1ação com os Mu­
nlc1p1os·e a Uniao. o Estado 
deverá valorizar o processo de 
planejamento e decisão sobre 
med1das preventivas. ao cres­
cimento caótico das msgalôpo-
1is e das grandes concentra­
ções urbanas e industriais a 
fim de in1bir os custos soci­
ais e sanitários que lhe são 
inerentes. O Estado deverá e­
vitar, assim, a Comp1exidade e 
a magnitude quase insuperáveis 
das medidas corretivas que, 
caso contrário, ficam sob a 
responsabilidade do Poder Pú­
blico e lne são cobradas pela 
sociedade, objeti"vando resol­
ver problemas .de escassez de 
recursos hídricos, congestio­
namento ffsico. dfficu1dade de 
drenagem e disposição de esgo­
tos, po1ui~o. enchentes. des­
truição de áreas verdes. asso­
reamento de rios, 'favelas e 
outras conseqüências da ina­
dimplência governamental; 
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i) na estrutura estadual de 
saneamento deverá existir uma 
unidade essencialmente voltada 
para a prestação de auxilio a 
municfpios. nos casos de com­
provada impossibilidade finan­
ceira para o desenvolvimento 
dos respectivos progr~mas. 
Para o exercício de suas atri-' 
buiçõ~s. éssa unidade contará 
com recursos de dotações 
orçamentárias especificas. de­
signadas em lei ou provenien­
tes de subvenções ou doações, 
a serem contabilizadas separa­
damente do FESB: 

j) as ações decorrentes do 
Plano Plurianual de saneamento 
deverão guardar compromisso 
com a ebu~ção sanitária da 
população e com a vigilância 
sanitária, observando a neces­
sária compatibilidade com os 
registros epidemiológicos. 

5.3 A criação e o desenvolvi­
mento de um mecanismo institu­
cional e financeiro para o sa­
n~amento~ exigidQ pelo artigo 
215 da.Constituição do Estado 
de São Paulo. podem ser enten­
didos através de cinco razõeS 
principais: 

a) o Estado prec1sa ter um 
mecanismo que o capacite a 
prestar assistência técn1ca e 
financeira aos municfpios que 
estão fora da área de conces­
são da Sabesp, a .fim de que o 
saneamento nesses municípios 
também se beneficie com o. seu 
prestigio e apoio, notadamente 
nas ãrticulações de recursos 
financeiros federais e inter­
nacionais com contrapartida~ou 
ava1 da Fazenda estadual; 

b) o Estado deve preencher a 
lacuna institucional causada 
pela extinção do BNH e desati­
vação do Planasa, cria'ndo uma 
hova organização institucional 
que assegure continuidade aos 
serviços de saneamento nos mu­
nicípios operados pela Sabesp. 
figurando esta como uma impor­
tante empresa concessionária. 
integrante de um cont~to es-­
tadual autônomo, embora arti­
culado com a Secretaria Nacio­
nal de Saneamento e com outras 
entidades nacionais e 
internacionais; 

C) o Estado deve ter um meca·­
nismo institucional e finan­
ceiro capaz de equacionar o. 
apertei çoament-o -e- amp1-i aç-ão de 
programas em certos subsetores 
do saneamento que tem assumido 
importância crescente: coleta, 
tratamento e disposição de re­
sídUos sólidos, drenagem urba­
na e saneamento do ambiente 
urbano e rural; 

d) o Estado deve ter Um meca­
nismo especializado capaz de 
exercer a coordenação executi­
Vê reauerida para a preparação 
e implantação do Plano Esta­
dual Plurianual do Estado e 

detalhando-o em nfve1 das di­
retrizes orçamentárias e dos 
or_çamentos anuais sucess 'i vos; 

'e) o Estado deve ter um órgão 
ou entidade permanentemente 
voltado para o desenvolvimento 
integrado de seu sistema esta­
dual de saneamento. fomentando 
ações dos setores púb11co e 
privado e promovendo, em nive1 
municipal, estadual. federal e 
internacional, a indispensável 
articulayão em busca de recur­
sos inst1tucionais, tecnológi­
cos e financeiros. 

5.4 Para QUe a Organização 
Estadual para Desenvolvimento 
do Saneamento possa de fato 
existir e funcionar, recomen­
da-se que o Estado promova i­
mediatamente a criação de um 
coleg1ado, por ora denominado 
CSAN- Conselho Estadual de 
Saneamento, órgão estratégico 
de alto- nfvel, com funções 
normativas e deliberativas, de 
avaliação e controle, presidi­
do pelo titular da Secretaria 
de Estado de Saneamento e po­
sicionado, na estrutura orga­
nizacional, entre esse Secre­
tário e o Governador, 

Considera-se recomendável que 
a CSAN tenha a seguinte compo­
sição; 

a) secretários de Estado re­
lacionados si~nificativamente 
com a salubr-1 dade·· ambiental, 
nas ativi~ades de suas pastas; 

b) Secretário de Estado 
responsáveis pelo planejamento 
estratégico e .Pela gestão fi­
nanceira do Estado; 

c) personalidades de notório 
saber! experiência gerencial e 
prest gfo. com sensibilidade 
para os problemas de saneamen­
to~ como representantes de: 

administrações estaduais e 
m~nicip~is de saneament~; 

usuar1os e contribOinteS dos 
serviços de saneamento; 

administrações estaduais e 
recursos ~dricos e de meio 
ambiente; 

entidades de ~esenvolvimento 
te~nolõgico e gerenciâl. com 
des,empenho significa t i v o n~ 
campo do -saneamento"; • -·-- ---

entidades não-gove\namentais 
de consultoria; prestação de 
servfç9s concedidos. constru­
ção e fabricação de produtos 
industriais. 

Cons.i der~ndo- a:;; competências 
do CSAN. e essencial que haja 
uma representatividade campa~ 
tível com o necessário equilí· 
br1o político-instituc1ona·, 
das decisões -envolv'idas. 

5.5 Na reestruturação do sa­
neamento do Estado de São Pau­
lo, a secretaria estadual 
responsável pelo saneamento 
deverá cumor'ir as seguintes 
atribuições: 

a) a função de Secretaria E­
xecutiva do CSAN; 

b) a elaboração de minuta de 
projeto de 1e1~ contendo a 
proposta para o Plano Pluria­
nual Estadual de saneamento, 
encaminhando-a ao CSAN; 

c) com o concurso de entida­
des não-governamentais de re­
nome, notoriamente especiali­
zadas em levantamento e ava­
liação técnico-gerencial de 
informações sobre o saneamento 
e suas implicações, a elabora­
ção de relatõrio anua1 sobre 
"A Situação da Salubridade Am­
biental no Estado de São 
Paulo", a ser apreciada e pu­
blicada pelo CSAN; 

b) a r-ealização anual de p1a­
nejamentos, com a participação 
de representantes da socieda­
de, de municípios~ da...SABESP e 
de outros entidades estaduais. 
a serem aprovadas .Pelo CSAN, 
relativamente ao componente em 
saneamento do plano pluria­
nual, das diretrizes orçamen­
tárias e do orçamento anual do 
estado; 

e) o fomento e coordenação 
executiva de recursos finan­
ceiros para o sistema estadual 
de saneamento. incluindo: 

gestão do FESB, com apoio o­
peracional em instituição. fi• 
nanceira especializada 
(BANESPA ou CEESP): 

articulação com fontes de 
financiamento. 

f) a assistência técnica e 
financeira aos municfpios não 
pertencentes à área de atuação 
da SABESP, com o concurso de 
entidades especializadas; 

Q) a formulação de políticas 
tecnico-gerenciais e a prepa­
ração de documentação para as 
autoridades do estado articu-
1arem-se com d' ambiente exter­
no ao sistema estadual de sa­
neamênto, atavés de interfaces 
c~m os.Poderes Exe~tivo •• Le­
!;J1Slatlvo e 1-)udiciario, o se­
tor privado e a sociedade cl­
vi 1. em niveis municipal. es­
tadua 1 • fed.era 1 e i nternaci O"­
nal. Atenção especial à conju­
gação .de esforços _e recursos 
com a Secretaria Nacional de 
saneamento;· 

·h) o desenvo1vlmen~o de sis­
tema de informações sobre .sa­
neamento, de interesse do es­
tado; 

i) o fomento do programa de 
pesquisas e de desenvolvimento 
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tecnológico e gerencial em sa­
neamento, a cargo da CETESB, 
universidades. associações 
profissionais, empresas e con­
su1~oria e outros: 

j} o fomento dos programas de 
desenvo1vimento técnico-geren­
cial nas entidades concessi·o­
nárias e nos serviços munici­
pais de saneamento, com desta­
que para o aumento de produti­
vidade: racionalização do uso 
da água, controle de vazamen­
tos, perdas· e desperdícios, 
além de modernização geren­
cial: 

k) o fomento de programas de 
valorização profissional em 
saneamento, principalmente 
junto às entidades concessio­
nárias e serviços municipais, 
bem como em organizações de 
saúde pública, de meio ambien­
te e de r.ecursos hídricos; 

1) o fomento do,desenvolvi­
rnento do mercado de trabalho 
para as empresas privadas do 
setor de saneamento~ mediante 
estudo contínuo sobre normas 
de qualidade técnica. normas 
para seleção e remuneração, 
critérios para participação em 
financiamentos. crftér1os e 
normas para a tuat;ão , como - em­
presas consessionárias median­
te Qarantias tarifárias satis­
fatorias ao lado da competente 
fiscalização; 

m) promoção da 
participativa dos 
compõem o sistema 
saneamento: 

integração 
grupos que 
estadua"i de 

usuários dos seviços de sane­
amento;. 

concessiOnárias e os 
municipais ou estaduais 
tadores de serviços de 
mente; 

órgãos 
pres­

sanea-

organizações para or1entação 
superior e para contro1e da 
qua1idade e dos preços dos 
serviços de saneamento; 

firmas consultoras construto­
res, fabricantes e fornecedo­
res de materiais, equipamentos 
e serviços de san_eamento; 

entidades de pesquisa. ensino 
e desenvolvimento tecnológico 
e gerencial em saneamento; 

órgãos gestores de recursos 
hídricos e .demais recursos am­
bientais pertinentes ao campo 
de atuação do saneamento; 

órgãos gestores de recursos 
financeiros para o saneamento 
e outros que venham a ser 
caracterizados. 

ANEXO 

P~og~ãma do seminã~io sob~e a 
Renovação e o Desenvolvimento 
do saneamento do Pais. 

Local: Instituto de Engenharia 
!'le São Paulo · 

Cata: 14 e 15 de maio de 1990 

Dia 14-5-90 - Segunda-Feira 

8h30min - Inscrições 

Sho - Resumo dos tópicos fun­
damentais sobre os temas tra­
tados no dia anterior 

or. Eduardo R1omey Yassuda 1 
Diretor do Departamento de 
Meio Ambiente do Instituto de 
Engenharia de São Paulo , 

9h30minh 
Abertura 

Sessão So 1 ene de 1 Oh ..;... I nterva 1 o 

Participação: presidentes ou 
representantes das entidades 
ou associações. promotoras e 
organizadoras do seminário au­
toridades municipais. estadu­
ais e federais representantes 
do poder legislativo 

10h- Exposições 

1,.... Bases 1 nst i tuci ona i s para o 
saneamento do Pafs e no Estado 
de são Paulo/ Dr. Paulo Be· 
zerril ~únior- ABES/IE/SESP 

2. Programa Nacional de sanea­
mento 1 c~. Walter Annicchino 
- Secretário Nacional de sane­
amento, Ministério da Ação So­
cial 

11h30min ~Debates 

12ho - Intervalo para almoço 

14ho - Painel sobre a atuação 
d~ governo de São Paulo e dos 
Mun1cfpios no sanemamento 
Básico 

Expositores: 

or. Mãrfo Pero 
co, representando o Dr. 
Pé~fcle~~ _Presidente da 

"A visão da SABfSP" 

Tino­
Laur-o 

SABESP 

Dr. Paulo D'Andréa i Prefeito 
de Limeira 

"A visão dos municfpios" 

Debatedores: 

o~. A~naldo ~ardim I Deputado 
estadual 

Prof. Benoit Almeida 
rett i I ·Departamento 
hidráulica e saneamento 
co1a Po1itécnica da USP 

Victo­
de 

da Es-

Or. Marcos Helano Fernandes 
Montenegro I Presidente da As­
sociação Naciooa1 dos. Serviços 
Municipais de Agua e Esgoto 
ASSEMAE 

Dr. Carlos Uosé B. Berenhau­
ser I Representante da Asso­
ciação Paulista das Empresas 
de Consultoria em saneamento­
APECS 

16ho- lntervalo 

10h30min Reunião em grupos 
de trabalho para discusão dos 
temas tratados no dia anterior 

12h30min - Intervalo para a1L 
moço 

14h30min Relato em plenário, 
dos grupos de trabalho 

16h30min - Intervalo 

17h30min Designação da Co­
missão de Redação do Documento 
de Conclusões e recomendações 
do ·seminário a ser enviado ao 
Governo. ao Congresso Nacional 
e à Assembléia_ Legislativa do 
Estado de São Paulo 

17he30min. _ Sessão Solene de 
Enceramento 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Mesmo correndo o ris­
co de ter que prorrogar ex 
officio esta já tão prorrogada 
sessão, eu nao poderia deixar, 
como Presidente, de, antes de 
pronunciar as palavras rituais 
do seu encerramento. congratu­
lar-me mais uma vez com a tra­
dição das nossas tertúlias de 
sextas-feiras. pelo alto nfvel 
dos assuntos e pela alta cate­
goria dos que versaram tais 
assuntos, como o problema do 
desenvolvimento científico e 
tecnológico. que o Senador 
Francisco Rollemberg nos trou­
xe. Não canso de repetir: sem 
que a ciência e a tecnologia 
sejam atendidas devidamente 
neste Pafs. em todos os senti­
dos. sobretudo a pesquisa 
cientffica e a tecnologia de 
ponta. não atingiremos o de­
senvolvimento. Direi mesmo que 
nenhum pais conserva a sua 
própria soberania. 

Também o pot-pou~ri a que nos 
acostumou o nosso Senador Ju­
tahy Maqa1hães passou a ser 
uma trad1ção nesta Casa. Já 
disse a S. Ex~. na 1iguagem 
colonizada do pessoal de tele­
visão. que ele está sendo uma 
espécle de anchonman dos gran­
des temas nacionais neste Con­
gresso. 

O SR. PRESJDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência recebeu 
a mensagem n~ 198, de 1990 (n~ 
750/90. na o r i ~em), do Pres i­

16h30min 
Plenário 

D~bates 

Dia 15-5-90 - terça-feira 

\dente da Republ ica, de 18 do 
o \' corr~nte. comvn"r cando que se 

áusentará do Pafs no períoáo 
,de 21 a 26 de outubro. com 
destino a Portugal. 
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É a seguinte a mensagem 
recebida! 

MENSAGEM NO 198, DE 1990 
(nQ 750/90, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Senado federal, 

Tenho ·a honra de informar 
Vossas Excelências de que de­
ver~i ausentar-me do País no. 
per1odo de 21 a 26 de outubro, 
para realizar visita oficial a 
Portugal, a convite do Presi­
dente Mário Soares. Visitarei 
Lisboa nos dias 21 a 23 de ou­
tubro, e as cidades do Porto e 
Guimarães em 24 do mesmo mês. 

2. Ressalto a importância 
singular deste visita de Esta­
ao, que tem como objetivo re­
forçar os laços que ligam os 
dois países. Os Governos por­
tuguês e brasileiro conferem 
caráter especial às relações 
bilaterais, que se destacam 
não apenas pela intimidade e 
afetividade de que se reves­
tem, mas também pela crescente 
relevância econômica, no hori­
zonte da integração européia 
de 92. 

~- Manterei conversações com 
o Presidente da Repúb11ca Por­
tuguesa e com o Primeiro­
Ministro de Portugal, alàm de 
ser recepcionado por altas au­
toridades daquele pais. Serâ 
esta a primeira vez. desde 
1922, em que se encontram os 
Presidentes do Brasil e Portu­
gal em pleno desempenho de 
seus mandatos após eleições 
democráticas pelo voto dire.to. 

4. Estou convencido de que 
minha visita significará opor­
tunidade excepcional para uma 
exposição das grandes linhas 
da po11tica formulada pe1o·meu 
governo. bem como ocas1ão pri­
vilegiada de imprimir às rela­
ções com Portugal a densidade 
que delas esperamos. 

Brasília, 18 de outrubro de 
1990. -Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência designa 
para a Orde.m do Oi a da Sessão 
Ordinária a realizar-se 
segunda-feira, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte· 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

PROJETO DE DECRETO LEG<SLATIVO 

N.2. 8, DE 1990 

(Incluíao em Ordem 
do Dia nos termos 

do art. 376. e, do 
Regi~ento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Leg·islativo 

n.2. 8 de 1990 (n~ 75/89, na 
Câmará dos Deputados.), que a­
prova o texto da alteração do 
convênio constitutivo do Banco 
Interamericano de Oesenvolvi­
mento - BID, adotado p·ela As­
sembléia dos Governadores. em 
24 de dezembro de ·1987, com 

•voto favorável do Governo bra­
sileiro. mediante Resolução 
AG-8/87 (dependendo de 
parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presen­
te sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
12 ho~as e 55 minutos.) 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO ~O DISTRITO FEDERAL 

Ata da 11a Reunião, 
em 19 de junho de 1990 

Às onze horas do dia dezenove 
de junho de mil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões 
da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa. sob a Presidên­
cia do SenaOor Mauro Benevides 
e com a presença dos Senhores 
Senadores: .Fr-ancisco Rollem­
berg, Maurício Corrêa, Aureo 
Mello. Meira Filho, Pompeu de 
Sousa. ..João Calmon. Carlos 
Oe'Carli, Mauro Borges Filho. 
Ronaldo Aragão e Húmberto Lu­
cena, reúne-se a Comissão do 
Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por.motivo justifi­
cado os Senhores Senadores: 
Aluizio Bezerra. Irapuan Costa 
Júnior. Márcio Lacerda, Nabor 
Júnior. Odacir Soares. Edison 
LobãO, ..João Lobo. L6ur i va 1 
Ba'ptista. A1mir Gabriel, Cha­
gas Rodri2ues, João Castelo e 
Ney Maranhao. Iniciando a ses­
são o Senhor- Presidente dis­
pensa a 1 e i tura da' ata ante­
rior. que é dada como aprovada 
e solicita· que seja iniciada a 
projeção do filme elaborado 
pela equipe da Codeplan, sobre 
o Plano Diretor dQ Distrito 
~ederal. conforme o ltem 1 da 
pauta. Ao término da exibição 
do filme, o Senhpr Presidente 
convida o ex-Comandante da Po­
licia Militar do Distrito fe­
deral, Coronel Almir Maia para 
pres~ar esclarecimentos rela­
tivos ao incidente ocorrido 
entre membros da Polícia Mili­
tar e o Deputado Federal Fer­
nando cunha. Após o relato de­
talhado do acontecimento. o 
Coronel Almir Maia expôs à Co­
missão do Distrito federal. as 

'providências que foram tomadas 
p-or ele como Comandante .da Po-
lícia Militar. encaminhando, 
inclusive, docUmentação sobre 
o 1ncidente. Encerrado o de­
poimento. o senhor Senador 
Mauricio Corrêa pede a palavra 

' aaa~ x;yn=> ms ~ 'l'"-' 'S\G 

para so1icitar à Presidência 
para constar nos Anais do Se­
nado a entrega dos documentos 
à Comissão. que esclarecem de 
forma definitiva o fato 
ocorrido. Usar.t da palavra tam­
bém, os Senhores Senadores 
Francisco Rollemberg e Meira 
Filho, que ficam satisfeitos 
com o depoimento do Corone1 
Almir Maia~ dando o caso por 
encerrado. A seguir, o Senhor 
Presidente. Senador Mauro Be­
nevides. agradece a p~esença 
do ex-Comandante e adia os 1-
tens restantes da pauta por 
falta de quorum regimental 
para a apreciação dos mesmos. 
Nada mais havendo a tratar. a 
Presidência encerra a sessão, 
determinando que as notas 
taquigráficas sejam anexadas a 
esta ata lavrada por mim. An­
tônio Carlos Pereira Fonseca, 
Secretário da Comissão. que 
após lida e aprovada será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA t1D REUNIÃO 
DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDE­
RAL, REALIZADA EM 19 DE JUNHO 
DE 1990. SOBRE O INCIDENTE O­
CORRIDO ENTRE MEMBROS DA POLi­
CIA MILITAR DO DF E O DEPUTADO 
FEDERAL FERNANDO CUNHA. 

Dep-oente: Coronel ALMIR MAIA, 
Ex-comandante da Polícia Mili­
tar- do DF 

~ integra do acompanhamento 
taqufgrâfico 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - Declaro instalada a 
reunião e aguardo a presença 
dos Srs. senadores para garan­
tir o quorum mínimo previsto 
no Regimento, na Resolução n~ 
157, que são 11 Srs. 
senadores. 

A Presidência esclarece ao 
nobre Senador- Francisco Rol­
lemberg um fato que 'já é do 
seu conhecimento: que a reu­
nião simultânea de várias Co­
missões.. permanentes sempre 
traz à Comissão -do DF a.l gumas 
dificuldades para o iníc.io dã 
Reunião na hora aprazada, Ago­
ra mesmo, a Comissão de Rela-· 
ções Exteriores ouve a_ Em~al­
xador Alberto Costa e Silva, 
indicado para um pasto 
diplomático _dos mais diffceis 
na Colômbja, onde a movimenta­
ção do_narcotráfico tem gerado 
uma ser_ie de inqu'ietaçõe_s nãq 
apenas para a America Latina, 
mas para õ próprio mundo, pela 
distribuição de cocaína e as 
implicações diss~ decor-rent~s .. 

Integrante que sou da Comis­
são de Relações Exteri ore_s, 
também tenho qUe participar lá 
e cá dessas atividades da nos­
sa Comissão e Oa própria Co­
missão de Relações Exterlores, 
garantindo o quorum que com a 
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minha saída praticamente se 
desfalcou. 

Vamos, então, aguardar a che­
gada dos 11 membros da comis­
são para que ouçamos a~ui o 
ex-comandante da Policia Mili-, 
tar e o Deputado Fernando Cu­
nha, que deverão se reportar 
sobre matéria constante da 
convocação que lhes foi feita. 

Posteriormente, vamos assis­
tir- à e':'ib'tção de um vídeo e­
laborado pela. Codeplan e que 
vem sendo aguardado realmente 
com muita ansiedade, engloban­
do as diretrizes do P_lano Di­
retor de Brasília. trata-se de 
uma matéria da maior importân­
cia que decorre de uma norma 
constitucional que agora se 
cumprirá. E nós esperamos que 
a exibição· desse video possf­
bilite aos membros da Comissão 
do Distrito Federal um correto 
entendimento do trabalho que 
até aqui foi procedido pela 
Codeplan de uma forma extrema­
mente dedicada. Presentes es­
tão aaui o Presiden~e e Dire­
tores da Codep1an e, n~tural­
mente. a Presidência espera a 
compreensão dos presentes para 
um fato que é decis1 vo na rea­
lização dos nossos trábalhos, 
que é o quorum de 11 senado~ 
res? p~ra dar início efet1vo 
às discussões. aos debates e à 
projeção já programada. 

Reabro os trab~lhos da pre­
sente reunião-voltando a ex­
plicar aos presentes. senado­
res Pompeu de Sousa. Mauricio 
Corrêa, Francisco Rollemberg, 
Aureo Mello e Meira Filho que 
alguns senadores desta comis­
são - os senadores Chagas Ro­
drigues, Afonso Sancho e Uar­
bas Passarinho- permanecem na 
reunião secreta da Comissão de 

'Relações Exteriores que, nesta 
ocasião. examina a indicação 
de 3 embaixadores. sendo que 
uma dos que dialogam com_os 
senadores é atualmente Embai­
xador em Portugal e candidato 
à Embaixada da Co1ômb1a. 

Neste momento. a Colômbia, 
por razões óbvias, assume uma 
posição de muita importância 
em razão das diflculdades na 
área do narcotráfico e há ne­
cessidade de a comunidade 1n­
ternac1ona1 oferecer o seu a-. 
poio ao combate que aquele 
pais vem travando as mais 
dramáticas repercussões. como 
a morte de candidatos à Presi­
dência da República. etc. En­
tão. em razão disso. 4 dos 
membros desta Comissão perman­
cem na Comissão de Relações 
Exteriores, mas comprometidos 
a virem imediatamente a este 
plenário para participar dos 
d~bates de hoje. E como já ~s~ 
tao presentes 6 com esses 4 
são 10, e com o comparecimento 
já prometido de mais 2, n6s 
totallzaremos 12 Srs. senado­
res presentes nojé a esta 

reunião. Portanto, vamos dar 
início efetivamente aos nossos 
trabalhos. 

O ·sR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - Pela ordem. concedo a 
palavra ao eminente Senador 
Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - En­
quanto aguardamos que se ini­
ciem os trabalhos, já que está 
programada justamente a exibi­
ção de ·um vfdeo que deve ser 
muito 'i.nteressante- já o co­
nhecemos, inc1usive- gostaria 
de encaminhar a V. Exa e a 
esta Comissão um requerimento 
de informações ao Governador 
do Distrito Federal quanto às 
prov~dências relativas à ins­
talação da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. 

Sabemos nós que a Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal 
tem que ser instalada no iní­
cio do próximo ano, do ano de 
1991. Esta comissão. na verda­
de. hoje faz um pouco o papel 
de _Câmara Legislatlva, embora 
o Senado que o seja, mas faz 
um papel de comissão múltipla. 
comissão polivalente para o 
Senado, como Câmara Legislati­
va provisória, até que esta se 
insta 1 e. 

Eritão, temos uma grande res­
ponsabilidade na instalação da 
Câmara Legislativa permanente, 
que deve ser eleita a 3 de ou­
tubro, e se intalará já no co-­
meço do próximo ano. 

Então. é um requerimento que 
me parece altamente pertinen­
te, pedindo ao Governador que 
nos informe sobre todas as 
providências que o Executivo 
está adotando para, a instala­
ção dessa Câmara Legislativa, 
porque há toda uma operação de 
1nfra-est~utura que precisa 
ser. sem dúvida, agilizada 
para que a Cãmara. no começo 
do ano próximo, possa assumir 
o seu papel relevantíssimo na 
vida desta Cidade_. 

O SR. PRESIDENTE ·(Mauro Bene­
vides) - Esta Presidência aco­
lhe o ped1do de informações do 
Senador Pompeu de Seus~. e se 
dispensa de submete-la ao 
Plenário já que, de plano, de­
cide enCaminhá-la à apreciação 
do Governador do Distrito• 
FederaL 

Apenas. a Presidência escla­
rece que está tramitando um 
projeto de estrutura, de orga­
nização de pessoal da Câmara 
Distrital de Brasília, e oRe­
lator __ dessa matéria é o emi­
nente Senador Mauricio Corrêa, 
que. salvo e~gano. como Rela­
tor~ vai apresentar um substi-

tutivo â redação original. 
conseqüentemente isso eviden­
ciando a preocupação da Comis­
são do DF. com essa providên­
cia que é dotar a Câmara Dis­
trital de condições de funcio­
namento imediatamente após a 
sua instalação no dfa 1 2 de 
janeiro de 1991. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente. gostaria de pedir 
vênia para dizer Que não igno­
ro essa circunstância e, 
aliás, no meu requerimento, na 
sua justificação. isso é 
mencionado. Apenas, me dispen­
sei de ler o requerimento in­
tegral e a justificação, para 
poupar o nosso tempo. Mas, na 
verdade. há várias outras·pro­
vidências estruturais, não a­
penas de pessoal, para a ins­
talação da Câmara Distrital do 
Distrito Federal. e isso é im­
portantfssimo e urgentissimo. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Bene­
vides) - E por ter entendido o 
objetivo. o alcance da propo­
sição de v. Ex~. é ~ue o Pre­
sidente. de plano, decidiu 
acolhê-lo e diligenciará o seu 
imediato encaminhamento ao Go7 
vernador do Distrito Federal. 

A Presidência comunica que se 
acham neste Plenário o Presi­
dente da Codeplan, Dr. Paulo 
de Melo Zimbres; o Diretor­
Técnico, Dr. Geraldo Nogueira 
Batista; e o Diretor de 
Informática, Dr. Vosé Renato 
Frota Ribeiro. 

A Codeplan. há cerca de 3 se­
manas. fez a distribuicão, 
numa solenidade realizadá no 
Auditório Nereu Ramos. de um 
vídeo com as diretrizes do 
P1ano Diretor de Brasilia; e. 
numa deferência a esta Comis­
são, nós. Senador Pompeu de 
Sousa e eu. estivemos presen­
tes lá -no Auditório Nereu Ra­
mos à solenidade de entrega 
desse vi deo, com _a presença 
também do Governador Wanderley 
Vallim, assistimos ã exibição 
desse vídeo. Mas, a direção da 
Codeplan, a nosso convlté, en­
tendeu que seria oportuno exi­
bir esse vfdeo formalmente, 
aqui,' para os membros da Co­
missão do Oístrito Feder~l. a 
fim de aue todos n6s pudésse­
mos conhecer o trabalho que 
foi levado a efeito pela Code­
p1an, objetivando recolher da 
comunidade aquelas diretri~es 
que orientariam o Pl~no 
Diretor. 

Portanto, vamos exibir e$se 
vídeo e, logo em seçuida. va­
mos ouvir a exposiçao do Coro­
nel Maia, ex-comandante da Po­
lícia Militar, que faráuma 
exposição sobre fatos que se 
registraram em Brasília, há 
cerca de 60 dias. envolvendo o 
Deputado Fernando cunha, aue 
concomitantemente, também, de­
veria se manifestar. ou deverá 

• 
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se manifestar, nesta reunião. 
Até o presente momento o Depu­
tado não chegou à Comissão. 
apesar de ter sido formalmente 
convocado. Enquanto se proces­
sa a exposição, a Presidência 
vai, através de sua Secreta­
ria, ouscar informações sobre 
se o Deputado confirma ou não 
a sua presença para que, si­
multaneamente, exponha o seu 
ponto de vista, da mesma forma 
como o fará o ex-Comandante da 
Polícia Militar de Brasília. 

Portanto. a Codeplan pode i­
niciar. neste momento, a pro­
jeção do vídeo. 

O Diretor das Comissões, Dr. 
Luiz Paulo, informa que o De­
putado Fernando Cunha se en­
contra em Goiânia. 

S. Ex~ comunicou à Secretaria 
da Comissão que não poderia 
estar presente ã exposição de 
hoje. alegando que, com mais 
anterioridade, se prontificara 
a comparecer. Mas o fato de eu 
ter estado doente quando de 
uma determinada reunião e, na 
seguinte, termos perdido a co­
laboração do grande Senador 
~uiz Viana Filho, e portanto, 
o Senado ter estado de luto 
por 3 dias - inclusive no dia 
do falecimento, uma terça­
feira -em razão disso. o De­
putado e o Comandante não com­
pareceram a esta Comissão. 
Surgiu, então a oportunidade 
de se fazer esta exposição du-
rante a reunião de hoje. ' 

A Presidência convida, neste 
momento, o Presidente da Code­
plan para assistir, ao lado da 
Presidência, à exibição deste 
vídeo, que decorreu da sua a­
tuação dinâmica à frente da­
quele órgão do GOF. 

Logo, o Dr. Paulo Zimbres vai 
sentar-se ao lado da Presidên­
cia neste momento. {~ausa} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides)- Vimos. ass_im, a exi­
bição desse vídeo. 

Embora o Senador _ Pompeu de 
Sousa e eu já tivéssemos, ofi­
cialmente representando a- Co­
missão, assistido à exibição 
do victeo no primeiro momento 
em que foi conhecido da opi­
nião públ1ca, no Auditório Ne­
reu Ramos, com a presen9a das 
autoridades de Brasflla~ não 
posso. nestB .momento, deixar 
de expressar. em nome da Co­
missão.· os nossos agradecimen­
~os por esta aeferência, so­
bretudo ao Dr. Paulo Zimbres, 
que, realmente, com a sua e­
quipe altamente qualificada, 
com o seu Diretor-Técnico, Dr. 
Geraldo Nogueira Batista, com 
o Diretor de Informática, Dr. 
Uosé Renato, a Codeplan mos­
tra, sem dúvida. a qualifica­
ção do seu corpo técnico e a 
disposição de trazer um tema 

de indiscutível relevância 
para o conhecimento dos mem­
bros da Comissão do Distrito 
Federa 1. 

Portanto, ao agradecer ao Dr. 
Paulo Zimbres a sua presença e 
de toda a sua equipe, desejo 
cumprimentá-lo pelo video que 
acaba de ser exibido e fazer 
votos para que os trabalhos 
relacionados com o Plano Dire­
tor de Brasília tenham conti­
nuidade e a próxlma Àssembléia 
Distrital encontre realmente 
um trabalho à altura dessa 
qualificação técrr1ca que nós 
agora constatamos no trabalho 
inicial, levado a efeito pela 
Codeplan. 

Dessa forma, Or. Paulo Zim­
bres. os agradecimentos da Co­
missão do Distrito Federal. 

Senhores Senadores, de con­
formidade com a pauta elabora­
da, deveremos ouvir o Cel. Al­
mir Maia Ribeiro, ex­
Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Distrito Federal. 
convocado que foi nos termos 
da Resolução n~ 157. E aten­
dendo a requerimento do emi­
nente Senador Mauricio Corrêa. 
o Governador Wanderley Va1lim 
da Silva oficiou à presidên­
cia, apresentando o Coronel PM 
Almir Maia Ribeiro, para que 
s .: Ex c. expusesse aqui aqui 1 o 
que, a seu juízo-, representou· 
o fato objeto da convocação. 

A presidência recorda que, em 
uma decisão anterior. a comis­
são estabeleceu que, simulta­
neamente, deveria prestar es­
clarecimentos em uma mesma 
reunião o Cel. Maia e o Depu­
tado Fernando cunha, que foi 
envolvido naqueles aconteci­
mentos que serão apreciados 
pela comissão. 

O Senador Irapuan Costa Jú­
nior, membro desta comissão. 
solicitou que a simultaneidade 
dessas exposições ocorresse no 
âmbito da comissão. naquele 
momento, a Comissão do Distri­
to -Federal acolheu a sugestão 
do Senador Irapuan Costa Jú­
nior, _ que, lamentavelmente, 
está ausente desta reunião. 

A presidência consulta os e­
minentes Senadores presentes, 
Pompeu de Sousa. Maurício Cor­
rêa. Francisco Rollemberg, Au­
reo Mello e Meira Filho sobre 
essa dificuldade de ordem 
regimental. Não estando pre­
sente o Deputado Fernando Cu­
nha e nem o Senador Irapuan 
Costa Uúnior, que foi o autor 
do requerimento, solicitando a 
simultaneidade. a presidência 
consulta a comissao sobre se 
deve iniciar a audiência do 
Coronel Maia. independentemen­
te da presença do Deputado e 
ao- Senador interessados, am­
bos. em acompanhar estes de-

poimentos, ou se o farfamos em 
uma outra ocasi'ão? · 

Desejo que se manifeste o Se­
nador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA Sr. 
Presidente, par-ece-me que este· 
assunto já foi muito adiado, 
houve adiamento sobre adiamen­
to e, antes que esse tema caia 
em prescrição~ acho qu~ deve­
mos ouvir, nos os que estamos 
presentes, inclusive o autor 
do requerimento~ que. se não 
me engano, foi o próprioÉSena­
dor Maurício Corréa. pena 
que os outros interessados não 
possam estar presentes. mas 
foram avisados disso. Acho que 
a comissão lucrará com a au­
diência do Coronel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene-
vides) Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. ·MAURÍCIO CORR~A -Sr. 
Presidente, data venia, isto 
aqui não é um procedimento 
contencioso. em que devemos 
ouvir uma parte, mas ouvir a 
outra. O Coronel Almir. Maia 
está aqui para dar uma expli­
cação, que ele nunca teve o­
portunidade de dar ao Senado. 

Houve uma abrupta demissão, 
exoneração do Comandante da 
Polícia Militar e ele quer di­
zer o que foi feito. Depois, 
se o Deputado quiser, que ve­
nha expl·icar. Agora, não é 
justo que. já se tendo progra­
mado esta reunião, por várias 
vezes adiada, em razão inclu­
sive de superveniência de fato 
que o determinou, a verdade é 
que se encontra aqui o Coro­
nel. que vai explicar o que 
aconteceu. Posteriormente, se 
o Oeputado quiser, que venhat 
se não quiser, a.explicação ja 
estará dada. Muito mais p9ra 
satisfazer a consciência de um 
cidadão, que exerceu o carQo 
de m1lita~ durante muitos a­
nos. e que foi demitido suma­
riamente, sem que sequer fique 
reg-istrada aQui a razão pela 
qual isso aconteceu. Se ele 
praticou incúria, se ele foi 
desonesto, se ele for um mili­
tar que desonra o seu passado, 
ou se isso deve ser registrado 
aqul. 

Mas não se trata de estabele­
cer um confronto, um processo 
contencioso, para saber se tem 
culpa "a". se tem culpa "b", o 
fato está consumado. Quem foi 
exonerado ho o Coronel Almir 
Maia, da Policia; não existe 
mais nada que di~cutir sobre 
isso, é um ato discricionário 
do' Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - Com a palavra o nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
A minha opinião é que o fato 
jã foi resolvido, não há nada 
rnais a esclarecer, inclusive 
por~ue o Coronel Almir Maia já 
foi de$tituído. Eu fiz parte 
da comissão que foi conversar 
com o Governador, e o Governa~ 
dor explicou-me que a demissão 
do Coronel Maia não tinha nada 
a ver com o problema do Depu­
tado Fernando Cunha, era ape­
nas um remanejamento geral que 
ele estava fazendo no secreta­
riado do Distrito Federal. 

O caso já teve uma solução: 
para mim é indiferente, tanto 
faz. como tanto fez. Acho que 
não vai acrescentar nada a 
esta comissão, nem ao Coronel 
Maia, o seu depoimento, mas 
fica a •critério da presidên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - A presidência escla­
rece ao nobre Senador Rollem­
berg que o _que està sendo 
questionado e sobre se o de­
poimento do Coronel Maia deve 
processar-se, ausente o Depu­
tado Fernando Cunha e o Sena­
dor Irapuan Costa Júnior, que 
requereu a simultaneidade do 
oepoimento; é isso que a pre­
sidência deseja saber. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Sobre isso o Senador Mauricio 
Corrêa foi multo preciso. não 
hà um contencioso, foi por 
isso oue eu disse que tanto 
faz como tanto fez; poderá. de­
por. já que ele se encontra 
aqui, mas acho que não vai a­
cres"centar nada à comissão. 
nem ao fato. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides)- Senador Áureo Mello 

O SR. Ã~REO MELLO - Sr. Pre­
sidente, entendo da mesma ma­
neira que o Senador Maurício 
Corrêa. entendo que deve ser 
dada essa oportunidade de se 
ouvir o Coronel Maia, para que 
ele dê a sua versão, que já 
será um documento que será a­
fixado aqui e gravado por to­
dos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - Eminente Senador Mei­
·ra Fi lho? 

O SR. MEIRA FILHO­
a mesmõ!'; pos i çã.o do 
Fr~ncisco Rollemberg. 

R"ã.tifico 
Senador 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene-
vides) - Senado assim, por 
três votos a do1s, nós vamos 
então proceder neste instBnte, 
ao depoimento do Coronel Maia. 
A exposição do Coronel Maia 
não é proprjamente um depoi· 
menta, é uma exposição sobre 
fatos que se registraram aqui 
em Brasflia, envolvendo o De­
putado Fernando Cunha. 

·------~-

Convido o Coronel Maia. ilus~ 
tre integrande da Polfcia Mi­
l i ta r · de· Brasí1 i~. para que 
tenha assento à esquerda da 
Presidência e possa, logo a 
seguir, iniclar a sua exposi­
ção perante esta Comissão do 

,Oistr1to Federal; lamento que 
estejam presentes apenas seis 
Srs. Senadors. em razão dos 
motivos que foram invocados no 
início dos nossos trabalhos. 

A Presidênçia concede. então, 
a palavra aa Coronel Maie. An­
tes de fazê-1o, desejo escla­
recer aos presentes que ao se 
registrar o epis6dio, envol­
vendo o Dep~tado Fernando cu­
nha e a Policia Militar, o 
fato foi re1atado a esta Co­
missão pelo Senador Irapuan 
Costa Oúnior e. naquela oca­
sião, foi aprovada uma decisão 
para que uma comissão de sena­
dores visitasse o Governador 
de Brasflia e pedisse as. Ex~ 
providências que garantissem. 
sobretudo, a imunidade do Par­
lamentar, aue teria sido se­
riamente ameaçado, a julgar 
pela manifestação do próprio 
Presidente óa Camara, Deoutado 
Paes de Andrade, e entendemos 
que seria indispensável que s 
C.omissão do D-istrito Federal, 
enviando seus re~resentantes 
ao Governo de Brasf1ia, pudes~ 
se ouvir do Governador as pro­
vidências que estavam sendo 
exigidas, até mesmo para se 
oferecer à outra Casa do Con­
gresso Nacional, alcançada por 
um dos seus membros. A expli­
cação é necessãria à elucida­
ção destes fatos. 

Para fa1ar sobre isso é que 
vamos, neste momento, ouvir o 
Coronel Almir Maia, um dos 
destacados oficiais da briosa 
Polfcia Militar de Brasflia, 
que tem Seus quadros militares 
extremamente competentes e 
qualificados e tem trabalhado 
enfaticamente para garantir a 
segurança na Cap i ta 7 da 
República. 

A Presidência esclarece, por 
outro lado, que será resguar­
dado o direito do Deputado 

~~~~~ãgo,~uj~aq~~·a8~~ s~u~~~ 
cidiu soberanamente -. compa­
recer e prestar também as in­
formações de sua a1çada. com 
bas'e. é lógico. na exposição 
que será feita pelo Coronel 
Maia. A Presidência dará ciên­
cia. ao Deputado. através da 
Secretaria da Mesa, 

Com a palavra o Coronel Maia. 

O SR. ALMIR MAIA - Exm~ Sr. 
Pf-esident·e da Comissão do Dis­
trito Federa1, ilustre Senador 
Mauro Benevides, Exm~s Srs. 
Senadores. membros da Comissão 
Distrito Federal: 

lnicio o meu depoimento, a­
gradecendo a v. Ex~s a oportu-

• 

nidade de aqui comparecer e 
discorrer sobre as providên­
cias tomadas pelo Comandante­
Geral da Polfcia Militar do 
Distrito Federal, acerca de 
fatos que envolveram o Deputa­
do Fernando Cunha no dia 13 de 
março do ano corrente. 

No dia 14 de março, tão 
logo tomef conhecimento, por 
intermédio do Secretário de 
Segurança Púb1ica, da ocorrên­
cia envo1vendo o Deputado·Fer­
~ando Cunha e uma guarnição da 
Cia. de Po1fcia Rodoviária na 
BR-50 (Brasfl ia Anápol is}, 
nas imediações de Samambaia, 
determinei - através de memo­
rando - que o Subchefe do Es­
tado Maior da Corporação, Cel. 
Arivaldo Arfones Bastos, pro­
cedesse à apuração do fato e 
me apresentasse um relatório 
conclusivo. 

Desejo explicar. neste momen­
to, o porquê da designação do 
Cel. Ariva1do Ariones Bastos. 
Ao ser compelido pelo Sr. 
Secretário de Segurança Públi­
ca. em que pese a Po11cia Mi­
litar não ser subordinada à 
Secretaria de Segurança Públi­
ca. e1a vincula-se ã Secreta­
ria para efeito de emprego na 
manutenção da ordem pública e 
polictamento ostensivo, ~á que 
somos subordfnados admin1stra­
tivamente ao Governador, En­
tretanto. ~o ser instado pelo 
Sr. Secretário de Segurança 
Pública para que apurasse do1s 
fatos envolvendo Parlamenta­
res. um deles o Deputado Luiz 
Fernando e, o outro, o Deputa­
do Fernando cunha. designei 
aue o meu Chefe do Estado Mai­
or. atual Comandante-Geral da 
Corporação. apurasse a ocor­
rência envo1vendo o Deputado 
Luiz Fernando (RJ). ocorrida 
no aeroporto. 

Imediatamente.· na ordem da 
escala hierárquica da corpora­
ção. que o Coron~1 Bastos apu­
rasse o fato envolvendo o De­
putado Fernando Cunha. Essa é 
uma explicação a que me permi­
to, para dizer por que o Cel. 
Bastos está apurando este 
caso. No mesmo dia, o 
Secretário de Segurança Públi­
ca. á época, o Ce1. Brochado 
endereçou expediente ao Exm1 
Deputado Paes de Andrade. Pre­
sidente da Câmara dos Deputa­
dos. dizendo das providências 
imediatamente adotadas ao caso 
e que. ao final, daria conhe­
cimento do que foi feito. Nes­
se momento. eu já não Poderia 
mais arquivar uma apuração ou 
deixar de dar curso à mesma. 

No dia 16 de março, ao rece­
ber a sindicância ou relató­
rio, causou-me surpresa o re­
sultado a que chegara o 
sindicante. A ocorrência en­
volvia uma guarnição da Poli­
Cia Rodoviária: um soldado, um 
sargento e, finalmente, o 

I 
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capitão. E o sindicante não 
tez qualquer menção à partici­
pação de qua 1 quer · um desses 
policiais militares, fixando­
se apenas na p~rticipação do 
capitão e propondo, ao final, 
a sua transferência da 
companhia. 

Ora, tínhamos a participação 
de um soldado, de um sargento. 
a atuação de um oficial: tí­
nhamos depoimentos conflitan­
tes com relação à legalidade 
ou não dos documentos; tínha­
mos o encarregado da sindicân­
cia propondo alternativas que 
o policiamento não poderia fa­
zer, ou seja. averbar documen­
to supostamente ainda 
irregularesk Por tudo isso, 
decidi que não deveria resol­
ver e punir de imediato. Assim 
como um comandante deve punir, 
ele também deve se submeter a 
regulamentos. Não se pode pu­
nir sem que se tenha serenida­
de, sem que haja justiça e 
lmparcialiaade. o relataria 
era imparcial. 

Em vista disso. em maio, já a 
sindicância que. por determi­
nação do Exm~ Sr. Governador 
do Estado de Goiás. se proces­
sava no Detran ae Goiás para 
apurar a regularidade dos do­
cumentos. conduziu, no dia 23 
de março, o seguinte despacho: 

"
11 Embora o sindicante te­

nha apontado conduta atipi­
ca do Capitão Walm1r V<eira 
Schmidt em fatos que envol­
veram policiais militares e 
o Deputado Fernando Cunha, 
deixou. contudo de propor 
ao Comandante-Geral a devi­
da punição .ao mencionado 
oficial ... 

Não afastei aQui a possibili­
dade de não punir. 

..... concluindo, tão-
somente, pela sua transfe­
rência da Companhia de Po­
licie Rodoviária. 

Considerando o Comandante­
Geral a existência no Detran 
de Goiás de sindicância manda-

~~ 1 ~ii~~~~r p~~~o a~~~~~ã~P6~ 
fato conexo ao ~ue se apurava 
aqui. cujos resultados já ha­
viam sido solicitados pe1o Di­
retor do Detran do Distrito 
Federal ao Diretor do Detran 
de Goiás, deixava de proceder, 
no momento, à transferência. 
sõ o fazendo depois, bem como 
adotando outras medidas que o 
caso merecia." 

Oue outras medidas além da 
transferência? outras medidas 
seriam punições e ser1am um 
expediente ao Denatr_an, órgão 
encarregado do controle oa e­
missão da expedição do RDPO. 
Recibo de Documento de Porte 
Obrigatório, porque entendo 
que o usuârio não é obrigado a 

conhecer a _ legislação de 
trânsito. O usuário, ao se di­
rigir a uma repartição de 
trânsito, ao pagar taxas e e­
molumentos e receber uma li­
cença e pôr no pára-brisa, não 
é obrigado a saber se aquilo é 
uma expedição irregular ou 
não. Mas o que é lamentável 
aqui é que um orgão- de trânsi­
to expeça um documento irregu­
lar que cria, ao final. um 
problema desses. Este, sim. o 
fato gerador de toda a 
ocorrência: um documento irre­
QUlar afixado ao pâra-brisa de 
um veiculo. 

"Determinava o Comandan­
te-Geral a remessa ao se­
cretário de Segurança Pú­
blica para conhecer e enca­
minhar ao Detran para o 
mesmo fim, encarecendo, a­
pós, a restituição ao Co­
mandante-Gera 1 , 11 

Então, a sindicância não pa­
rou quando o encarregado da 
sindicância fez o relatório. 
Ela não estava na corporação. 
Ela foi endereçada à autorida­
de que deu inicio à 
sindicância. O que lamento 
aqui também é que uma apuração 
ainda não conclulda, ainda em 
curso. tenha saído da Corpora­
ção cóffiO --um fato completo, en­
cerrado, uma coisa concluida. 

Mais adiante. determinava o 
Comandante-Geral que o Estado­
Maior e a D1retoria de Ensino 
intensificasse a instrução no 
que diz respeito à abordagem 
do público em geral. dando 
destaque especial aos que go­
zam de prerrogativas e 
imunidades. Esta. sim, é urna 
medida saneadora; instruir, 
seria uma medida saneadora, 
transferir, apenas. o capitão 
de uma unidade para outra não 
é uma medida saneadora. 

Determinava mais o Comandan­
te-Geral. QUe o Estado-Maior 
public?~Se em boletim ostensi­
vo da_ Corporação uma diretriz, 
det~rminando que ocorrências 
policiais militares que envol­
vam aütor idades f. os sem de 1 me­
dia to levadas ao ·conhecimento 
do Comandante-Geral ou de seu 
substituto legal para que es­

-t_e_, sim passasse a cuidar do 
caso. evitando, assim, desgas­
tes para a Corporação e para a 
própria Secretaria de Seguran­
ça Pública. 

No dia 12 de abril, o 
SecretáriO de Segurança. aca­
tando essa sindicância, esse 
despacho -O Comandante-Geral 
tinha, como tem até hoje, um 
despacho semana 1 __ . com o 
Seç~etário de Segurança - ou 
essa sindicância foi levada ao 
secretário de Segurança com 
es.se despacho: "Foi acolhido e 
ficou o Secretário aguardanoo 
o r e s-ul ta do da si ndi cânci a 
como eu estava aguardando a de 

----------------ll.lUill..lL_....JO....:>!<-~"-· ~"\.-X~ 

Goiás para saber se o documen­
to era regular ou não. No dia 
12 de abril, o Secretário de 
Segurança encaminhou ao Dire­
tor do Detran. conforme havia 
proposto o Comandante-Geral em 
seu despacho, para conhecimen­
to e devolução à Secretaria; 
no dia 17 de abril o 
Secretário de Segurança Públi­
ca recebeu a sindicância de 
volta do Oetran e no dia 19 
encami lihou à Poli' c ia ·Mi 1 i tar­
para que se desse prossegui­
mento à apuração. 

No dia 2~ de abril. através 
do Ofício nA 144, o Diretor­
Geral do Detran de Goiás reme­
teu à Polícia Militar do Dis­
trito Federal cópia da sindi­
cânc1a instaurada por ordem do 
Exrn~ Sr. Governador do Estado 
de Goiás, na qual ficou prova­
do que o documento era 
i rreçular". 

Oa emissão irregular do docu­
mento. não apenas esse, outros 

disponho de cópia da sindi­
cância, e se V. Ex 4 9. Sr. Pre­
sidente, assim o desejar, 
Poderá ele ser. requisitado à 
Policia M.il'itar do Distrito 
Federal - concluiu-se pela ir­
regularidade que acarretou. 
inclusive. a demissão do Dire­
tor de Operações do Detran de 
Goiás e puniçoes ao chefe de 
gabinete do D~retor do Detran 
oe Goiás e do Diretor da Sine­
tran de Anápolis, responsável 
pela expedição do documento. 

E não pudemos mais levar 
adiante. Ai era o momento exa­
to de decidir com serenidade. 
com imparcialidade e com jus­
tiça. Digo com justiça porque 
não se pode punir ninguém duas 
vezes. Se o documento fosse 
le~al, a apreensão seria ile­
gal; restaria o tratamento 
de~cortês dispensado ao Depu-­
tado Fernando Cunha. Se a do-·­
cumentação fosse i 1 ega 1 , i rre­
guiar. corno é, a apreensão foi 
correLa, mas resta o tratamen­
to. Peço que me permitam di­
zer, comandei a Polícia Mili­
tar durante 32 meses; jamais 
deix_ei de tomar provi_dencias 
da minha alçada. jamais aco­
bertei casos envolvendo até 
pessoas simples. humildes; pu­
n1, anulei punições dos que_ 
foram punidos injustamente, 
pun1 quem puniu injustamente, 
quem puniu duas vezes pela 
mesma f a 1 ta; i ns_taurei i nqué"':' 
ritos policiais ffiilitares, ae­
terrninei tomada de contas, 
submeti a Conselho de Disci­
plina praças com estabilidade 
e oficiais, propus isso ao Go­
vernador do Distrito Federal 

Nesse caso aqui surpreendi-me 
porque. realmente, como está 
demonstrado ops au.tos, em ne­
nhum momento pretendi engave­
tar esta sindicâncfa ou deixar 
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de dar fundamento ou curso ao 
mesmo. 

Era o que tinha a dizer sobre 
o caso. Mais uma vez agradeço 
a oportunidade que me concedem 
e estou à disposição de V. 
ExAs para QUaisquer questiona­
mentos a respeito do fato ou 
Qualquer outro assunto ligado 
à Policia Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - A Presidência agrade­
ce a exposição do Coronel Al­
mir Maia Ribeiro e passa a pa­
lavra aos Srs. Senadores que 
pre~endam tratar do assunto. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauríc1o Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Em 
primeiro lugar, gostaria que 
constasse dos Anais do Senado 
esse dossiê que faço, que pro­
va o equivoco do Oetran de 
Goiás em relação à documenta­
ção que foi expedida. 

Indago o Coronel Almlr Maia, 
se antes desse fato havia Já 
sondagem para sua subst4tuiçao 
no Governo do Distr1to 
Federal. 

O SR. ALMIR MAIA RIBEIRO­
Não O que ocorreu na Secret~­
ria de Segurança foi o 
Seguinte: tão logo o ex­
Secretário de Segurança João 
Manoel Brochado deixou a Se­
cretaria para concorrer a um 
cargo eletivo, o que houve foi 
uma ascensão de funcionários. 
O Secretário Adjunto, que é o 
Dr. Chaves~ assumiu a Secreta­
ria de Segurança; o Or. Eval­
do. que era o Diretor-Geral da 
Po1fcia Civil, assumiu, hoje, 
o atua 1 cargo de secr_etár i o 
adjunto. o comandante do Corpo 
de Bombeiros também deixou o 
comando para concorrer a um 
cargo eletivo e seu chefe do 
Estado-Maior assumiu o comando 
da corporação. 

Com relação à Policia Mili­
tar, o chefe do Gabinete Mili­
tar assumiria o comando da Po­
licia Militar e o Comandante­
Geral da Policia Militar, no 
caso, o coronel Maia, seria o 
Chefe do Gabinete Militar. Só 
que não aceitei essa exceção 
para mim. porque tinha coisas 
para fazer na Policia Militar 
e que deixei para fazer até o 
final de ano, no que diz res­
pe1to à inclusão de policiais 
militares. conclusão de desta­
camentos rurais e mais início 
da construção de hospitais da 
Polfcia Militar e o Quartel do 
Guarã. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Coro­
nel, gostaria que V. s~ res­
pondesse com uma certa brevi­
dade. porque parece que já es­
tamos em cima da hora para a­
tender a outros compromissos. 
Esse episódio para a publica-

ção daquela nota do Clube de 
Oficiais que saiu como se ti­
vesse estado por trás alguma 
nota da sua parte, eu gostaria 
que V. s~ esclarec~sse este 
fato. 

'0 SR. ALMIR MAIA RIBEIRO­
Excelência. não teria tido 
tempo de estimular quem quer 
que seja a publicar notas. Fui 
surpreendido com a exoneração, 
tomei conhecimento através 
do Uorna1 de Brasflia e não 
creio que tenha sido outro mo­
tivo senão a maneira como a 
coisa foi feita. 

O comandante-geral da Polícia 
Militar foi exonerado sem ter 
sido chamado à presença de 
quem quer que seja para tomar 
conhecimento dtsso. O 
-comandante-geral da Polícia 
Militar - substitufdo -não 
Pôde comparecer à presença do 
Exm~ Sr. Governador em compa­
nhia do seu substituto. 

E, finalmente, o comandante 
da Polícia Militar substituído 
não pôde passar o Comando­
Geral da Corporação ao seu 
substituto. Nesse momento, 
num~ análise só minha, ao se 
ferir regulamentos e normas, 
uma passagem de comando. cor­
poraçãO de unidades militares, 
ela obedece a um ritual, segue 
regulamentos, normas; uma pas­
sagem de comando normal na 
corporação, como tenho duas 
aqui, recentemente. inclusive 
tenentes-coronéis convidando 
para a passagem de comando ao 
seu substituto. Essa é uma 
passagem de comando normal. 

Então, acredito que a partir 
desse momento, a partir do mo­
mento em que ao arrepio de re­
gulamentos e normas, essas 
coisas foram se sucedendo, 
nesse momento, não foram só os 
oficiais, até talvez não sou­
bessem que a Polícia Militar 
tem clubes de sargentos e sub­
tenentes e a associação de ca­
bos e soldados, todos emitiram 
suas notas, mas por achar que 
a medida não atingiu ou não 
atingia o Coronel Maia, o 
comandante-Geral da corpora­
ção; atingiu, sim. a institui­
ção, o cargo. Essa é uma 
anáJ i se que faço, tranqü i 1 a. 
do episódio. Ninguém estimulou 
clubes a emitir notas, até 
porque não houve tempo. 
Estávamos .com a passagem de 
comando marcada para a sexta­
feira seguinte ao dia 26, 
quando o comandante-geral a­
tual recebeu um telefonema que 
a passagem de comando deveria 
ser processada naquele dia e 
no gabinete. 

Eu não poder.ia encerrar sem 
dizer que excluo totalmente o 
governador desse fato. O go­
vernador~ não é obrigado a co-

nhecer a legislação militar, 
mas é lamentável que ele tenha 
uma assessoria militar, tenha 
um chefe de gabinete ~lá qu~ 
não tenha assessorado conve~ 
nientemente; porque ele conhe­
ce a legislação. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Sr. 
Presidente, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) - Os Srs. Senadores po­
dem continuar interpelando o 
coronel. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sr. Coronel Maia, V. Ex~ foi 
muito bem na sua exposição. 
Claro, preciso. disse-nos a­
quilo que já sabiamos. v. Exa 
saiu desse incidente com a re­
putação intocável, não há ne­
nhum desgaste pessoa1, pelo 
conceito, porque V. Exa tem um 
passado e tem um presente que 
sempre honrou a farda aue ves­
te e pelo conceito que gozados 
seus comandados. Portanto, não 
vejo por que se transformar 
esse fato, de uma certa forma 
rotineira. V. Ex~ mesmo disse. 
quando falou que o governador 
não era obrigado a conhecer 
esses detalhes e. talvez, te­
nha agido até de uma maneira 
precipitada por não conhecer 
ou por ter sido orientado nes­
se sentido. Mas acho que era 
um direito que ele tinha, po­
dia fazer. como governador, 
ele comandou também a Policia 
Militar. 

Eu até disse que seria despi­
ciendo que V. Ex~ falasse nes­
ta Comissão, porque os fatos 
já ocorreram, as soluções já 
foram dadas. o que é 
lamentável é que o deputado 
tenha portado um documento ir­
regular fornecido por órgão 
competente. Eu também poderia 
ter sido vftima, numa situação 
dessa. porque não sou obrigado 
a saber gue o Ciretran, o De­
tran esta me dando um documen­

-to que não é regular. Nisso aí 
a punição tinha que chegar lá 
embaixo, nas origens e eles 
foram muito bem punidos. 

Agora, uma coisa que achei 
importante Sr. Comandante, fo­
ram as medidas necessárfas 
para reativar e intensificar a 
instrução de técnica de abor­
dagem e relacionamento. Numa 
certa ocasião eu vinha do C1u­
be do congresso e assisti a um 
carro capo~ar e o carro era 
igualzinho ao carro do Senador 
Mansueto de Lavor. Fui parando 
atrás para tentar dar socorro. 
porque sou médico, e fui pra­
ticamente agredido e multado 
pelo guarda e impedido de dar 
socorro. Tive que sair de lá 
sem saber se era o senador 
Mansueto de Lavor que tinha 
sido acidentado. 
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Há cerca de 2 meses atrás saf 
de manhã para dSr uma volta na 
cidade e fui interpelado perto 
do Gilberto Salomão, sofri 
terrivelmente na mão do guar­
da, até que me chegou um sar­
gento e disse que ele liberas­
se o Senador; por que é que 
você está retendo o Senãdor? 
Eu estava esperando que a mi­
nha paciência se esgotasse 
para saber até que ponto ele 
queria me manter retido ali, 
quando eu estava com todos os 
meus documentos regulares e 
tinha me identificado, atráves 
da Carteira de Identidade que 
eu era Senador da República. 
Então, é bom que aconteçam es­
sas coisas porque existem al­
guns subalternos que talvez 
tenham mais autoridade em si 
do que os próprios comandantes 
e querem provã-la, criando 
problemas de constrangimento 
aos comandantes que nem de 
longe sabem desses fatos. 

Quero felicitar V. ExA pelo 
depoimento, dizer que me in­
cluo entre aqueles que conhe­
cem a sua vida e que o 
admiram. Vamos encerrar esse 
incidente. çue ~â se devia ter 
encerrado ha multo tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 
Benevides)- A presidência con-. 
cede a palavra ao eminente Se­
nador Meira Filho para 
interpelar. O Coronel Almir 
Maia. 

Vou explicitar rapidamente: 
um dia eu ia para Abadiânia, 
onde tenho uma pequena fazenda 
e, quando cheguei na primeira 
barreira, fui interceptado 
pela policia, mas, na minha 
frente~ iam cinco carros. Fui 
para a direita, eu era o 
sexto. Quando chegou a minha 
hora, o militar disse: 
"Senador. o Sr. não precisa 
disso, pode ir embora." Eu, 
então, disse: "Não, Senhor. O 
Sr. vai ter de examinar o meu 
carro como examinou o dos 
outros. Como legislador sou 
obrigado a cumprir o que a 1e­
Qi~lação estabelece. Faço 
questao de gue veja se o meu 
documento esta certo, examine 
o meu carro. Faço questão 
abso 1 uta! ~· E 1 e exam 1 nau tudo 
direitinho. Felizmente estava 
tudo certo. Até o triângulo 
ele pediu. Tudo aquilo que 
mande o ~e~ulamento ele fez 
com re1açao ao meu carro. 
Quando terminou a vistoria, 
ele me agradeceu: 11 Senador, 
quero agradecer o prestigio 
que o Senhor está oando à Po­
licia Militar. especialmente a 
este soldado. Sou-lhe muito 
grato. Examinei o carro de V. 
Ex~ e devo dizer-lhe aue o 
carro está em Perfeitas condi­
ções, sem · qualquer 
ano_r_ma 1 i da de. _ Quero prestar­
lhe uma continência e 
agradecer-lhe". Eu disse; "O 
Senhor não tem nada que 
agradecer. O Senhor está cum­
prindo o seu dever _e eu cum­
prindo o meu". Então, e-le fez 
~ continência e dtsse: 
"Senador. agora o ca!"'ro que 
vfer atrás não posso deixar 
passar, porque o Senhor deu-me 
um exemplo Ge que tenho de 
cumprir o meu dever. Muito 
obrigado. Quem vier atrás e 
não estiver certinho como o 
Senhor não passa.'' 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, eu 
jamais interpelaria o Coronel 
Maia. Conheço-o há muitos a­
nos, acompanho-o inclusive an­
tes de ser Senador. Ratifico 
as informações boas que possam 
ser dadas a respeito do Coro­
nel. porque o conheço. Não te­
nho, portanto, por que 
interpelá-lo. Ouvi seu depoi- Desta forma, penso que é isso 
menta e acredito que está en- que deve.existir. Há Senadores 
cerrado esse incidente, no meu e Deputados que se aborrecem 
entendimento. ____ quando um p-olicia_l o 

~alou-se sobre a questão da 
abordagem no trânsito. Penso 
que é preciso q·ue o Pafs in­
teiro tome prov1dências com 
relação à questão da aborda­
gem, porque ela é, primordial­
mente. uma questão de 
educação. Na disciplina mili­
tar, eu chamaria de instrução 
militar. para o militar devi­
damente instruido poder inter­
ceptar um carro, pedir docu­
mentos, fçzer aquela 
interpelação. E preciso também 
que a Nação brasileira s~ 
conscientize de que e 
necessário também a educação 
de parte do civil ._Ele também 
tem de ser devidamente educa­
do. a fim de ouvir a interpe­
lação dos militares, saber 
responder à altura. Tudo isso 
é questão de educação. real­
mente, de um lado e de outro~ 

1nterpela. Acho 1sto erradO. 
pois acredito que a ecucação 
tem de existir de ambos os 
lados. Nao sei qual foi o 
diálogo entre o Deputado Fer­
nando Cunha e esse militar qu~ 
o interpelou. Lamento muito 
que o Deputado não esteja 
aqui. 

Feiizmente, penso que este é 
um caso que deve ser dado como 
encerrado. Destaco aqui a 
questão da educação tanto da 
parte Qe um como da parte de 
outro. E preciso que isso e­
xista para que caminhemos em 
paz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides) SenhoreS senadores, 
praticamente se extingue ai o 
perfodo de· interpelação. A 
presidênCia deseja agradecer a 
presença do Coronel Almir Mai­

_a, que, com seus esclarecimen-

tos, trouxe luz a esse episó­
dio que envolveu um colega de 
Congresso Nacional. Deputado 
Fernando Cunha,· e a presidên­
cia faz votos para que o Coro­
nel Almir Maia, na sua traje­
tória como probo oficial das 
forças da Polícia do Distrito 
~ederal. dê realmente conti­
nuidade ao seu trabalho, a sua 
presença na tropa, transmitin­
do aos seuS subordinados essas 
diretrizes e essas orientações 
de equilfbrio. de lucidez, de 
clarividência e de espírito 
público. 

Muito grato, em nome da co­
missão ao Co'ronel A 1 mi r Ma i a. 

Senhores Senadores, os dois 
outros itens da pauta, de 
caráter terminativo, deixam de 
ser apreciados porque não es­
tamos aqui na totalidade 
do quorum exigido pela Resolu­
ção nso. 157. 

O item S é o relatório do 
Senador Maurfcio Corrêa so­
bre o veto aposto ao Proje­
to de Lei do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a u­
tilização de cursos d'água 
na área do Distrito Federal 
por empresas industriais e 
agroindustriais. 

A presidência pergunta ao Se­
nador Pompeu de Sousa se S. 
Ex~ adota o Relatório Maurício 
Corrêa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Adoto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
vides} -Então, adotando o Re­
latório Mauricio Corrêa, ponho 
em votação. 

Os Srs. Senadores 
rem de acordo, 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Item 6 da Pauta: 

que estive­
permanençam 

Projeto de Lei do Distri-. 
to Federal que dispõe sobre 
a a 1 i é1ac;ão de bens imóveis 
reSidehc1ais de propriedade 
do Distrito Federal. situa­
dos no Dis.trfto. Fed~ral e 
dá outras providências. 

O Relator, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, é favorável ao 
projeto por considerá-lo cons­
titucional e jurfdico. 

Senador Meira filho V. Ex~ 
adota o parecer Cid Sabóla de 
Carvalho? 

O SR. MEIRA FILHO- Adoto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro .Bene­
videS) - Adotado o Parec<=r Cid 
Sabóia de Carvalho pelo Sena­
dor Meira Filho está em 
discussão. (~ausa.) 
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Encerrada a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores 
rem de acordo 
sentados. (Pausa.) 

Arovado. 

que estive­
permaneçe~m 

A Presidência lembra aos Srs. 
Senadores que está programado 
há tanto tempo o. Seminário 
Brasília 2000 que foi uma i­
déia, uma sugestão, uma pro­
posta do Senador Maurício 
Corrêa. A assessoria da Comis­
são trabalhou 1nfat1gave1mente 
na estruturação desse evento 
de muita importãnciay mas , a1-
guns senadores trouxeram à Co­
missão a sugestão de fazer o 
Seminário nas dependências da 
Comissão do Distrito Federal e 
não mais no Auditório Petrôn1o 
Portella. Fica, portanto, essa 
sugestão para que a assesso­
ria. em torno dela, se mani­
feste nessas 24 horas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Sr. 
Presidente. para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene­
Vides)- A1iás, a Presidência. 
antes de encerrar. esclarece 
oue na próxima quinta-feira, 
deveremos realizar uma reunião 
extraordinária aqui, na nossa 
Comissão. para cumprir-se uma 
das mais oportunas e louváveis 
sugestões do Senador Pompeu de 
Sousa que é uma audiência. nos 
termos da Resolução n~ 157, do 
Magnífico Reitor da Universi­
dade de Brasília, Professor 
Ibanez. que vem dissertar aqui 
sobre o Momento Educacional 
Brasileiro. como se trata de 
uma figura exponencial da vida 
educacional do Pafs, a Presi­
déncfa encarece a presença de 
todos os Srs. Senadores, se 
possível na composição inte­
gral desta Comissão. a fim de 
que não apenas prestigiemos 
sua Magnificência. mas também 
consigamos haurir os ensina­
mentos que ele certamente nos 
transmitirá a respeito da rea­
lidade da educação no País. 

A Presidência convoca uma 
reunião extraordinár1a para 
quin~a-feira~às 10 horas. 

Está enCerrada a reunião. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 
RESOLUÇÃO N• 22/90 

Altera a Resolução nQ 
19/90, QUe dispõe sobre a con­
cessão de empréstimos do IPC 
aos seus segurados. 

o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, usando das 
atribuições ~ue lhe confere o 

art. 62. da Lei n~ 7.087. de 
dezembro de 1982 e com base no 
parágrafo 2~ do ~rt. 62 do Re­
gulamento básico, 

Resolve: 

Art. 1A o art._ 4,g. da Resolu­
'ção n.o. 10. de 9 de agosto de 
1989 passará a vigorar com a 
seguinte alteração: 

Art. 4_g_·····-#····-······*·-·· 
I - .......... - ........ • ..... . 

II-

III-

IV-................ , ...... ' .. 

v - Encargos 

a) o mutuário pagará encargos 
financeiros (juros e correção 
monetária) sobre o saldo deve­
dor do seu empréstimo. 
aplicando-se mensalmente os 
mesmos índices do rendimento 
da caderneta de poupança. 

Art. 2.o. Esta resolução entra 
em vigor a partir desta data. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Sala d2s Sessões. 2 de setem­
bro de 1990. - Chagas Rodri­
gues - Carlos Benev1des - Hen­
rique Lima Santos - Cid Carva­
lho Nabor ~únior - Affonso 
Camargo. 

RESOLUÇÃO N~ 23/90 

Dtspõe sobre a extinção 
de cargos no quadro de servi­
dores do IPC. atualiza a gra­
tificação dos seus servidores, 
e dá outras providéncias. 

O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC. no uso das 
atribuições que lhe conferem o 
art. 17 e o inciso IX do 
art.1,2 ___ da Lei nP. 7.087/8:2 e 
com fundamento no art. 1S do 
Regu1 amento Básl co e_ ainda em 
consonância com o inciso IV do 
art. 6~ do Regimento Interno, 

Resolve: 

Art. 1.11. Fica.m extintos do 
quadro de servidores do IPCA 
aprovado pela Resolução n 
7/86. os 2 (dols) cargos de 
Ajudante. A - Referênc1a IPC-9 
e os 2 (dois) cargos de Aju­
dante 8 - ReferênCia IPC-8. 

Art. 2~ Ficam reajustadas as 
gratificações concedidas aos 
servidores do IPC em 20% 
(vinte por cento) a par\fr de 
1.o. de outubro de 1990. 

Art. 3~ _os atuais valores das 
gratificações aos servidores 

do IPC serão reajustados auto­
maticamente, nas mesmas épocas 
e nas mesmas bases estabeleci-

_das para o reajustamento gera1 
deferido ao funcionalismo ci­
vil da União. 

Art. 4.o. Esta rResolução entra 
e vigor a partir da data de 
sua aprovação'. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
slções em contrário,· 

Sala das Sessões. 17 de outu­
bro de 1990. - Chagas Rodri­
gues Henrique Lima Santos -
Cid Carvalho - Alvaro Vale 
..rami 1 Haddad Affonso 
camargo. 

RESOLUÇÃO N• 24/90 

Ojspõe 
Funeral e dá 
c ias. 

sobre o Auxílio­
outras providên-

o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Gongressistas-IPC, usando das 
atribuições que lhe confere o 
art. 62 da Lei n~ 7.087/82, 

Resolve: 

Art. 1• o Auxilio-Funeral a 
que se refere o art. 47 da Lei 
n~ 7.087/82 e o art. 60 do Re­
gulamento Básico. passa a ser 
concedido e pago diretamente 
pelo IPC com receita oriunda, 
prioritariamente, dos rendi­
mentos de aluguéis dos imóveis 
pertencentes a este instituto. 

Art. 2~ Esta resolução entra 
em vigor a partir desta data. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em_contrário. 

Sala das Sessões. 17 de outu­
bro de 1990. - Chagas Rodri­
gues . Henrique L i ma santos -
~amiT Haddad- Afooso Sancho­
Affonso Camargo- Alvaro Valle 
- Cid Carvalho. 

RESOLUÇÃO N' 25/90 

Dispõe sobre a concessão 
de Auxilio-Doença e dá outras 
providências. 

O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congress_ i s tas- I PC. no uso de 
suas atribuições, 

Resolve: 

Art. 1~ O Auxilio-Doença dis­
ciplinado pela Resolução n~ 
4/S6, passa a ser concedido e 
pago diretamente pelo !PC, com 
receita oriunda, prioritaria­
mente, dos encargos financei­
ros paQos pelos seQurados, em 
decorrência de emprestimos que 
o IPC lhes tenha concedido. 

Art. 2A Esta resolução entra 
em vigor a partir desta data. 

• 
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A~t~ 3~' Revo~adas as disposi­
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 17 de outu­
bro de· 1990.- Chagas Rodrigues 
-Henrique Lima Santos- ~amil 
Haddad - Afonso Sancho Cid 
carvalho Affonso Camargo 
Alvaro Vale. 

INSTITUTO DE PREV!D~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

processo de Horácio Matos Jú­
nior (1 .353/90); b) relatados 
pelo Conselhei~o Deputado Fer­
nando Santana os processos de 
Raul Bernardo Nelson de Senna 
(1 .412/SO). Ubiratan Vilela 
Spineli (1.061/90), e ~acque­
line Gomes da Silva Fonteles 
(1 .121/90); c) relatados pela 
Conselheira Deputada Abigail 
Feitosa os processos de Voana 
Fonseca Oiniz (1 .354/90), A­
frísio de Souza Vieira Lima 
Filho (1 .356/90); Rita Del fina 

Ata da 15~ Reunião Ordinária. de M. Figueiredo (1 .357/90). 
real i::Zada em 7 de agosto de 1990José Bel mino dos Santos 

(1.360/90), José Bernardino 
Lindoso (1 .361/90), Oséas Car-

Aos sete dias do mês de aQos- doso Paes (1.399/90) e Vicente 
to do ano de hum mil novecen- de Paulo Paiva (1 .458/90); d) 
tos e noventa, às dezessete relatados pe1o Conselheiro e 
horas~ reuniu-se ordinariamen- Or. Henrique Lima Santos os 
te o Conselho Deliberativo do procesSos de Guido Moesch 
Instituto de Previdência dos (1.314/90), Valter Ferreira 
Congressistas-IPC~ em sua se- (1 .365/90), Astrogildo Pinto 
de, situada no anexo I da cã- Tourinho (1.373/90), Arthur 
mara dos Deputados, 25~ andar. Fonseca (1 .383/90) e Vosé Cou­
sob a presidência do Senador tinha de Araújo (1.409/90); 3 
Chagas Rodrigues, presentes os de concessão de auxilio­
Senadores Nabor Júnior, Afonso funeral - relatado pela Canse­
Sancho~ Jamil Haddad e Affonso lheira Deputada Abigail Feito­
Camargo, Deputados Fernando sa o processo de Maria de Se­
Santana, Abigail Feitose, Car- renice de Mesquita Lopes da 
los Benevides e do Doutor Hen-_ Fonseca (1 .364/90); 4- de pa­
rique Lima Santos. Observado o gamento de pecúlio parlamentar 

quórum regimental, o Presi- relatado pelo Conselheiro 
dente iniciou os trabalhos de- senador Afonso Sancho o pro­
terminando ao Sec~etário a cesso de pecúlio do ex-Senador 
leitura da Ata aa reunião Luiz Viann? Filho (1.444/90); 
anterior. Lida, a Ata foi dis- 5- de cancelamento de inscri­
cutida e votada. tendo sido ç~c dos segurados facultativos 
aprovada sem restrições. Em abaixo relacionados: Ana Luiz 
seguida o Presidente apresen- dos Santos (1 .401/90), Edwaldo 
tou para apreciação ao canse- Alves da Silva (1 .393/90), 
lho três projetos de resolu- José Maria de Andrade Cordova 
ção. o Qrimeiro altera a Raso- (1 .406/90), Maria de Fátima G. 
1ução n~ 10/89. que dispõe so-· de Araújo (1 .408/90), Otávio 
bre a concessão de empréstimos José dos Santos (1 .407/90), 
do IPC aos seus segurados; o Onofre Soares da Cunha 
segundo. discipliha o pagamen- (1.396/90), Zélia Maria Mar­
to ao direito de Pensões e dá tins Carneiro (1 .405/90), Mag­
outras pr-ovidências, o tercei- da Rouêde Bernardes 
ro, dispõe sobre o pecúlio (1 .474/90~, Roberto Avancini 
parlamentar e dá outraS ( 1 .478/90 , Valéria Soares 
providências.· Submet.idos esses Teixeira (1.465/90). Almiro da 
projetos de resolução em dis- CUnha Leite Junior (1 .477/90}, 
cussão e posteriromente em vo- Maria Coeli de SOuza ferreira 
tação. todciS so -cçmselhe'tros (1 .461/90}, Margarida Ferr. eira 
presentes manifestaram-se de lírna (1 .446/90), Aldonisa Fa­
acordo com seus ter: mos. sendo r 'i a Car-am -zoquí m ( 1 . 455/90). 
em seguida aprovados por una- Ivo de Araújo Oliveira Filho 
nimidade, tomando essas reso- (1 .457/90), Maurfcio Silva 
luções os números dezenove, (1 .456/90) e Silvio de Paula 
vinte e vinte e hum de hum mil Borges (1 .459/90. colocados em 
noventos e noventa, respecti- diScUSSão os processos. foram 
vamente, que serão pub1 i cadas todos aprovados por 
à parte. Em seguida foram a- unanimidade. Foram, ainda. a­
preciados e aprovados os se- preciados e aprovados os pro­
guintes processos: 1 -de con- cessas de_ filiação ao PC aos 
cessão de pensão relatados seguintes servidores: Wilson 
pelo Conselheiro Senador José Josê Gonel.la ('1.389/90). 
Afonso Sancho, os processos Astrolábio da Silva Camfnha 
dos ex-funcionários Pedro Gil (1.215/90}, Elaine Crepa!di 
da Paixão (n~ 1.325/90), José Bezer~a (1 .267/90). F~ancisco 
Tarcfsio Sabóia Ho11anda Ferreira da Silva (1.231/90), 
(1 .348/90), Francisco de Assis Claudia Regina Bittencourt 
Sousa Melo (1.375/90), Carlos Bas-to$ (1.268/90), Elizabete 
Trindade (1.378/90), Paulo Alves Guimarães (1.414'/90). 
Tarso Monteiro de Nascimento Rcselene Maria Gonçalves Bello 
(1 .381/90) e Uorge Odilon dos (1 .233/90), Ana Cleide Andrade 
A.nj os ( 1 . 422/90) . 2 - de con- Silva ( 1 . 239/90), Zu 1 e i ca 
cessão de auxflio-doença- a) Vianna da Costa (1 .380/90), 
~elatados pelo Conselheiro Se- Carlos Miranda de Melo 
nadar José Afonso Sancho, o (1.270/90) e Auta Batista de 

01 iveira (1 .448/90). Conti­
nuando, na parte do que ocor­
rer da pauta~ foi ouvida expo­
sição verbal de um preposto 
designado pelo Banco do Bra­
sil, na pessoa de o. Ve~a Lú­
cia Henrique Sallorenzo, com a 
finaldiade de explicar e· o­
rientar ao setor financeiro do 
IPC as alternativas de aplica­
ç5es financeiras em relação 
rentabilidade e a incidência 
tributária de cada título de 
aplicação. Ao final dessa ex­
posição. ficou confirmado que 
as melhores opções de aplica­
ção eram as mesmas que o Con­
selho havia recomendado, ou 
seja, ficariam por conta, 
prioritariamente, das Caderne­
tas de Poupança do Banco do 
Bras~l e da Caixa Econômica e 
a depender das previsões de 
receita e despesas. o Open 
Market, o Open Aberto e Con­
ta Ouro do Banco do Brasil, em 
função da sua imedlata 
liquidez. Nada mais havendo a 

-tratar. foi encerrada a reu­
nião às dezoito horas e trinta 
minutos. E, para constar. eu, 
Raymundo Urbano, Sec~etário. 
lavrei a presente Ata que. de­
pois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Set'"lhor 
Presidente. -Chagas Rodrigues 

Cid Carvalho - Affonso Ca­
margo - Nabor Uúnior - Afonso 
Sancho. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 16A Reunião Ordinária, 
_ rea·l i zada em 12 de 

setembro de 1990 

Aos doze dias do mês de se­
tembro do ano de Hum mil nove­
centos e noventa. às onze ho­
ras, reuniu-se ordinariamente 
o Conselho Deliberativo do 
Instituto de 'Previdência dos 
Congressistas IPC. em sua 
sede. situada no Anexo I da 
Câmara dós Deputados, 25~ an~ 
dar, sob a presidência do Se­
nador ChagaS Rodrigues, com a 
presença dos Senadores Afonso 
Snacho. AffODSO Camargo, Nabo~ 
Vúnior. Deputados Cid Carvalho 
e Carlos eenevides e do DOutor 
Henrique Lima San~os. Hãvendo 
número 1ega1. o presidente i­
niciou os trabalhos determi­
nando ao secretário a leitura 
da ata da reuhião anterlor, o 
que foi feito. Após a leitura, 
a ata foi discutida e poste­
riormente aprovada. Em seguida 
o presidente apresentou ao 
Conselho um proje~o de resolu­
ção, so_bre a 1 ter ação da ~eso­
lução n~ 19/90, dispondo sobre 
a concessão de empréstimos do 
IPC aos seus segurados. SUbme­
tido esse projeto de resolução 
em di seus são e votação,_ foi 
aprova~o por unanimidade, to­
mando o n~ 22/90. que será pu­
blicado à parte. Em seguida o 
presidente apresentou os Ba­
lancetes PatrimoriTais e De-
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monstrativos das Receitas e 
Despesas do IPC referente aos 
meses de maio e junho de 1990, 
relatados, ambos, pelo Conse­
lheiro Senador Afonso Sancho. 
cujo parecer concluiu pela 
aprovação. Esta matéria foi 
aprovada pelos conselheiros 
presentes. Continuando o~pre­
sidente deu conhecimento ao 
Conselho sobre as providências 
que no mesmo havia tomado para 
ratificar junto ao Congresso 
os Fundos de Liquidez e o Fun­
do Assistencial do 1PC~ aten­
dendo à exigência constitucio­
nal (art. S6. Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias). o presidente informou 
já ter apresentado Projeto, 
ratificando esses dois fundos. 
tendo pedido urgência para a­
preciação e votação desta 
matéria. Em segulda o presi­
dente determinou ao secret~rio 
desta reunião fazer a leitura 
da declaração de bens apresen­
tada pe1o ex-Presidente do 
lPC, Senador Ruy Bacelar, que 
assim o fez para atender exi­
gência legal. Em seguida foram 
apreciados e aprovados os se­
guintes processos: 1 - de con­
cessão de pensão - re1atados 
pe1 o Canse 1 he_i r o senador Afon­
so Sancho pelo indeferimento o 
processo de José Eudes freitas 
(1224/90) e pelo deferimento 
os processos de Joaquim Vlcen­
te Ferreira Sevilacqua 
( 1341/90). Leopo1 do Peres So­
brinho (1390/90), Isnard Sar­
res de Albuquerque Mello 
(1435/90). Sebastião Ferreira 
Silva (1445). 0oáo Lourenço da 
Silva (1452/90), Zefr Maria 
El-Jatck (1468/90). Henry Bin­
der (1480/90), Joaquim Pereira 
dos Santos (1482/90). Frederi­
co da Gama Cabra 1 F 11 ho 
(1486/90), ReQiS de Olive1r~ 
(1495/90), Jose Francisco de 
Souza Dutra (1502/90), Pedro 
Henrique da Silva (1528/90), 
Maurício Penna Groba 
( 1529/90), Cant f di a __ Cardoso 
So~res (1537/SO). dctãriano da 
Costa Nogueira Filho 
( 1538/90), _ Senj ami m de Souza 
Filho (1542/90), Irma Alv1m 
{1140/90) e Luiz do Nascimento 
Monteiro (1441/90); relatados 
pelo Conselheiro Doutor Henri­
que Lima Santos pelo deferi­
mento os processos de Maria 
Caldeira de Souza (1266/SDj. 
Sezefredo Mayo1ino (1322/90 • 
Ivo Teixeira Gico (1358/90), 
Irton Siqueirá Machado 
(1377/90), Gonçalo de Melo A­
raújo Farias (13_86/90), lvanir 
Alves da Conceição (1397/90), 
Zorando Moreira de Oliveira 
(1410/90). Laurita aarros Cón­
forte (1423/90), Deborah Ben­
tes Mendes de Moraes 
(1426/90), Adaniva Vanderlei 
Robim (1435/90) e Clodoaldo 
Abreu da Silveira (1454190). 2 
-de auxflio-doença- relata­
dos pelo Conselheiro Senador 
Afonso sand1o pe 1 o i n'defer i­
mente os Processos de José 
Menk (1507/90) e Octávio 

Cesário Pereira Júnior 
(1541/SO) e pelo deferimento 
os processos de Elzy Monteiro 
Pereira (1352/90). Wilson Re­
nato da Si1va (1355/90), Ana 
Maria Pereir~ Porto (1385/90), 
Adar Cora Ramos Vieira 
'1387/90). Cleusa Mariana da 
Silva (1â90/90). Odulfo Vieira 
Dom i ngues ( 1 398/90) , Juarez 
Rocha Gomes (1403/90}, Fran­
cisco de Assis Galvão Carvalho 
(1416/90). Luci Gonsalves 
Saigg (1427/90), João Romeiro 
de carvalho (1430/90), cyro 
Gomes (1432/90). lzaias Felix 
Teixeira Barbosa (1436/90)~ 
Miguel Alves Perefra 
(1438/90), Francisco C-arlos 
Coelho de Medeiros (1439/90), 
Anna Carolina R. de Lucena 
castro (1442/90). José Caetano 
Sobrinho (1443/90), Reginaldo 
Santos Ribeiro (1447/90). Uua­
rez Rocha Gomes (1451/90). A­
dyl i o Mart i na Vianna 
(1460/90), Geraldo Gurgel de 
Mesauíta (1466/90). Carla Ma­
ria de Oliveira Ramos Dantas 
(1467/90), José Mande1li Filho 
(1469/90). David Antônio P. da 
Silva (1470/90), Maria do Car­
mo Ribeiro Damasceno 
(1471/90), Océ1io de Medeiros 
(1473/90). Aureni Moutinho Me­
deiros (1475/90). Nazaré Coe­
lho de Matos (1476/90). Célia 
Maria Ramalho Costa {1483/SO). 
Altino Ferreira da Cruz 
(1484/90), Jorge Fernandes da 
Si 1 v a ( 1487 í90), Hami 1 ton Ba­
lão Cordeiro (1488/90). Mes­
sias Salvador da Silva Palmei­
ra (1489/90), Gilsara das Ne­
ves Reis (1490/90), Flávia 
Coutinho de Assis Brasil 
( 1492/90). .José Si lvério de 
Castro (1493/90). Laurita -Bar­
ros Cor.forte (1494/90), Anto­
nio .José de Souza Machado 
(1511/90). Virg1nfa Maria de 
Faria Laranja (1520/90), Tere­
zinha Benac (1527/90). Magnó­
lia Maria de Figueiredo Vicen­
te (1534/90), Theresa Martha 
de Sá Teixeira (1539/90), Au­
reni Mout i nho Medeiros 
(1540/90), Afrfsio de Souza 
Vieira Lima Filho (1543/90) 
Nydia de Castro e Costa Barro­
zo (1544/90). Francisco Inácio 
de Oliveira (1548/90), lza Ma­
ria Martins Balduíno e Vascon­
celos (1553í90), Joaquim Au­
gusto da Rocha (1554/90). ~o­
sias Ferreira Leite (1556/90), 
Arlindo Arinos Porto 
(1565/90), Cleusa Mariana da 
Silva (1566/90), Maria de 
Fátima Gomes de Araújo 
( 1569/90), Bernardo Pere1 r a 
Pinto (1580/90) e José Ribam~r 
de Faria Machado (1581/90); 3 
-de auxilio-funeral -relata­
dos pelo Conselheiro Senador 
Afonso Sancho pelo indeferi­
mento o processo de José Afrâ­
nio Rodrigues (1559/90) e pelo 
deferi mentp ___ os processos de 
José Félix da Fonseca Galvão 
(1462/90), Ricardo El-Jaick 
(1521/90) e Thilma BarrOs 
Krieger (1570/90); 4 -de a­
verbação de mandato o processo 

de P1inio Barbosa Martins 
(1421/90) pelo deferimento; 5 
- de reversão de pensão o pro­
cesso de Cléa de Luna Freire 
(1524/90) pelo indeferimento; 
6- de devolução de contribui­
ção -relatado pelo indeferi­
mento o processo de Maria de 
Fátima Andrade (1311/90); 7-
de integralização de carência 

relatados pelo Conselheiro 
Senador Afonso Sancho pelo de­
ferimento os processos de Ar­
tur Martins Reis (1415/90). 
Valdem1ro Gonzaga dos santos 
(1425/90) e Vitória Manoel de 
Almeida (1431/90) e pelo Con­
selheiro Senador Afonso Sancho 
pelo indeferimento o processo 
de Paulo Cezar Timm (079/90); 
8 - de inscrição de novos se­
gurados os processos de Geno­
veva Maria Almeida de Oliveira 
(1428/90), Uoão Francisco Ne­
ves (1382/90), João Carreira 
de Freitas (1546/90) e Paulo 
costa e si 1 va ( 1545/90); 9 -
de cancelamento de inscrição 
os processos de Soni1de Maria 
de Oliveira Rebordão 
(1506/90J· Luiz Carlos Borges 
(1514/90 • Orcalino Vieira da 
Mota (1515/90). Eduardo Fe1í­
cio Barbosa (1516/90), Maria 
de Lurdes Moreira Paiva 
(1522/90)_, Vani ldo Batista da 
Silva (1523/90). Cybele Mar­
tins Soares Araújo Tonello 
(1530/90). He1ito Pessoa de 
Oliveira (1585/90), M~ra Rubia 
Araujo Oliveira (1586/90), Ma­
ria Beatriz dos Santos 
(1583/90}. Carlos Antonio ~ei­
te Correia (1562/90). Maria 
.José Gadioli Duarte Mourão 
( 1 563/90} • Mar 1 l Cerque i r a 
Carneiro (1572/90 , Silvia Te­
reza Caiado (1555/90). Neusa 
Maria Martins Valente 
(1574/SOl, Maria .Josê Ribeiro 
(1536/90 e Vera Regina Mar­
tins Moreira ( 1535/90). Nada 
mais havendo a tratar, foi en­
cerrada a reunião às doze ho­
ras e quinze minutos. E. para 
constar. eu Raymundo Urbano, 
Secretário. lavrei a presente 
ata que. depois de lida e a­
provada. será assinada pelo 
Senhor Presidente. -Chagas 
Rodrigues - Henrique L~ Santos 
- ~am11 ·Haddad- Affonso San­
cho - Affonso Camargo - Vale 
Cid Carvalho. 

INSTITUTO OE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

PARECER 

Assunto: Balancete Patri­
monia1 e Demonstrativo das 
Receitas e Despesas do 1PC. 

O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congressfstas - IPC, de acordo 
com o que estabelece o art. 
12. inciso ... lll, da Lei n~ 
7.087, de 29 de dezembro de 
1982. examinou o Balancete Pa­
trimonial e o Demonstrativo 
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das Receitas e Despesas refe­
rentes ao pe~íodo de i~-1- a 
31-5-90. juntamente com o De­
monstrativo das Receitas e 
Despesas do mês de mai.o/90 e, 
considerando que essaS peças 
t~aduzem a situação patrimo­
nial e finance1~a do ilnstitu­
to em maio/90, 

Resolve: 

Aprovar os Balancetes e os 
Demonstrativos das Receitas e 
Despesas do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas 
IPC, referentes ao mês de 
maio/so. apresentando um Ativo 
com um Oisponivel Imediato de 
Cr$ 89.570.465,04 -todo ele 
depositado no aanco do Brasil 
e Caixa Econômica Federal; in­
vestimentos no valor de Cr$ 
230.559.874,79 e créditos di­
versos no valor de Cr$ 
392.261 .565.53; Recursos Rea­
lizáveis a longo prazo no va­
lor de Cr$ 510.526.869,44: A­
tivo Permanente no valor de 
Cr$ 24.156.092~64 e Valeras 
Custodiados de Cr$ 11 .926.23. 
O Passivo da instituição de­
monstra um Exigível Operacio­
nal de Cr$ 28.801 .711,05; Exi­
gível Atuarial de Cr$ 
1 .047.926.582,01. Não Exigível 
de Cr$ 170.281 .049,14; valores 
em Custódia de Cr$ 11 .926,23; 
e, Contas de Resultado Futuro 
de Cr$ 65.525,24. As Contas de 
Resultado demonst~am a rea1i-
2ação de Receitas no valor de 
Cr$ 390.863.871,04 no mês de 
maio/90 e de Cr$ 
1.595.454.438,70 acumulados no 
ano e Despesas de Cr$ 
390.863.871,04 no mês de 
maio/90 e de Cr$ 
1.595.454.438,79 acumuladas ~o 
ano. Esta igualdade é resul­
tante ~e constituição de re­
servas no mês de maio/90 no 
valor de Cr$ 197.424.767,98. 

Bras í 1 i a. 12 de setembro de 
1990. Senador Afonso Sa­
ncho. 

PARECER 

Assunto: Balancete Patri­
monial e Demonstrativo das 
Receitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congressis~as ~!PC, de acordo 
com o que estabelece o art. 

12, inciso 111. da Lei n:12. 
7.087, de 29 de dezembro de 
1982, examinou o Balancete Pa­
trimonial e o Demonstrativo 
das Receitas e Despesas refe­
rantes ao período de 1~-1 a 
30-6-90, juntamente com o de­
monstrativo das Receitas e 
Despesas do mês de junho/90 e. 
considerando que essa peças 
traduzem a situação patrimo­
nial e financeira do instituto 
ern junho/90,. 

Resolve: 

Aprovar os Balancetes e os 
Demonstrativos das Receitas e 
Despesas do Instituto de Pre­
Vidência dos Congress1stas 
IPC, referentes ao mês de 
junho/90, apresentando um Ati­
vo com um Disponfvel Imediato 
de Cr$ 394.527.908,29- todo 
ele depositado no Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Fede­
ral; investimentos no valor de 
Cr$ 210.901 .343,60 e créditos 
diversos no valor de Cr$ 
297.867.106,60; Recursos 
Realizáveis a longo prazo no 
valor de Cr$ 568.042.891,96; 
Ativo Permanente no valor de 
Cr$ 24.156.092,64 e Valores 
Custodiados de Cr$ 11 .926.23. 
o Passivo da instituição de­
monstra um Exigível Operacio­
nal de Cr$ 39.633.753,18; Exi­
gível Atuarial de Cr$ 
1.253.572.417,11. Não Exigível 
de Cr$ 202.223.647,46 valores 
em Custôdia de Cr$ 11 .926~23 e 
Contas de Resultado Futuro de 
Cr$ 65.525.24. AS Contas de 
Resultado demonstram a reali­
zação de Recei~as no valor de 
Cr$ 379.296.961,25 no mês de 
j unho/90 e de Cr$ 
1.974.751.400,04 acumuladas no 
ano e Depesas de Cr$ 
379.296.961,25 no mês de 
junho/90 e _ de Cr$ 
1.974.751.400.04 acumulados no 
ano. Esta igualdade é resul­
tante da constituição de re­
servas no mês de junho no va­
lor de Cr$ 237.588.433,42. 

Brasília. 12 de setembro de 
1990_. Senador Afonso 
Sancho. 

PARECER 

Assunto: Balancete Patri­
monial e Demonstrativo das 
RE!lceitas e Despesas do !PC. 

O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de acordo 
com o que estabelece o art. 
12, inciso III, da Lei n.o. 
7.087 de 29 de dezembro de 
1982. examinou o Balancete Pa­
trimonial e o Demonstrativo 
das Receitas e Despesas refe­
rentes ao período de 1.2.-1- a 
31-7-90. juntamente com o De­
monstrativo das Receitas e 
Despesas do mês de julho/90 e. 
considerando que essas peças 
traduzem a situação patrimo­
nial e financeira do instituto 
de julho/90. 

Resolve: 

Aprova~ os Balancetes e os 
Demonstrativos das Receitas e 
Despesas do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas 
IPC, referentes ao mês de 
ju1hc/90, apresentando um Ati­
vo com um Disponível Imediato 
de Cr$ 596.809.762,68 -- todo 
e1e depositado no Banco do 
Brasil e Caixa Econõmlca Fede­
ral: investimentos no va1or de 
Cr$ 191.485.109~41 e creditas 
diversos no valor de Cr$ 
342.757.091.50; Recursos Rea-
1izáveis a longo prazo nova­
lor de Cr$ 588.983.008,81; A­
tivo Permanente no va1or de 
Cr$ 24.156.092,64 e Va~ores 
Custodiados de Cr$ 11 .926,23. 
o Passivo da instituição de­
monstra um Exigível Operaclo­
nal de Cr$ 38.545.572,80; Exi­
gível Atuarial de- Cr$ 
1 .456,940.949,41. Não Exigível 
de Cr$ 248.639-017,59. Valo­
res em custódia de Cr$ 
11.926,23 e Contas de Resulta­
do Futuro de Cr$ 65.525.24. As 
Contas de Resultado demonstram 
a realização de Receitas no 
valor de Cr$ 394.444.355,00 no 
mês de julho/90 e de Cr$ 
::L369.195.755.04 acumula-das no 
ano e Despesas de Cr$ 
394.444.355,00 no mês de 
julho/90 e de Cr$ 
~.369.195.755.04 acumuladas no 
ano. Es~ã igualdade é resul­
ta_nte· éa ·constituição de re­
servas no ·mês- Oe j u 1 h o no v a­
lar de Cr$ 249.783.902-.43 

Brasília, 17 de outUbro oe-
1990. - Oéputado Carlos Bene-
vides. · 



Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Sábado 20 

• 

• 

~ ~;~ 
: ~~~ ~ 
~ ri~; 

:i 

... 
:n 
~·· 

·~-- -<•-•q­
·~ •••• "<.> .. ................. 

:~ r.;::n:;::~ 

~ :: 
" ~ . 
" 

.,_ ... .,_,....., ,,.,.,,.,.,.,.. 

........ 
-::"::"".: 
~~:'I~ ... , .... 
T·' 

i 

à U~H~ê~§ê i i~ 
:;:;;;::-r.~: 

~ã~~~~ 
! :: ;'!* 

i 

I d P' .... vrdêncra dos Co-ngrestlstas 
nstitUIO 6 "' 1í 
Para PubUcaç:io no O.C.N.- SeçioJ. ... __ _ 

i J /9 f19.9.JL 
/ ~ ( ~~~qJ? '( .\J.{..(..ot..A. _______ ~_"'tJ~=f· ·---------....., 

~ - 'h 
~ ~ 

~ ~ E 
~ ; § 

"' .... ·~" .... <• .... ·~ ·~ <,-:.:;;;: ;:~:.; 
;! ;!.,!-.;;:;:,! 

< 

i 
i 

~ 

~ 

• • > 
~ 
~ • 
-~ 
~ 

"' X 

"' • • " o z 

"' \ "' " 

'" "' o 

~z 

' i: 
' -~ "i8 

"\ 
- ··-------·-------------~ _________ _;. ------- ... 



I 

-

Sãbado 20 

o 

;:; • • 
• 

~ . 
=: : 
~ i 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) 

. 
!: 
i 

.... · ....... 
~i~E~ 
..: : ... :f: 
~ i""õ1!3 

I '• . ~= i- ..: ~ . . 

Outubro de 1990 $775 

...... ) 



'5716 Outubro de 1990 

~ ~ 
;::: .... 

:! ~ 

o 

> 

• 

~~­~0~ 

::~= 
... i E 

00 • 

~! .. 
~:;; :i 
~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sábado 20 

~·-
:::~ 
=:!=: 
~!<4 

i 

~:::;;~;;~~;~ 
o~CICI.O<>...,a>-<>-11'1 

~j!~~::;.r;~:::;;.: ........ ~ -~ ..,..,...,...,,._N,..."'CICI.a 
o o ... ,.., ................. ... .. .., ....... ., .................. ... 

,i...:..:~~.:..;-.;-.;.:. "' ............. 



Sflbado 2ll DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Outubro de 1990 5777 

. . ~~:;g:_:; ~ ~ 

J 
~ ' ; ' ~ . . 

~ ~.;:!-ii . ~ ~ ~ ~ ~ ~ ... ~ ... <•o&> ~ • ~ • ~ 

i. i i·~ ,..; .; ~ ~ ~ ~ ~ ~· 
' ~ ;::;;: :.::: 

& 
o . = 

5 • ~ ~ E i ~ 5 ~ 
g 

=:: .. .......... Nl • I~ 

~l 
.... r'> ....... ,~. 

i~ :i i. i i ! \~5 
::;~ ~~ ... ~~ ...... 

i i~: ~ . ,:1!~ 

~ti ~~ ~":":"': \ ~ 
:;!;;- ... i ~g~ 

~ '~1. 
• v 

ü 

'.!L_ :! ~ ~ I ~ 
s ~ ~ .!i i \~i' 

~ 
. -~ 5 • ~ 

·-~ ~-. g 
~ " 

5 I ~i 

~ § i ~ -s ~ .. \ ., . ;~ o 
.1!1 ;~ o<• ~ . ~-. ... g E ~,.,::: - ' ~ f:;(),.; ~.~::i ~ 8 ..; ~ ~gl. ~ ~ \ ~i· < ~s~ I 

"o o 
V>UX 

~ ~~: -~ § ..... E O< "··· ~ . o • o o~ .. 
~ 

o . ~ ~.§ ~ 
e;o.c.... ..,...,..:: ... e a .. .......... :: 

~ ii "'::::·~ ... ~ s:~~ ... ;~,.. i::1i:i ~5 ~ .. ~ ... ;:.~ 
~ 'i ';'2.::::;:~§:'!·:!~ ~ ,~- ,) ...... u ..... 

~·~ ~~ " ~ ~ r':::"'~,.. i: ~ :g~:ii:~~~~~ 1 ~§~ vo .......... 

~ 
. 

~ 
~t:l~~~ . ........... 55 :::~ 

" " 
.., ~ ... ~~"""'? ....... ·~o i ::~~:;; :!:' ~ ~· ..... ~-::o ==t-~ 

1 "'"' 5~><><.xx! li :~ã~~ ~ 
01>0 .................. •n 

-~ ~ 
;;;;~;.;w~>-.E ................. ~;:;~ s~o :; • i5 ... 

6 o 
"'''"·' ... o '"'"'"'"""'"'"-LlC::.OOt- o ... ... . 00000 O ... N0 ... ~4CI .............. . 

·~· d ~· . áã~~~ 
<:>ooooaoo<:>ooQ ~2.!:: r ~§ • ~ . <:><> ..... - ........ ~. <•UC> 

< ~ ~ ~ !HH~~~~~HH:~~~ i i~ ~~E • e ~ ~. ~Jj • il . ~ ~ : NO 

~ 
" â~~i~ ~ ~~;;:; ~:;e .. ~ 

~~ -~ 
~ ~ ~ i • ,;;,.:; 

~ ~~~~~ ~j~ ~~ 5 • < • i :::::;:: 
~i~;~ ~ :~~ • ~ ~ ~ ~ :i~ .; ~ri :s~~!!:;:! i. .. , .. ":~~~~ ~ ~! • ~' o • ~ ~ E ~..; ~ :~ ,:..;,::. .; .................. :i ~ ~ . "" • ~::: .. ~ 

" • • • i ~ .: ~ i . 
• ~ E .. """'"'o"' :: li :;: 

n 
~~ 

' ª 
.. '"!.":':":<>;.~ --• ;; !~ i:::~:::::: 

~ ~ Ê ~5 ; • ~ ~ 
... ............... . 

~t 
• ~~~ri~~ ~ .; 
o 

~~ ~~~~~"! ~:!: . 
:::·~":::::: á ~~ ::~ ·~ < ~~ 

o O 

~~ 
.!l! 

• g "~" ··a ';.3 
~ 

O< 

~g o ~ ~ ã: o 

L ~- .. ~ 
~ ~ ~8 s i I ·• .. 
,g >t- . Offi 

" g~ :f~ g ge i 

ª " §~ ~g 
0"-;:; < 5 

§ ~ .§ ~ ""g~:; y 
~ ~ 

ã~S gal! •.• 
~ c :n 5l ~ 

...,:::n~ljgs ... <-• " g~~ ... 
*~ ~s ·~ ~~~~g[:::::É~ -~ 

a ~ ~ ... -;-:- ~ Offi 

" < ~ 
Wc~Q 

~~ 
~~~ Êã~g~~'li~~~ ·:1.~ "'-!:;; ... ª < 1!:;::= ~ g ; " e~l!e;g~::~t!:-t ~ ~ ~ ~ •o o f o o .s..:~ ~; 8!:-:~ .. ~ ...... e ... •• ~ .E ·* ~ ~ ~ .~!·ª·; ~5 ~ 

~ 
............ 

<O ~ • !;! t:.' ff o~no~t!o~~o ~-~~E E~~ • nn.:. ~~ ~- ·~· .... :~'.1 ~ ::;.~E ::l.~ . ~~~~~~~-~~ªB;~~ • ::::~~Sri~l~~~ ..,,., • ..,<.J <.Ju> <.J. S•• 
< ê ~ªHg~~êz~ª 

. ... ~ ..... o :r;; c a. o 

§ g 
ª 

< 

~~~g~ E:~~-~~~~;~g~ ~~ 
, .. ,~::i'"''"',~::~:o ~ ... "'~ • 
~!~~~~~g~~ t:s-~~.;~~~;,;u:; ... o o("' :: ~ ~ i!;..oo!;,,..~,,~,.,!>., ~ ~!::2~ .o 

. o~ <.t"'<..><.JCI.OOUUUU<.tUU U<.JU<.JI>,...,.._..._ ... • ~~~~~ "'_,...,n_,~,..,.,. ...,..,.,., ... ~ ... ..,_~·co ., "' ., ....... .,. ......... ., .... ' "" ... "" o od'Oo o..,uoa<>Ooo<>-<tOC>o 

~ 
no4.>c>o<><:>...,<> 

ê~~f~~2~g~ ªªª~ il"" o :::;:::::!!!!!!!!!!!!!!~:!:!::l Ii~~~§~~?:~ ~i: " :: ~:-:.:-:::::: :::-::: =::::::::::::::::: " 
. 

--------

---------····'.11 \' 



5718 Outubro de 1990 

• 

• 

• 

• 

u 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

., . 
•O • 

'i ' 

·~. 

·~. 
~: 

:~: 
'• : zt5 : 
::E : 
~-~~:: 

i~; 
·~~ 

Sábado 20 



-sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1990 

Para Publicaçào no t. . .JL 
INSTITUTO OS PAEVID.C.NCIA DOS CONGRESSISTAS 

(Crl•do I'Oln I f11 "" ~ ::'84fll'll Rir) {Ç(t,;,~;::_ 
y~,,---SEÇÃO DE CONTABILIDADE - I P C 

NOTAS EXPLICATIVAS ANEXAS AO BALANCE~'E PATRIMONIAL DE MAIO /1990 

1. A aplicação em "RDB" do PRODUBJ\N no valor de Ncz$ 200.000,00, 

vencida em 16.11.88, foi liqUidada mediante emissão de "CDBs" em 

05.09.89 no valor de Ncz$ 1.785.133,03, com vencimentos em pare~ 

las sucessivas nos seguintes valores: em.l9.02 .. 91 Ncz$ ...•.•• : •• 

238.017,00; em 19.03.91 Ncz$ 238.017,00 :em 18.04.91 Ncz$ .•••• 

238.019,21 em 14.02.92 Ncz$ 357.026,00; em 17.03.92 Ncz$ .•••••• 

357.026,00; em 15.04.92 Ncz$ 357.027,82. 

2 .. A aplicação em "DEB€N'l'URES", equivalentes a ti tu los n5.o ·con -

verslveis da "A RURAL COLONIZACÃO S/A", realizada em 29.12.88,no 

valor de Ncz$ 4.438.889,50, pertencentes ao grupo REALIZÂVEL A 

LONGO PRAZO, representando ã época 45% do AtivÇ> Contábil, ac"ha -

-se SUB JUDICE, em virtude de irregularidades constatadas na 

emissão dos títulos e falta de documentação hábil, conforme pro­

cesso n9 14.332/89 da Câmara dos Deputados. 

3. A rubrica '"Reserva ND.temática de Benefícios a co,.cedern, do 

grupo EXIGÍVEL ATUARIAI., foi constitu!da com o superávit do exe_;: 

cicio atual, com a finalidade de atender a cobertura de benefi -

cios a conceder de acordo com orientação da STEA-EI•tpresa de Atuª" 

ria, sendo que este valor será rati-ficado nos lançamentos futu ...: 

ros baseados em cálculos atuariais a serem apresentados oportun~ 

mente. 

4. Valores bloqueados em cruzados.novos à Ordem do Banco~Central, 

de acordo com a Medida Provisória n9 168, de 15.03.90, transfor­

mada em Lei n9 8024, de 12.04.90. 

Brasllia, 31 de 

[J~ 
.--1~ ) 

PAULO ROBE)'('fO DOS SAN'l'OS 
Chefe da Seção de Conta­
bilidade 

Contador CRC-DF 6683 

FRAN CO DOS Sl\N~'OS PAS 
ador CRC-DF 4966 
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"•.1 lj1Ju:., <', p 
· · · rGvld6ncta ·~ , 

INSTITUTO DE PREVIDCNCIA DOS CONGRESSiSTAS f 1,..,. ,;. · • ~, C .. .-,.:;re:s:sJs!â~ 
~ • UbJt-.c<., •. ' ll') o c N . 

, • , .. ~o. ..:q:::-
DJ·/f ' to , !9 czt:J · • · -.. 

SEÇÃO DE CONTABILIDADE - I P C 
(/«<'~ th::"' n <. 

NOTAS EXPLICATIVAS ANEXAS AO BALANCETE PATR! N {LÕE~ 1990 

1. A aplicação em "RDB" do PRODU!lAN no valor de Ncz$ 200.000,00, 

vencida em 16.11.88, foi liqUidada mediante emissão de "CDBs" em 
05.09.89 no valor de Ncz$ 1.785.133,03, com vencimentos em pare~ 

las sucessivas nos seguJntes valores: em 19.02.91 Ncz$ ••••.••••• 

238.017,00; em 19.03.91 Ncz$ 238.017,00 ; em 18.04.91 Ncz$ ••••• 

238.019,21 em 14.02.92 Ncz$ 357.026,00; em 17.03.92 Ncz$ ••••••• 

357.026,00; em 15.04.92 Ncz$ 357.027,82. 

2. A aplicação em "DEBI':N'l'URES", equivalentes a titulas não con­

versiveis da "A RURAL COLONIZACÃO S/A", realizada em 29.12.88,no 

valor de Ncz$ 4.438.889,50, pertencentes ao grupo REALIZÂVEL A 

LONGO PRAZO, repr·esentando à época 45% do Ativo Contábil,. acha -

-se SUB JUDICE, em virtude de irregularidades constatadas na 

emissão dos titulas e falta de documentação hábil, conforme pro­

cesso n9 14.332/89 da Câmara dos Deputados. 

3. A rubrica ... Reserva Matemática de Benefícios a Conceder 11
, do 

grupo EXIGÍVEL ATUARIAL, foi constitulda com o superávit do exer 

cicio atual, com a finalidade de atender a cobertura de benefi -

cios a conceder de acordo com orientação da STEA-Ernpresa de Atuá 

ria, sendo que este valor será ratificado nos lançamentos futu -

ros baseados em cálculo~-- atuariais a serem apresentados_ oportun~ 
mente .. 

4. Valores bloqueados em _cruzados novos ã· Ordem do Banco Central, 
·-~ . -

de acordo com a Medido. P::r-ovisór-ia nQ 168, de. ~5.03.90, transfor-

mada em Lei n9 8024, de ll.04.9U. 

~ '"'"'''"· 

PAULO ROBE!j.~ SANTOS 
Chefe da Séção de Conta­
bilidade 

Contador CRC-DF 6683 
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INSTITUTO DE PREVIOSNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado p,1, l.el n.<~ 4.2a.cteJ) Instituto deo Previdéncla dos CongrassiS!as 

Para Publlcaçào no O.C.N. ~Seção~ ( ( 

SEÇÃO DE COt>lTABILIDADE - I !? C . Efr,./.'6! { 0 I 19 q O--~·-···-. 
=:=-..::==-======--=--..;.._...;:. ··· · ~r.(/.JjiiÇ;.d.,;_ 
NO'rAS EXPLICATIVAS ANEXAS AO llALII!:J~!!~'f. P,Yl'RH!l?ftfl\1, DE JULII0/199 O 

l •. A aplicação em "RDB" do PRODUBI\N no valor de Noz:!: 200.000,00, 

vencida em 16.11.88, foi liqlli.dad.:t !ll('dlantc emlss.5o de 11 CIJBs" em 

05.09.89 no valor de Noz$ 1,785.133,03, com vencimentos em parce . . -
las sucessivas nos seguintes valores:ernl9.02.91 Ncz$ 238.017,00; 

em 19.03.91 Noz$ 238.017,00; em 18.04.91 Ncz$ 238.019,21 crn 14. 

02.92 Ncz$ 357.026,00; em 17.03.92 Ncz$ 357.026,00; em i5.04.92 

Ncz$ 357.027,82. 

2. A aplicação em "DEJJENTURES", equiv<>lentes a títulos nao con­

versíveis da "A RURAL COLONIZAÇÃO S/A, realizada em 29.12.88, no 

valor de Ncz$ :J.438.889,50, pcrtehccntes ao grupo REIILIZl\VEL A 

LONGO PRAZO, representando à época 45% do 1\tivD Contábil, acha­

se SUB JUDICE, em virtude de irregularidades constatadas na e­

missão dos títulos e falta de documentação hábil, conforme pro -

c~sso n9 '14.332/89 da Câmara dos Deputados. 

3. A rubrica "Reserva Matemática de Benefícios a Conceder~ do 

5791 

grupo EXIGÍVEL ATUARIAL, que tem corno finalidade atender a cabe~ 

tura de beneficios a conceder de acordo com orientação da STEA -

Empresa de Atuária, sendo que este valdr s·erá ratificado nos lan 

çamentos futuros baseados em cálculos atuariais a serem apresen­

tados oportunamente. 

4. Valores bloqueados em cruzados novos ã Ordem do Banco Central, 

de acordo com a Medida Provisória n9 168, de 15.03.90,transforrn~ 

da em Lei n9 8024, de 12.04.90. 

PAULO ROBE ·iK SAt>lTOS 

~hefe da s~:D:: Conta­

bilidade 

Contador CRC-DF 6683 

Brasília, 31 de julho de 
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